
01-0702/2015

' CÁMARAMUNICIPALDE

,
SAO PAULO

PL - PROJETO DE LEI 702/2015 DE 02/12/2015

Promovente:

Ver. DAVID SOARES (DEMOCRATAS)

Ementa:

DISPÓE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO EMPREGO,
EXCLUSIVAMENTE, DE MATERIAL RECICLÁVEL OU ORGÃNICO, NA
DECORAÇÃO PROMOVIDA PELO PODER PÚBLICO NAS DAS DATAS
COMEMORATIVAS, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

Observações:

M
at

ér
ia

 P
L 

70
2/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

43
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 17/11/2017 13:51:37.



._..__________________
Fºlhª n' A do mexo"'
do proc. nO' ”Wiz de

MARIA A. M. G. N[
Técnico Adminis ivo

! RF 'l LI 10
CÃEARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROJETO DE LEI Nº l15

PL

702/2015

Dispõe sobre a obrigatoriedade do emprego,
exclusivamente, de material reciclável ou
orgânico, na decoração promovida pelo Poder
Público nas das datas comemorativas, e dá
outras providências,

A Câmara Municipalde São Paulo D E C R E TA:

Art. 1“ Os itens utilizados em decoração comemorativa oficial pela administração pública
municipal, no âmbito da Cidade de São Paulo, independentemente do local e da ocasião,
deverão ser confeccionados de material reciclável ou orgânico.

An. 2“ Após a utilização, os itens de decoração que não serão reutilizados deverão ser
descanados adequadamente, conforme as normas de descane de resíduos sólidos.

An. 3º Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias de sua
publicação,

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações-I
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões,

/
DAV ARES,;
, Vereador

&
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._.—._.ÍSegueM) juntado(s), nesta data,_
document:)(s) rubricado(s) sob nª
092/ a 5 e folha de informação

Ass:

M
at

ér
ia

 P
L 

70
2/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

43
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 17/11/2017 13:51:37.

 fls. 2



Folhª 11324 do mexo "
do proc. n' OM;.“ 2 5
MARIA A. M. G. NI

.
Técnico Adminisl uv

RF ILIIO
cnigAnAMUNICIPALDE

SAO PAULO
JUSTIFICATIVA

A administração pública emprega todos os anos milhares de itens em decorações
comemorativas sem controle de descarte ou destinação.

Esse procedimento hoje atenta contra os principios de sustentabilidade ambiental,
previstos na legislação pátria, que se baseia em três conceitos básicos: redução do material
empregado, reutilização e reciclagem.

Essas boas práticas tem varias consequênciasbenéficas para o ambiente, tais como:

Poupança de agua e energia,

Redução da extração de materiais primas,

Redução das taxas de tratamento de residuos,

Redução dos impactes dos aterros e da incineração,

Promoção de emprego.

Poupança de Água e Energia

Produzir materiais a partir de residuos consome menos água e energia do que
produzi-los atraves de matérias-primas virgens. Desde logo o processo de extração,
tratamento e transporte das matérias-primas tem um consumo muito elevado destes
recursos, e a transformação de resíduos em novas materias-primas têm consumos muito
inferiores.

No que diz respeito ao consumo de energia, muitos dos recursos energéticos que se
poupam são fontes de energia não renováveis, como e o caso do petróleo, tendo associada
também uma redução na emissão de gases de efeito de estufa para a atmosfera.

Reduzir a extração de Matérias-Primas

Ao utilizar materiais provenientes da recolha seletiva reduz—se a necessidade de
matérias-primas virgens, como a madeira, a areia, o estanho ou o alumínio. reduzindo
impactos ambientais vários associados à sua extração:
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Folha n do anexo
doprocmºÚÍ—qog de] ;
MARIA A. M. G. NI

_ Técnico Administr ivo
1 ; RF ll.IlO

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
_, '

A reciclagem do plástico contribui para uma diminuição do consumo de petróleo,

A valorização das embalagens de metal permite poupar minérios,

Utilizar vidro reciclado na produção de novas embalagens poupa os leitos dos rios de
onde são retiradas as areias usadas para produzir este material,

A utilização de pasta de papel reciclada e a reciclagem de embalagens de madeira
evita o abate de milhares de árvores,

Redução de ocupação de espaço em aterro ou de lixo encaminhado para
incineração.

A utilização de aterros e de incineradoras para o encaminhamento e eliminação de
resíduos têm cuidados e preocupações associados,Apesar de em ambos os casos se poder
ter produção de eletricidade, estas duas soluções devem ser sempre de último recurso,
devendo-se fazer sempre a máxima valorização dos resíduos, pela reciclagem.

Criação de emprego

Também na criação de emprego a reciclagem tem vantagens importantes. A

reciclagem de embalagens emprega diretamente quase 2400 pessoas e gera de forma
indireta um total de 7000 postos de trabalho nas empresas que entram no sistema.

Do mesmo modo, o consumo de produtos orgânicos deve ser incentivado. As flores
porventura utilizadas na decoração de eventos devem vir de produtores que pratiquem a
agricultura orgânica. Aqui estão 10 motivos para descobrir as vantagens de consumir
produtos orgânicos tirados do site http:/lwww,organicsnet.com.br/consumo-responsaveI/l0-
motivos—para—consumir—organicos:

1. Evita problemas de saúde causados pela ingestão de substâncias químicas
tóxicas. Pesquisas e estudos tem demonstrado que os agrotóxicos são prejudiciais ao nosso
organismo e os resíduos que permanecem nos alimentos podem provocar reações
alérgicas, respiratórias, disturbios hormonais» problemas neurológicos e até câncer,
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Folhan'4' do anexo,do proc.nºÓlªW de 3
MARIA A. M. G. NIC E
Técnico Administr [Vc

] RFllJlo
_

CÃIlªARAMUNICIPALDE

SAO PAUL0

2. Alimentos orgânicos são mais nutritivos. Solos ricos e balanceados com adubos
naturais produzem alimentos com maior valor nutritivo.

3. Alimentos orgânicos são mais saborosos. Sabor e aroma são mais intensos — em
sua produção não há agrotóxicos ou produtos químicos que possam altera—los.

4. Protege futuras gerações de contaminação quimica. A intensa utilização de
produtos químicos na produção de alimentos afeta o ar, o solo, a água, os animais e as
pessoas. A agricultura orgânica exclui o uso de fertilizantes, agrotóxicos ou qualquer produto
químico; e tem como base de seu trabalho a preservação dos recursos naturais.

5. Evita a erosão do solo. Através das técnicas orgânicas tais como rotação de
culturas, plantio consorciado, compostagem, etc., o solo se mantem fértil e permanece
produtivo ano após ano.

6. Protege a qualidade da água. Os agrotóxicos utilizados nas plantações
atravessam o solo, alcançam os lençóis d'água e poluem rios e lagos.

7. Restaura a biodiversidade, protegendo a vida animal e vegetal. A agricultura
orgânica respeita o equilíbrio da natureza, criando ecossistemas saudáveis, A vida silvestre,
parte essencial do estabelecimento agrícola é preservada e áreas naturais são conservadas.

8. Ajuda os pequenos agricultores, Em sua maioria, a produção orgânica provém de
pequenos núcleos familiares que tem na terra a sua única forma de sustento. Mantendo o
solo fértil por muitos anos, o cultivo orgânico prende o homem a terra e revitaliza as
comunidades rurais.

9. Economiza energia. O cultivo orgânico dispensa os agrotóxicos e adubos
químicos, utilizando intensamente a cobertura morta, a incorporação de matéria orgânica ao
solo e o trato manual dos canteiros. É o procedimento contrário da agricultura convencional
que se apoia no petróleo como insumo de agrotóxicos e fertilizantes e é a base para a
intensa mecanizaçãoque a caracteriza.

10. O produto orgânico e certificado. A qualidade do produto orgânico é assegurada
por um Selo de Certificação. Este Selo é fornecido pelas associações de agricultura
orgânica ou por órgãos certificadores independentes, que verificam e fiscalizam a produção
de alimentos orgânicos desde a sua produção até a comercialização. 0 Selo de Certificação
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.à“Folha 11"; do mexo —
do proc. nºÓI'q'O—L de 5
MARIAA. M. G. NI
Técnico Adminínr n'v

| RF ! 1.1 10__CÃPAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
é a garantia do consumidor de estar adquirindo produtos mais saudáveis e isentos de
qualquer resíduo tóxico.

Fonte: Ambiente Brasil

Destarte, por objetivar o interesse público geral, espero contar com o voto favorável dos
nobres Pares à presente propositura.
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CÃIAARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para Informação» rubncado como lema nº ...... .

do processo nª MPL 702 de 2015", ..p q

' 11.1“)
LIDO HOJE

As comussões DE:

ªiª-iº 'ª a? ª " '»fz Mm:PL.
1

ª ,: “ ..»& um e r?
, W..

PRE'SIIPEMTE

& ]

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Supervisor da Equipe de com; do Processo Legislativo - SGP.22

mªl &; “

O'L/ÚZ/Íb &? MM
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Fºlhaw
Droc. Nº.

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCU RADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0702/15

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente o art. 225 — cópia
parcial;;

» Lei Federal nº 6938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional
do meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e da outras
providências;

- Lei Federal nº 8666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXl,
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração
Pública e da' outras providências;

- Lei Federal nº 12305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos, altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e da' outras
providências; regulamentada pelo Decreto nº 7404/10;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente o art. 180 — cópia parcial;

- Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, cria e
estrutura seu órgão regulador, autoriza o Poder Público a delegar a execução dos
serviços públicos mediante concessão ou permissão, institui a Taxa de Resíduos
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saude -
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana — FISLURB, cria o
Fundo Municipal de Limpeza Urbana — FMLU, e da outras providências (cópia parcial);

- Lei Municipal nº 14.439, de 19 de junho de 2007, que dispõe sobre a reciclagem e a
utilização de material reciclado no âmbito da Administração PúblicaMunicipal;

- Lei Municipal nº 15.572, de 09 de maio de 2012, que determina a adoção de critérios
socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de políticas
públicas e ações pelo Poder Público Municipal e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo e
revoga a Lei nº 13.430/2002 (especialmente o artigo 223 — cópia parcial);

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo » SP CEP 01319900 fone (11) 33964000 www camarasp govpr
PL0702-15 pesquisa

lelu Salomln Nego—:."
RF 11.274

M
at

ér
ia

 P
L 

70
2/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

43
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 17/11/2017 13:51:37.

 fls. 9



I_LÃÍ

”fria saiomic Hannah--
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Municipal nº 54.991, de 2 de abril de 2014, que aprova e consolida o Plano
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo (2014/2033);

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo nº 3, de 25 de março de 2009, que
institui a Frente Parlamentar para a Defesa do Uso Racional e Responsável de
Produtos e Incentivo da Reciclagem de Materiais, na Cidade de São Paulo, e da
outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls 06.

São Paulo, 02 de fevereiro de 2016

/ &

Juliarja/PándaãeyonTeschenhausen Eberlin
Procuradora Legislativa

OAB/SP 232.414

Christiaªâg
Chebib

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244472

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo , SP CEP 013197900 fone (11) 3396-4000 www.camara sg gov.br
PL0702715 pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

70
2/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

43
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 17/11/2017 13:51:37.

 fls. 10



20012016 Constituição ,
no. Nº

Presidência da República., :, Salomlc Nogueirª
. , ª?.“ 1 t.274Casa CIVII

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas ConstItuctcnais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das DisgosIções Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disºosto no & aº do art, 5“

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto comgilado

PREÃMBULO

Nós. representantes do povo brasiIeIro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para Instituir um
Estado DemocrátIco. destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a
segurança. o bem—estar, o desenvolvimento, a iguaidade e a justiça como vetores supremos de uma sociedade
fraterna. piuraiista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem Interna e
internactonai. com a solução pacifica das controversas. promuigamos, sob a proteção de Deus, a segumte
CONSTITUIÇÃODA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTUL0 |

Dos PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

An 1“ A Republica Federativa do Bras“, formada pete timão indissoiúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, Constitul—se em
Estado Democrático de DIreIio e tem como fundamentos

I . a soberania.

II , & ctdadanla.

IIt , a dignidade da pessoa numana,

Iv . os vaiores sociais do trabalho e da Itvre iniciativa,

. v -o piurallsmo pettttce

Parágrafo Único Todo o poder emana do povo, que o exerce por mete de representantes eieItos ou diretamente, nos termos desta
Constttutção

An 2” São Poderes da Urnáo, Independentes e harmônicos entre Si, o Legtsiativo. o ExecutIvo e o Judictárto.

Art 3” Constituem entettvus tundamenlals da Reoubitca Federatlva do BrasII
I , construir uma sociedace IIvre, justa e soitda'na,

II- garanttr o desenvoivaentonactonal,
III , erradicar a pobreza e a margInaiIZaçãu e reduztr as destguatdades secrets e regtenets;

Iv , promover o bem de todos, sem preconoettos de origem, raça, sexo, cor, Idade e quatsquer outras formas de dIscrimInaçâo.
Art Aº A Repubitca FederatIva do Bras” rege—se nas suas relações Internamonais pelos seguintes princípios
I . Independência naCIonzi,

II . prevalênma dos dIreItos humanos
III , autodetermlnação dos povos,
Iv . nãonntervençáo,

v , Igualdade entre os Estados,

vI , deiesa de paz,

vII , sºtução pacifica dos coniiitos.
VIH , repudto ao terrortsrnoe ao rectsmo.

http HIM/vw piartãito gov bttCCiViLÚ3/COHSMUiCaO/CDUSÍNUÍCZC turn WM“
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ZC/Olr'ZÚÉG Conslltutção
Art 224 Para os er'ellus da dlsposío neste capítulo. 0 Congresso Naclonal lrlslllulrá, comº seu orgão auxlliar, D Ccnselhc de ComunicaçãoSºcial, na forma da lel

CAPÍTULO VI
DO MEIO AMBIENTE

Arl 225 Todos têm dlYellU ao meio amblerlle eculaglcamenle equlllbrado, bem de uso comum do povo e essenclal à sadla qualtdade de vlda,
lrr—pondo-se ao Poder Puplloo e a coletrvldade o dever de defenaêrlo e preservá- lo para as presentes e luturas gerações

5 lª Para assegurar a e1etlvldade desse dtrelto lnoumpe ao Poder Pupllco,
l , preservar e restaurar os processos ecologlcos essençlals e prover o manelo ecolo'grco das especles e ecossrstemas, lReaulerrlerllal
ll , preãervar & OlverSldade e a lníegrldade do palrlmônlo genétlca do País & llscalizar as entidades dedtcadas à pesqulsa e rrarllpulacão C'e

malerlal genétlco, «Reuulamentol (Regulamenta Beculamenm] (Re ulamenm]
lll , dennlr em todas as unrdades da Federação. espaços rerntonals e seus componentes a serem especlalmerlle protegloos, sendo a

alteraçao e a supressão permrtldos somente atraves de ler, vedada qualquer ullllzacão que comprometa a lntegrrdade dos atnoutos que lustlnouemsua proteção ,Feeoul mental

tv , ex:glr na forma da ler, para lnstalaçao de obra ou atlvldade potenclalmente causadora de slgnrfrcatrva degradação do melo amolente
eszudo orevlo de rmpaclo amorental, a que se dará publlCldade Regulamento

v , controlar a produção, a oornercrallzaçaoe o emprego de tecnlcas, métodos e substârlmas que comportemnsco para a vlda a qualroade devlda e o melo amolente lºeuulamemd
Vl . promovera educação amotental em todos os nlvers de enslno e a consolentrzaçao pública para a preservação do melo amblerlle,

vlt - proteger a fauna e a llora. vedadas, na lorma da let, as pratlcas que coloquem em nsco sua função ecológlca. provoquem a extmçâo ce
espéces ou submetem os anlrnals a crueldade lReoulamento .& zº Aquele que explorar recursos mlnerals rtca obrlgadoa recuperar o melo amblente degradado, de acordo com soluçao recnlca exlglda pelo
orgao pu'ollco competente, na forma da lel

gaº As condutas e atlvldades canslderaaas lesrvas ao melo amblerlle suleltarao os lnrratores, pessoas rlslcas ou lurldlczs, a sanções penats eadmrntstratlvas,rndependentemente da obrlgaçào de reparar os danos causados

5 aº A F resta Amazonlca brasllelra, a Mala Atlantloa. a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costelra sao patrlrnomo
namoral. e sua uullzacao ªar-se-a na forma da lel. dentro de condlçoes que assegurem a preservação do melo amplente lncluslve quanto ao usodos recursos naturals l_Reoulamertol lReou—lamento

5 Sº São lrldlsporllvels as lerras devolulas ou arrecadadas pelos Estados por ações dlscrlmlnaldrlas, necessárias à proteção dos
ecosslslernas naturals

56" As usmas que operem com reator nuclear deverão ler sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser lrlsraladas

CAPÍTULO VH
rt E Mill n DI um nn nnl :: (“ENTEEI'XMII'XA n
Da Família. da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso

(Redação dada Poll! Emenda Consntllcmnal nº 65 do ZOlO'l

An 226 A lamllla, case da Sociedade. (em Esaeclal proteção do Estado
& lº O casamento e clvtl e gratulta a celebração, .ªzº o casamento retlgloso tem erelto clvll, nos termos dale!
& 3ª Para ele:“) da Droleçáo do Estado. é reconheclda a ttrllão estável entre o homem e a mulher como entldade íamlllar devendo a let

facultar Sua conversão em casamento Regulªmento

54” Entendesse, lammérrl como enlldade farrllllar a comunldade formada por qualquer dos pais e seus descendentes.

5 5“ Os dlreltos e deveres referentes a sooledade conlugal sao exerCldos lgualrnentepelo homem e pela mulher
,a . a,, , , . _ A

& 6“ O casamento ClVlI pode ser dlSSQlVldG pelo divórcm Redação dada Pela Emenda Constitucional nª 66 de 20107

& vº Fundado nos prrnclplos da dlgnldade da pessoa humana e da paternldade responsavel, o planelamento rarnrliar e livre declsao do casal.
competlndo ao Estado proprcrar recursos educaclonals e clentl'ílcos para o exerclclo desse dlrerto vedada qualquer forma cºerctllva por parte de
lrlsmulçôes ollotars ou pnvadas Regulamenta

& aº o Estado assegurªrá a asslstencra a lamllla na pessoa de cada um dos que a .ntegrarn, criando mecanrsrnos para Colblr a vlolencra no
arnolto de suas relaçoes

Al . his «md. av. «,- » a aa '.! raaa o :.» a '-ª '—
l MA ,

l— 'A
' Al .'a.a *,t u,. ,

Art. 227 É dever da tamtlra, oa socledade e do Estado assegurar a cnança, ao adolescente e ao levem, com absoluta prlondade o drrerto a
vlda, a saude, a alimentação a educação, ao lazer, a prufisslonalização,a cultura, a dlgnidade, ao resperro, a lroerdade e a convlvêncla ramlllar e
:omunltárra, alem de colocazlos a salvo de mas forma de negllgêncla, drsonmmaçao,exploração, vlolencla. crueldade e opressão. Redação dada
Pela Emenda Con « clonal nª 65 de 2010

hhp'llwww plawaito gov bf'CClVllÍU3lcº“SllllllcaolCOHStllulCaG.hlm BI)/Wª:
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

!orlâe Nogueira“
.= 1 “274.

LEi Nº 6.938 DE 31 DE AGOSTO DE 1981

Rªgu—[ªmª Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. seus
$ªnºWM nns e mecanismos de formulação e aplicação. e da' outras4% A 'eliSa em E V º prol/idencias,Vic'e Decreto de 15 de setembro de 2010)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

A 40 C t ! ' ( nA & rt R0 “& li “lr" k ' A l't ' E :( lY » In I

D |" M 1 A MI k # (' A & I n +

“ |A M E . - (« .» M ' IA M » k' . ' n - : A i,!

. “em. W, . lw» u i n n M [A MI i. , : m A : l - V, -
, n

« u — ld IM -
VH; , ; M MI ik W; [Ann] - w . r— Ml

,

' .-. v

«A . a n « »» . l D A N A ,; . i - e M A m na..—t p i .

Art iº , Esta lei. com fundamento nos lnClSGS VI e Vil do art. 23 e no art. 235 da Constituição, estabelece a
Politica Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. Redação dada pela Lei nº
8028 de 1990

DA POLÍTICANACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art 2º , A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da
qualidade ambiental propima a vida, visando assegurar, no Pais, condições ao desenvolvimento sócio—
econômico. aos interesses da segurança nacional e a proteção da dignidade da vida humana. atendidos os
seguintes principios:

l , ação governamental na manutenção do eqUilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um
patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo;. il , racionalizaçãodo uso do solo, do subsolo. da água e do ar;

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;

IV . proteção dos ecossstemas, com a preservação de áreas representativas;

V , controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;

Vl — incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos
recursos ambientais;

Vll - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;

Vlll - recuperação de áreas degradadas; Regulamentoi

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;
>< , educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando

capacita-Ia para participação ativa na defesa do meio ambiente.

An 3ª , Para os fins previstos nesta Lei, entendese por:

I — meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influênCIas e interações de ordem física, química e
biológica, que permite, abriga e rege a Vida em todas as suas formas;

htth/WWW planeitogov bricctviljã/LEiSªLGBSEhtm 1/33
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zoionms L5938

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das caracteristicas do meio ambiente;

III - polmção, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população,

b) criem condições adversas as ativtdades sociais e econômicas;

e) afetem desfavoravelmentea biota,

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;

e) lancem materias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;
IV - polLiidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsavel, direta ou indiretamente,

por atividade causadora de degradação ambiental,

V , recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, () mar
territorial, o solo, o subsolo. os elementos da biosfera, a fauna e a flora. Redação dada pela Lei nº 7.804 de
l989i

DOS OBJETIVOS DA POLITICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE .
Art 4“ , A Politica Nacional do Meio Ambiente Visara:

l A a compatibilização do desenvolvimento econômico—somal com a preservação da qualidade do meio
ambiente e do equilibrio ecologico;

II - a definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equilibrio ecológico,
atendendo aos interesses da União, dos Estados. do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municipios;

lll - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e
manejo de recursos ambientais;

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso raoional de
recursos ambientais:

V — a difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, a divulgação de dados e informações ambientais
e a formação de uma consciência pública sobre a necesSidade de preservação da qualidade ambiental e do
equilibrio ecologico;

VI - a preservação e restauração dos recursos ambientais com Vistas à sua utilização racional e .disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilibrio ecológico propício à vida;

VII — a imposição, ao poluidor e ao predador. da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados
e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos

Art 5º - As diretrizes da Politica Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas e planos,
destinados a orientar a ação dos Governos da União dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos
Municipios no que se relaciona com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilibrio ecológico,
observados os principios estabelecidos no art. 2“ desta Lei.

Parágrafo único - As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonãnCia com as
diretrizes da Politica Nacional do Meio Ambiente.

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art Gº - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municipios,
bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade
ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SlSNAMA, assim estruturado:

i A a“ V
' - rª tia M i A M w » PHN MI

,
r ª A +“

r:ir A O a D v'bl : I * ,i A' i ,a n I'b; a“ ' i,i It/I A h' +;
u_ na" ." el: sr EH 'IAnIUI' k' + CER/l)»! Ml"h" A ii vªq I ».

'A' 'yl " ' yl em " a o n' M ' IA M ix- &
;
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l — orgão superior o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da República na
formulação da politica nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais;
(Redacao dada gela Lei nº 8.028 de 1990

ll - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade
de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de politicas governamentais para o meio
ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compativeis
com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essenCiaI à sadia qualidade de vida; Redação dada gela Lei
nº 8.028 (151990

ilI - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a inalidade de
planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes. governamentais fixadas para o meio ambiente; Redação dada gela Lei nº 8028 de 1990

i 'a' + - i n i n 't ' a IUI ' h . a D M o - D ' -

! triz—i A « f t ' (A I n' ,i' +- e' € ,:
i s «m r :: v' w 0 'D ,: “ a A i i ' o n') rl mari

IV - órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, com & Finalidade
de executar e fazer executar a politica e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente, de acordo
com as respectivas competências; Redação dada gela Lei nº 12.856 de 20i3

V , Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas,
projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental; Redação
dada gela Lei nº 7,804, de 1989i

Vl - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização dessas
atividades, nas suas respectivas jurisdições; Incluido gela Lei nº 7.804. de 1989

& lº - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão normas
supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem
estabeleCidos pelo CONAMA.

5 2º O s Municipios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão elaborar
as normas menoionadas no parágrafo anterior.
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% B“” Os órgãos central, setoriais, seccxonais e locais mencionados nesie artigo deverão fornecer os
resuitados das análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa legitimamente
interessada.

5 4ª De acordo com a legislação em vigor, e' o Poder Executivo autorizado a criar uma Fundação de apoio
técnico científico às atividades do iBAMA. Redação dada gela Lei nº 7804. de 1989

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

dªÉ'A Unkl'n IIII' « (“AMA/I 'm" "- "ª “
. ] rl 1 ;; Yi«" ch » - ôki'rl [ + uma: .+'->/ , :PD ,a ; " |» — r k' PMM/UM

+A! 'A I ov e 1

" u n A o +
H

m . e 'I' h. 'r &

) :

n a ' h ,a

; n 1 E
a ; a . a

. e f»] : y“' ª '
. º '4 ' ª ª N

* 'e º
. M, ª 1ª º (Revoqado Deia LeinU 8028416 1990)

10 n (* Ih A AA ' lw- f F |M ' 'A'A I D A I A D 'hI':: v v « w , H
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ZG/Di/ZOiG 1.6938
I o F . i ,: ' a a :: 'I

,] :: A F“
7. M a ”ªº (Revooado pela Lei nº 8.028. de 1990)

II ! ” é (> A D nl I ' I 4' E A I- 1 l 'A I l '
" v :: , y «

gela Lei nº 8.028. de 1990

||| : I;" a A“ h :. H.,.» (! F i 'J- ..' ,. m A w & I' . m;“,
e ' '

.
l ' “ , l ' ' º

. ”A.“ ªº º Revooado pela Lei nº8.028 de 1990i

º D A ' I“ a' IV A "' A (“ lln "
' A Fill k' &» (“Ch/A

Y

A' 'é #
Y

)( F “i l “AA FI D »,4 i-le'A Fil a IMA,! mmRevoqadooelaLei
Fiº 8,028 de 1990

SA” ,: .ª ,; ' "' "'“ º ,; .] rd “' !““!va ut MA '
, i'ª “* 'ª ' º

' ' «"“" ' ' 'ª ,
ª ' '” >;

* l º .“M. ª ”ªº“ Revoqado pela Lei nº 8.028. de
1990

Cªnis/l .au" vi'ª ªç" o"l: ; AP Ik -a
M " ª" * ”º“ .l—. “' '“ ' ' ' ª

. ª”. " *º º (Revºqado pela Lei nº8028 de 1990)

". e. i - , i .» - a rw MI :

. Art. 80 Compete ao CONAMA: Redação dada pela Lei nº 8.028. de 1990

1 - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva
ou potencialmentepoluidoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA: (Redação dada pela
Lei nº 7 804 de 1989

ii Ao »; I I - A «A ,r |! « a_an ile ç v
” k : A . kl A .,4 * (A (>Axr vr F y si e v

M “4,4 “A r - 4,4 ,4 (»"b"-'t r Y ç " .

II ao A I | - ,a 6,4 A ii » ,:,vi ie i r»' a t A '4 m ,( 'QA — 5,4 +,:“ªi HJ N H vw v'a MA w,,i -5 -,i- , 4 |». M |A MMun ,, , , .., a, nTv-raylru v,
i“ , MIM «A A i ». ii v Io A ! r. tlp m. .., , ,, rpa amor,A Lx +“ a A 'ª AS;—I " h'nngl A ,4 Dó ”

N' Lylf“ "'-:,. I-DA“.—4Aull ºnnAA1oo
|I - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis

conseq'encias ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e
municipais, bem assim a entidades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de. impacto ambiental. e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação
ambiental, especialmente nas areas consideradas patrimônio nacional. Redação dada pela Lei nº 8.028. de
1990

lil a ,t' 'N' ' v ' 4 't r A ,i- . A "O " »
i ini iu r a' ..:,i . , . ,: y ,

“ ' p , "" " ,, ' ,,
' is 1“ :'P da ' ”qa yvl ' ' ª

. “A.“ ”ª “, (Revoqado pela
Lei nº “941, de 2009

IV - homologar acordos Visando a transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar
medidas de interesse para a proteção ambiental; VETADO ;

V , determinar, mediante representação do IBAMA. a perda ou restrição de beneficios nscais concedidos
pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em linhas de
finanCiamento em estabelecimentos oficiais de credito; (Redação dada gela Vide Lei nº 7.804. de 1989

Vl - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos
automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministerios competentes;

Vli » estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e a manutenção da qualidade do meio
ambiente com Vistas ao uso ractonal dos recursos ambientais, principalmente os hídricos.

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente e, sem prejuízo de suas funções, o Presidente do
Conama, incluido pela Lei nº 8.028 de 1990

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

m: liWWW planalto govericcmiJà/LE KLEQBB nim 5/33
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Art 9º - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente:

l — o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;

ll - o zoneamento ambiental; Regulamento

lll - a avaliação de impactos ambientais;

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;

V , os incentivos à produção e instalação de equipamentose a criação ou absorção de tecnologia, voltados
para a melhoria da qualidade ambiental;

Vl , a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e
municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e resen/as extrativistas:
Redac'o dada Le' n& 7 04 de 1989)

VII » o sistema naCional de informações sobre o meio ambiente;

VIII - o Cadastro Técnica Federal de Atividades e Instrumentos de DefesaAmbiental;
IX — as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias à

preservação ou correção da degradação ambiental.

>< — a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; Incluido pela Lei nº 7 804 de 1989

XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder Público a
produzi-las, quando inexistentes; incluido pela Lei nº 7 804. de 1989

XII , o Cadastro Técnica Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos
ambientais. incluido pela Lei nº 7804 de 1989

><lll , instrumentos económicos, como concessão florestal. servidão ambiental, seguro ambiental e outros,
incluido pela Lei nº 11.284 de 2006

ADG MA' & * 'A ' ' K o] mm 'o"- — =1 v 1.474kill llé' « ' '( i :ipi—i , v vii vv
— .av

a h 'a- na l”IIlIA ll D't1 /1w 3

«a tt'll'A ll vpc . &

A“A gbd m'iaªma
ALI " "AAO —ii_
mh . a .; —,4 A

Art. Sãº—A. O proprietário ou possuidor de imovel, pessoa natural ou juridica, pode, por instrumento público
ou particular ou por termo administrativo firmado perante órgão integrante do Sisnama, limitar o uso de toda a
sua propriedade ou de parte dela para preservar, conservar ou recuperar os recursos ambientais existentes,
instituindo servidão ambiental. Redação dada pela Lei nº 12.651 de 2012 .

5 19 O instrumento ou termo de instituição da serVidão ambiental deve incluir, no minimo. os seguintes
itens: (Redação dada pela Lei nª 12661 de 2012 .

l , memorial descritivo da área da servidão ambiental, contendo pelo menos um ponto de amarração
georreferenciado, Incluido pela Lei nº 12.651 de 2012i.

http flv/ww planalto gov br/ccivilfDãiLElSJLSBãS htm 6/33
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zonmxzoie Lessa
ll - objeto da servidão ambiental; Incluido gela Lei nº 12.651 de 2012.
lll « direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor; ' '

'
, us:

ªi 'eulv 4 prazo durante o qual a area permanecerá como servidão ambiental. Incluido pela Lei nº 12.651 de
2012 .

529 A servtdão ambiental não se aplica às Áreas de Presen/ação Permanente e a Reserva Legal minima
exigida. Redação dada pela Lei nº 12.651 de 2012l.

& Bº A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servrdão ambiental deve ser, no
minimo, a mesma estabeleClda para a Reserva Legal. Redação dada gela Lei nº 12.651 de 2012 .

ª 4ª Devem ser objeto de averbação na matricula do imóvel no registro de imóveis competente: Redacão
dada pela Lei nº 12 651 de 2012.

ir o instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental; Incluido pela Lei nº 12.651 de 2012 ,

li - o contrato de alienação, cessão ou transierência da servidão ambiental. Incluido gela Lei nº 12.651 de
2012 .

559 Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a sen/idão ambiental deve ser averbada na
.matricula de todos os imóveis envolvidos. Redação dada pela Lei nº 12.651 de 2012 ,

5 6º É vedada, durante o prazo de vigência da sen/idão ambiental, a alteração da destinação da área, nos
casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retincação dos limites do
imóvel. incluido pela Lei nº 12651. de 2012 .

ª ?º As áreas que tenham sido instituídas na forma de sen/idão florestal, nos termos do an. 44-A da Lei nº
4 771. de 15 de setembro de 1965, passam a ser consideradas. pelo efeito desta Lei, como de sen/idão
ambiental. Incluido pela Lei nº 12651 de 2012 .

Art. Qº—B. A sen/idão ambiental podera ser onerosa ou gratuita, temporária ou perpetua. incluido pela Lei
nº12,651.de 2012

5 tº O prazo mínimo da servidão ambiental temporária e de 15 (quinze) anos. Incluido pela Lei nº 12.651
de 2012l

& 2º A servidão ambiental perpétua equivale, para Hns crediticios, tributários e de acesso aos recursos de
fundos públicos, a Reserva Particular do Patrimônio Natural , RPPN, definida no art. 21 da Lei nº 9.985 de 18 de

ªlho de 2000. (incluido nela Lei nº 12.651 de 2012].

& 3º O detentor da servidão ambiental poderá aliena-la, cede—Ia ou transferi-la, total ou parcialmente, por
prazo determinado ou em caráter deiinitivo, em favor de outro proprietário ou de entidade pública ou privada quetenha a conservação ambiental como nm social. Incluido pela Lei nº 12651 de 2012 .

Art. Sº—C. O contrato de alienação, cessão ou transferência da sen/idão ambiental deve ser averbado na
matricula do imóvel. Incluido gela Lei nº 12.651 de 2012.

5 19 O contrato referido no caput deve conter, no mínimo, os seguintes itens: Incluido pela Lei nº 12.651.
de 20122)

| — a delimitação da área submetida a preservação, consen/ação ou recuperação ambiental; incluido pela
Lei nº 12.651 de 2012 .

ll « o objeto da servidão ambiental; Incluído pela Lei nº 12.651 de 2012 .

Ill , os direitos e deveres do proprietário instituidor e dos iuturos adquirentes ou sucessores; Incluido pela
Lei nº 12.651. de 2012 .

IV — os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental; Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012 .

V - os beneficios de ordem econômica do instituidor e do detentor de servidão ambiental; Incluido pela Lei
nº 12 651 de 2012.

http:/Www planaltogov brlcciviiÍOÇi/LElSr'LôªEElitm 7“
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zerei—2015 L6938

Vl - a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive medidas judiciais necessárias, em caso de
ser descumprido. Incluido pela Lei nº 12.651 de 2012i.

5 2ª São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre outras obrigações estipuladas no
contrato: incluído pela Lei nº 12.651 de 2012 ,

|, manter a área sob servidão ambiental; Incluido pela Lei nº 12 651 de 2012 .

|| , prestar contas ao detentor da sen/idão ambiental sobre as condições dos recursos naturais ou
artiiimais; (Incluido pela Lei nº 12651. de 2012 .

lll - permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da sen/idão ambiental; incluido gela Lei nº
12651. de 2012l,

IV - defender a posse da área sen/lente, por todos os meios em direito admitidos. incluido pela Lei nº
12 651 de 2012 .

ê 39 São deveres do detentor da servidão ambiental, entre outras obrigações estipuladas no
contrato: (incluído pela Lei nº 12.651. de 2012 .

I A documentar as caracteristicas ambientais da propriedade: Incluido pela Lei nº 12651 de 2012 ,

II — monitorar periodicamente a propriedade para verificar se a servidão ambiental esta sendo.mantida, incluido gela Lei nº 12.651 de 2012

III - prestar informações necessárias a quaisquer interessados na aquisição ou aos sucessores da
propriedade, incluido pela Lei nº 12.651 de 2012 .

iV - manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades da area objeto da sen/idão: llncluido pela
Lei nº 12651 de 2012,

V - defenderjudicialmentea serVIdão ambiental. Incluído pela Lei nº 12.651 de 2012 .

am . — .i — j — r . A “.| . t aa ,. ,i&' - , v
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Art. 10. A construção, instalaçao, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades
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utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, ,de
causar degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental. ' R '
Comolementarnº 140. de 2011

o - . , . . , L., saiªm» Negri& 1— Os pedidos de Ilcenmamento. sua renovaçao e a respectiva concessao ser por logados/nº)
oficial, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação
mantido pelo órgão ambiental competente. (Redação dada pela Lei Complementar nº 140. de 2011)

529 (Revogado). (Redação dada pela Lei Complementar nº 140 de 2011)

êBº (Revogado), Redação dada pela Lei Complementar nº 140, de 2011)

ª 49 (Revogado), (Redação dada pela Lei Complementar nº 140 de 2011)

A,.“ n , — :“ mm“ ,a— —

I . « u .v « ,, u r r/ v ç , vcagar - ,; r . -. .» . - I' A € « A A , («AMAM»: :1 , =( v r .

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação, acompanhamento e
fiscalização do licenCiamento previsto no artigo anterior, alem das que forem oriundas do próprio CONAMA.. Redação dada pela Lei nº 7.804 de 1989

,.::
,a yl =M » Pinh'A i —,4 __; “:. HI Pç.
ºwn; r — QIA I' » A ,,. ,." A ma,. »; .i -

. ç ( H ». .
idn | KD liA 't i o' A e ' A ' " o A | ' ' i + & D A “F v v x: ' ,. -

'ª o ' 1 o .º . “A, A iª º . (Revooado pela Lei Complementar nº 140. de 2011)

5 2ª , Inclui-se na competênCia da fiscalização e controle a análise de projetos de entidades. públicas ou
privadas, objetivando a preservação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados por processos de
exploração predatorlos ou poluidores.

Art 12 - As entidades e órgãos de nnanciamento e incentivos governamentais condicionarão a aprovação
de projetos habilitados a esses beneficios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao cumprimento das normas,
dos critérios e dos padrões expedidos pelo CONAMA.

Parágrafo único — As entidades e órgãos referidos no " caput " deste artigo deverão fazer constar dos
projetos a realização de obras e aquisição de equipamentos destinados ao controle de degradação ambiental e a
melhoria da qualidade do meio ambiente.

Art 13 , O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, visando:
l — ao desenvolvmento, no Pais, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a reduzir a degradação

da qualidade ambiental;

ll - a fabricação de equrpamentos antipoluidores;
III — a outras inicrativas que propiciem a racionalização do uso de recursos ambientais.

Parágrafo único - Os órgãos, entidades, e programas do Poder Público, destinados ao incentivo das
pesquisas científicas e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas prioritárias, o apoio aos projetos quevisem a adquirir e desenvolver conhecimentos básicos e aplicáveis na área ambiental e ecologica.

Art 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não
cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes & danos causados pela
degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores:

! - a multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no minimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 1.000
(mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional — ORTNs, agravada em casos de reincidência especmca,
conforme dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado,
Distrito Federal, Territórios ou pelos Municipios.

ll - a perda ou restrição de incentivos e benefícios nsoais concedidos pelo Poder Público;

http ((www.planallo gov br'cclvll703lLElS/L6938 htm 9/33
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lll - à perda ou suspensão de participação em linhas de nnanciamento em estabelecimentos oficiais de
crédito:

IV — à suspensão de sua atiwdade,

& 1ª - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo. é o poluidor obrigado,
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a
terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor
ação de responsabilidadecrvtl e criminal, por danos causados ao meio ambiente.

ª 2D — No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do Meio Ambiente a
aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo.

& 3º - Nos casos previstos nos incisos II e lll deste artigo, o ato declaratório da perda, restrição ou
suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu os beneficios, incentivos ou
financiamento, cumprindo resolução do CONAMA.

inn—=M ,: |<" ,i IA « | fdrlt't 'I '
v v v :;

In 'I '
. H

A &' # i ' 't' H ' ' l ' A
r“ t l ' º

.
4.4 1 da

aev-embr—e—de—tâêl. (Revooado pela Lei nº 9.966 de 2000)

5 Sº A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das obrigações de indenização
e reparação de danos preVistas no 5 tº deste artigo. Incluido pela Lei nº 11.284, de 2006 .'e 4: É A r i * A n 'A » A D 'N' " ' t- ' | A

- V W . ») r/ »

R 10 (“t IM' ' t A [: i A A ! | '
,

A' 1
y )4

A A i ' ' A IUI ' A“ o
V“

V
,; e l

' E ,. , A ( » a : A + » ª V F ,i .

º ')0 h .A ' " ! A I» ' F O ' k ' f 't« , v
A c ,4' D r,: ; A o,, i F

Art. t5. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vegetal. ou estiver tornando
mais grave situação de perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa de 100
(cem) a 1.000 (mil) MVR, Redação dada pela Lei nº 7.804. de 1989

& tº A pena e aumentada ate' o dobro se: Redação dada pela Lei nº 7804. de 1989

l - resultart Incluído pela Lei nº 7 804 de 1989

a) dano irreversível a fauna, a flora e ao meio ambiente; Incluido pela Lei nº 7804 de 1989

b) lesão corporal grave; Incluido pela Lei nº 7804 de 1989 .II » a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte; Incluído pela Lei nº 7.804 de 1989

III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado. Incluído pela Lei nº 7.804. de 1982“

ª 2ª Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as medidas tendentes a
impedir a prática das condutas aeima descritas. Redação dada pela Lei nº 7804 de 1989

.» 4a fªt A A E vi A A n' o '! |: A i A T F A ' A . A'A A
— ' ' ' u 1: I ,t-A ' '

, r '
v “ª '

atividades—pow Revogado pela Lei nº 7804 de 1989Í
; ' F v%%%&—WWW Revogado pela Lei nº 7.804 de 1989

A 1 E 05 A h A > &" A EMI !“ A + T E d | A o A A

| A n : w t u ,. ,a u ,». . ' H & . E ª
I“ J “1

.
“'t

it r F.
F hl I

5 k + A t A
“ª P tº:

lh ' o A ! nl ? l A « A A ( » Q I o l A
v r/ . v

Art, 17. Fica instituído, sob a administração do instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais
Renováveis — IBAMA: Redação dada pela Lei nº 7.804. de 1989

l - Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para registro obrigatório
de pessoas fisrcas ou jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas ecológicos e ambientais e

'ntlp J/WWWpiarialtO gov br/CciviLGfài'LEiSi'LGSSB htm 10/33
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a indústria e comercio de equipamentos aparelhos e instrumentos destinados ao controle de atividades ef
ou potencialmentepoluidoras; Incluido pela Lei nº 7804. de 1989

II - Cadastro Tecnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utiliz-
Ambientais, para registro obrigatório de pessoas fisicas ou Juridicas que se dedicam a ativrdades'pot'enéià'lfnente
poluidoras e/ou a extração produção transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao
meio ambiente, aSSIm como de produtos e subprodutos da fauna e flora. llncluido gela Lei nº 7.804 de 1989

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, a serem aplicados em âmbito nacional, conforme Anexo a esta Lei.
(Incluido pela Lei nº 9.960. de 2000) (Miele Medida Provisória nº 687, de 2015)

,. 4 |: É duaTa “A :- r ; a “ TC ! DIH “ Iul unifica-A nnn

«Spurs-:.:, A ATI: “,e «34,4 ,. “T,-'; ”A a_tAtl')
A ' ri A I [ 9 nA A 1º A

)
Ik ,( 10 O I I 'A p

1 t . 0 cinco A ')nnn) Vide AD!
nº 2178—8. dº 2000i

Ari. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA, cujo fato gerador é o

.exercicio regular do poder de policia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis — IBAMA para controle e Escalizaçao das atiwdades potencialmente poluidoras e utilizadoras de
recursos naturais.“ (Redegão dada pela Lei nº 10.165 de 2000) (Vide Medida Provisória nº 687 de 2015)

519 Revogado. (Redação dada gela Lei nº 10.165 de 2000

5 29 Revogado Redação dada gela Lei nº 10.165 de 2000

» 1 (" ATE 'A 'A 5 m'AA m F# ª A |
. F 'A

«A A D$annnn “ i - . . [A , . Damon A fmm,, . , , . >, . . .

&19 ' A'A A & A (no ' “ , mx A » A ano
“ªi tª lv « rw « .

. A m . . ; . iuF v v ª r ' [Pªi rª%%: ºm Q'lrx + A . Ik o A A + + A | | +Aw , ». v -
— r. ; Á — ; A a ; A A . M a . A

w y ,,,TEMA .i.i A,.” A. .—.......,v..ummn, , J “. ,
& Q " O A 9 A TE XNA kl ?A A ot (>Ava F r/ .. h A" ' 0 md [' “ "A ' ' | A .4 09,4 P'A'd Y'ln +" M ' i | l'MnAJ I

. . “ w ,. . E%%
Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades constantes do Anexo VIII desta

Lei, Redação dada gela Lei nº 10165 de 2000

& 1º O sujeito passrvo da TCFA e' obrigado a entregar ate o dia 31 de março de cada ano relatório das
atiwdades exercidas no ano anterior, cujo modelo sera" definido pelo IBAMA, para o firn de colaborar com os
procedimentos de controle e fiscalização. Redação dada gela Lei nº 10.165. de 2000

& 2º O descumprimento da prowdência determinada no & 1º sujeita o infrator a multa equivalente a vinte
por cento da TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta. Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000

539 Revogado. Redação dada pela Lei nº 10.165 de 2000

,i_ 1 nl TE ' la A
v » d 15 ,4 i

- ,4 onnn u.- & ' ; . ,4

. s» | A »» - . 'A' a ,4 . , - A ,o » ,: | | "+ .
, .

: 7 v V Y »1 .

' i " ., ' ' “ º.ºª” ªº ““”" (Vide ADl nº 217878. de 2000)

Art, 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são os fixados no Anexo IX desta
Lei." Redação dada gela Lei nº 10.165. de 2000

5 tº Para os fins desta Lei, consideram-se: Incluido pela Lei nº 10.165 de 2000

| — microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas que se enquadrem, respectivamente,
http //www planalto gov br/ccwil 03/LEiS/L6938.ntm 1 ““
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nas descrições dos lI'iClSOS I e II do cagut do art. 9 da Lei nº 9.841, de 5 de outubro de 1999; lnciuido gela Ler nº
10 165. de 2000

II — empresa de médio porte, a pessoa Juridica que tiver receita bruta anual superior a R$ 1.200.000,00 (um
milhão e duzentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 0.000.000,00 (doze milhões de reais); Incluido pela Lei nº
10165. de 2000“

III , empresa de grande porte, a pessoa juridica que tiver receita bruta anual superior a R$ 1200000000
(doze milhões de reais). Incluido pela Lei nº 10.165 de 2000

& 2º O potencral de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos naturais de cada uma das
atividades Suleitas a fiscalização encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei. llnciuído pela LEl nº 10 765 de
2000i

5 39 Caso o estabelecimento exerça mais de uma atiwdade suleita a fiscalização, pagará a taxa
relativamente a apenas uma delas, pelo valor mais elevado. incluido pela Lei nº 10165. de 2000

Art. 17-E. É o IBAMA autorizado a cancelar débitos de valores inferiores a R$ 40,00 (quarenta reais)
extstentes ate' 31 de dezembro de 1999. 'lnciuído pela Lei nª 9960, de 2000

Agu: Tc » ª“. -...H A i . ,: da“. . , , v 21 , , »+ a ,
-t

F a a & 09,4 a 4 n a t . -_n me w | . onn n' A 'Uma, Vide ADl
nº 2178-8, de 2000) .Art. l7-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas federais, distritais, estaduais e
muniCipais. as entidades filantrópicas. aqueles que praticam agricultura de subsistência e as populações
tradicionais. Redação dada pela Lei nº 10.165. de 2000

& « rj n —

V & . u TE j ' r |' — A ». r . ,4 o a - ; ,
" t r ' a » a t | A TI: ,a A mn a t A*1 V e , el ., A ' » - ,. . a ; -,4 1- . wu [ | — unam A nrm, pl , a .. p 5 , u . y . Vide ADI

nº 2178-8 de 2000

D ' F ' A I A lt ' A “A nº &' & o & in ! + A“=! ' t“ v 7“ &uma r fu,; « &' IA t- «a : — [ IHA x| Dann, p , r p u ." . m v ,

Art. l7-G A TCFA sera devrda no ultimo dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores nxados no
Anexo IX desta Lei, e o recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao IBAMA, por intermédio de
documento próprio de arrecadação, ate' o quinto dia útil do mês subsequente. Redação dada pela Lei nº
10 165 de 2000

Parágrafo único. Revogado. Redação dada pela Lei nº 10.165 de 2000 .
& 2º Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em ativrdades de controle e fiscalização

ambiental. incluido pela Lei nº 11.284. de 2006

aj o TE — "«A " A+ a - + « kª; ' ua 8-5Íi' * "ª »:
' ' “ººº” 'ª ””” (Vide ADInº2178—8 de 200 )

L - ,: QA ,; A h " » a - . * — a «e .J . W , . . ,—> II;—l : Alu'l — Nr' | bkt (A | ldwll onumaonnn
|| |» A a A ao t t t» . p

t» ,4 A i (- l & ,;
Doª] » + riu | l "ann/«A nnnVTL—v—QªD — ç '- A'In'ó It' “TI: ,4 » [A -' A II» ,» as - v v , JU " , ''." (' A H,. A D ,4 & JI'A “| | - ºnnftd nnn

Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no artigo anterior será cobrada
com os seguintes acréscimos: Redação dada pela Lei nº 10.165 de 2000

I—juros de mora. na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do venCimento, a razão de
um por cento; Redação dada pela Lei nº 10.165. de 2000

II - multa de mora de vinte por cento. reduzida a dez por cento se o pagamento for efetuado até o último
dia útil do mês subseqúente ao do vencimento: Redação dada pela Lei nº 10.165 de 2000

Ill — encargo de Vinte por cento, substitutivo de condenação do devedor em honorários de advogado,
http l/WWW planalío gov br/ccrvilAOBi'LElS/LGQSB.ntrri 12/33
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calculado sobre o total do débito inscrito como Dívida Ativa, reduzido para dez por cento se o pagamento for.
efetuado antes do aluizamento da execução. Incluído pela Lei nº 10.165 de 2000

& iº—A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora, Incluido ela e

5 tº Os debitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os critérios fixados ['na'legislação
tributaria, conforme dispuser o regulamento desta Lei. Redação dada pela Lei nº 10.165 de 2000

» 1 | w w -' . “A ,a ,4 ' ' i “A ,,. vr—r. ,; , ,“ , 5, ". . . ,. .

4,40!" Aªri'l || QQAAA4nn *,4 * t“ ;; o'
, .. muuç c . , », w , u " p

A «m ,A : | o ,r an ,4
J

L. A nan-“| . ,a “ i | o nvoan A ””“”“Vlde ADI nª 2178—
8. (162000

D , , , . ,, . , ,A. A ,: A. ? M ”, _
a ' , v ; r »1 mºr—l " ' a : w

A . w A . » k t ;A - A e « ' | n ;- A ' '» A. . , (rw yu . . , , , v

ª r r ,44 n,: or “' h [ r,) Mii 0:30an nan,

Art. 17-I. As pessoas fisrcas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas nos incisos I e II do art.
17 e que não estiverem inscritas nos respectivos cadastros até o último dia útil do terceiro mês que se seguir
ao da publicação desta Lei incorrerão em infração punivel com multa de: Redação dada pela Lei nº 10.165 de
2000

I— R$ 50,00 (cmqúenta reais), se pessoa física; incluido pela Lei nº 10 165 de 2000

|| — R$ 150.00 (cento e cinquenta reais), se microempresa; Incluido pela Lei nº 10.165. de 2000. III , R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte; Incluido pela Lei nº 10.165 de 2000

lva R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte; Incluido pela Lei nD 10165. de 2000

V — R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. Incluído pela Lei nº 10.165 de 2000

Parágrafo único. Revogado. Redacao dada pela Lei nº 10.165 de 2000

aq L. “aq eo F 'e; ., A "_4 |.: I vv.-w. P
A .
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'
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r i - a oro n A Am a ADI o '74 o A nnnl(RevºQad0
pela Lei º10165 de 2000

D 5 / n I A Ir ' A “A ;na ' " & + A
=! ' t *1 w y ,. ,. *1

a ano , o L - onu ] . - o )
rj .

«

, .
« r v 7 "P ; r/

#sieasf ' i d .,
' l º 0.0“). " “nª” (&evoqado pela Leinº10.165 de 2000)

Art. l7-L. As ações de licenciamento. registro, autorizações, concessões e permissões relacronadas a
fauna, a flora, e ao controle ambiental são de competência exclusiva dos órgãos lntegrantes do Sistema Nacional
do Meio Ambiente. incluído pela Lei nº 9.960. de 2000

. Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados pelo IBAMA, incluswe os referentes à venda
de impressos e publicações, assim como os de entrada, permanência e utilização de áreas ou instalações nas
unidades de conservação, serão definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante
proposta do Presidente daquele Instituto. Incluido pela Lei nº 9.960 de 2000

Art. 17—N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de Produtos Florestais do IBAMA, assim como
os para venda de produtos da flora, serão, também, definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio
Ambiente. mediante proposta do Presidente daquele Instituto. Incluído pela Lei nº 9.960 de 2000

.a « rr n ' r. o A - A | A [ o l—
' - v . “1 vD A a 7- ! lº T
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ni ,
A “ “ r , enigma
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Y

1 l " A ( Al't . 'A A gwicº. um
Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre aPropriedade Territorial Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao IBAMA

a importânma prevista no item 3.1.1 do Anexo VII da Lei nº 9.960 de 29 de ianeiro de 2000, a titulo de Taxa de
Vistoria. Redacao dada oela Lei nº 10.165 de 2000

5 iº—A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento do valor
da redução do imposto proporcionada pelo ADA. Incluido pela Lei nº 10.165. de 2000

& tº A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR e obrigatória. Redação dada gela
Lei nº 70 165. de 2000

& 2º O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota única ou em parcelas,
nos mesmos moldes escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em documento próprio de
arrecadação do IBAMA. Redação dada pela Lei nº 10.165 de 2000)

& ãº Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela podera ser inferior a R$ 50,00 (cinqúenta
reais). Redação dada pela Lei nº 10165 de 2000

& 49 O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa nos termos dos incisos I

e II do capute 55 tº—A e iª, todos do art. 17-H desta Lei. Redação dada pela Lei nº 10165. de 2000

& 59 Após a vistoria, realizada por amostragem. caso os dados constantes do ADA não coincidam com os
efetivamente levantados pelos técnicos do IBAMA, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, contendo os dados reais,
o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal. para as providências cabíveis, Redação dada pela Lei
nº10165 de 2000

Art N.P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a titulo de TCFA, ate' o limite de sessenta
por cento e relativamente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo estabelecimento ao Estado, ao
Municipio e ao Distrito Federal em razão de taxa de fiscalização ambientalilncluldo pela Lei nº 10.165. de 2000

& 19 Valores recolhidos ao Estado, ao Municipio e ao Distrital Federal a qualquer outro título. tais como. taxas ou preços públicos de iicenctamento e venda de produtos, não constituem crédito para compensação com
a TCFA. Incluido pela Lei nº 10 165 de 2000

ª 29 A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seia a causa que a determine, da taxa de
fiscalização ambiental estadual ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito do IBAMA
contra o estabelecimento, relativamente ao valor compensado. incluido pela Lei nº 10.165 de 2000

Art. 17-Q. É o IBAMA autorizado a celebrar convênios com os Estados, os Municipios e o Distrito Federal
para desempenharem atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parcela da receita obtida com
a TCFA, Incluido pela Lei nº 10165 de 2000

« 1 Q" t ( A Au # " I/v' k tl In't'A A A Eli/IA'
fl rd ' ( A r “ 0 LA " + I ' A A ')ºrt l ºe v w r _' ' ,. y - . ».A, 1 A *tK A & (“14 A 40 !: P dª Et t |, rf

A
r“ = t'' '

. " * ' " ' " r,
' ª " ' ' . Revogado pela Lei nº 9.985 de 2000

n , — - ç, - « w ,. I ,. A A5 ; r/ 1 “1 i W “1 r

. — i- - .
r 1

I' H i' AIA A | .*. |"a .
i '

(Revogado pela Lei nº 9.985 de 2000

Art 19 - VETADO ,

Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis nºs 5.357 de 17 de novembro de 1967 e 7,661 de 16 de maio de
1988, a receita proveniente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo com o disposto no art 4º da Lei nD
7 735. de 22 de fevereiro de 1989. (incluido pela Lei riº 7,804 de 1989"

Art 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 8.666 DE 21 DE JUNHO DE 1993

Texto compilado
Mensagem de veto

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição
vgª georeto n: ígógísddãggªº Federal, institui normas para licitações e contratos dawuªe—l Administração Pública e dá outras providências,jVide Decreto nº 7.174 de 2010
(Vide Medida Provisória nº 544 de 2011
Vide Lei nº 12.598. de 2012

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Capitulo I. DAS DISPOSIÇOESGERAIS

Seção I

Dos Princípios

Art. tº Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras.
serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

Parágrafo Único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 2º AS obras. serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros. serão necessariamente precedidas de
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou
tidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de

vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas. seja qual for a denominaçãoutilizada.

M aº A 1' '. — ,. .- « u . - ,. - ' - m - | A. ç .. =, p... .," .
I ' t ' I ' AA ' ' J " ' A ' I A ! 't 6 "A nlu,, ,, . , r/ " . y ,. 1

' h A I l'»! A A ' I,! A A I'A ni nl ' | aid A A hl" "A A A.: v a . y . . . :1 . y .hrª A A t t A m I " ' mn! & A I t In O ,] lh "r' v Y 1 J :, ] “| 'semªnªMººn.“. - ,. r t' ». “ntA —'- N' I,. I' A» y :: ,] y . w
# + ' ª_n m A ' ' t " ' A A I ' 6 n i n I ' Av rf J w y r/ v . rl,. "o ; 'A'! ' w A . ºu,“. A na A m,. ,4

.,. A A .,. ,. A h,. 5 I ª ' “ ' “. . . . . . ,, A . _ , . . , .
. ,. , da. ,.. , ,, a ..e.

]'ulu . ul- :; ,a
_1

». - r . (o ,. - A ,. . MI ,.,4 D mom: .. '7n'lnt,

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. Redação dada pela Lei nº 12.349 de
2010) (Requlamentoi (Regulamento) Bequlamento)

5 1º É vedado aos agentes públicos:

mol/www.planaltogol/.br/ccivil_03/le|s/Lõt366£ons.htm 1/53
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« ,: " 1' | ,: * :, »; , y »: y :

,,. u. . kªl ( ªn A. r - * ,ev v y “[ + ,.: ,: | : r ,r o | .»: «| v

e ,: - r.. .» m:: - m . m, ,, , y vi r/ im.. : kal : * . ,: + y" me“ ,:
. ,: . | + * .. ,, - ' a' + ',, | .»1 »1 r

| ,: ,:' M : 5% nº n ,: . ”J:: .e ao ,: | ' o; AQ ,: o ,: . »: ,:va (D d — ,: d , | All A'A 'Dv
- ,. “o: ,: onu“,

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam,
restnnjam ou frustrem o seu caráter competitivo. inclusive nos casos de sociedades cooperativas, eestabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do contrato, ressalvado o
disposto nos 55 Sº a 12 deste artigo e no art. 39 da Lei nº 8.248 de 23 de outubro de 1991; (Redação dada
pela Lei nº 12.349 de 2010

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer
outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de
pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no
parágrafo seguinte e no art. 39 da Le' 8,248 de 23 de outubro de 1991, .& 2º Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:

d 20.10“
,: -,4

H . ,: F MF km -|* A F'ª '" ' '; (Revogado pela Lei nº 12.349
e

ll - produzidos no País;

|II - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

l_zpmd ',: D '- D ,: ' ,: ,: _]
| M ,a»: D ;" cAc: ,: mm)

11 ,a ": : ,: I,: '| ' . ID ,: - ,: ,: ml M ,:',: D ' " o A0:, ,: ,, ,» . , L v uu
||| nr ,: ',: .. a ,: ,: 'knm m ,: ' ,: him + ,: + MI 'p rl v v: w ::D : /D ,: ' ,: ,: » | M ,:v: D, * " vo: ,: omni

IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País, Incluido ela Lei nº 11.196 de 2005 .V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de
acessibilidade previstas na legislação. Incluído pela Lei nº 13.146 de 2015) Vigência)

5 39 A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimento,
salvo quanto ao conteúdodas propostas, até a respectiva abertura.

& 4ª (Vetado). Incluído ela Lei nº 8.883 de 1994

& Re M A [' 't " ' 6 nd ' 9 In I A Aa ( '“: r" v F WV ': v =: V V“,: . f . ,: . ,: w ». . ” | ,: |, ,. », ,. <. ,.
E

. ,. º 5 55 E

9 ' ' ' ,; ' o L» I A A F *sª“ , ª", , ' ,'., , , ,,: . f . ,: ' - ' . ,: w ' »: '1 - | ! ',: I,, a. ,, ., W , ,l O *] 'XÁG A (um í rl n + º 7-2/1 A 'm11x

& 59 Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência para: [Redação dada
pela Lei nº 13.146 de 2015 lVigência

I - produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras; e
Incluido ela Lei nº 13.146 de 2015 (Vigência

m,. Hummm “ln-.:», M., MM.," (mm” ana:,
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II - bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento'de"

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência âqci I

regras de acessibilidade previstas na legislação. Incluído pela Lei nº 13.146 de 2015 lVigenbuªv)er

Anº A ,: c " ' ArnmA . * a ,: o A ' ro a v F v Y y 1 u ,, rf & ,. y , “1

L59 ' ,«z ;* "| F : DAA : o' E A : limitar! «' int 'In
F r no ' A m A

A & : “ A ' . ' lt l ',: | M ,t'a D ' " o A0: A enmr“ v v « ,, ;

& 69 A margem de preferência de que trata o 5 Sº será estabelecida com base em estudos revistos
periodicamente, em prazo não superior a 5 (cinco) anos. que levem em consideração: Incluído ela Lei nº
12.349 de 2010) (Vide Decreto nº 7.546 de 2011) (Vide Decreto nº 7.709 de 2012) (Vide Decreto nº
7.713 de 2012) (Vide Decreto nº 7.756 de 20121

| - geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei nº 12.349 de 2010

II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais; Incluido ela Lei nº 12349 de
2010

III — desenvolvimentoe inovação tecnológica realizados no País; Incluido pela Lei nº 12.349 de 2010

N - custo adicional dos produtos e serviços; e Incluído pela Lei nº 12.349 de 2010

. V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados. Incluido ela Lei nº 12.349 de 2010

gen ,; ("AnuAQÇ recº 'okl'd k,, mºço,. .|a sv « wu :: . w
',4 ' : 11" htm WI M A»: D i '.»1 von A 'mm)
! ' A A - lln I ';J | ]t/IAAEA Dr ti 'vi vaº/101: A ').Mm& y rl :, , . >; .
|I ('(rn A ãAtrihf (A ' *An' nun" '- II'A IItIIA'ADui'ri nªy , r: , L___.:__%II! A him . ' a t nl" I'qden Df Iuh'fi lit/1 A'nt D ' " ºa . v%%
5 79 Para os produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação

tecnológica realizados no País, poderá ser estabelecido margem de preferência adicional àquela prevista no 5
59. (Incluído pela Lei nº 12.349 de 2010] (Vide Decreto nº 7.546 de 2011)

:; 99 D wªt I' *o « ». | .A R de A ' : kal 'A m A 6 ' rl' ' |:; vv ' : v v = vn A.» r 4 5,4 ; ' ' n o A A | ' o in,“ “v v V vr ' V
+ l'ni r A ,. D ' | : 'A A | M A'N D ' " Dito: A ')mmug . t »

& 8º As margens de preferência por produto, serviço, grupo de produtos ou grupo de serviços. a que seQferem os 55 5º e 79, serão definidas pelo Poder Executivo federal, não podendo a soma delas ultrapassar o
montante de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o preço dos produtos manufaturados e serviços estrangeiros.
(Incluido pela Lei nº 12.349 de 2010) (Vide Decreto nº 7.546 de 2011)

R 09 A A“ ' " tid RS 129 nª 99 A +: r/ Y 55 l
,; . ge ». .; . ,4 ap »: ,a ,. F .a»—

E , , . _, 55 ª

5 Sº As disposições contidas nos 55 Sº e 79 deste artigo não se aplicam aos bens e aos serviços cuja
capacidade de produção ou prestação no País seja inferior: Incluído pela Lei nº 12.349 de 2010) Vide
Decreto nº 7.546 de 2011

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou Incluído pela Lei nº 12.349 de 2010

II - ao quantitativo fixado com fundamento no & 7º do art. 23 desta Lei, quando for o caso. lncluido
pela Lei nº 12.349 de 2010

R 4h A A ( ª ' 6 R (:$ ' . A'A ln ' vin” ' 'õ ' 5 F “1 $ 5num D ,. A MI ,; n A e 1 M . pª 41- ,," ,. o . | ,a n tm: "
1, yD'N' A MI . k a ')n ,. 1- ». ,. ama » ,. , . ,m . . |

F »,1 .
h a ' ' ' A O ' ' E! L h ' M byp.. , »1 os. pm.,
& t I 'A I M! A'A D ' ' ' º AOE AA 7/11!“. m E . .,. rg;

http:/fwwwplanalto govbr/cclvilJS/IetsILBôôõcons htm 3/53
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5 10. A margem de preferência a que se refere o 5 Sº poderá ser estendida, total ou parcialmente, aos
bens e serviços originários dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul. Incluido pela Lei nº
12.349 de 2010) (Vide Decreto nº 7.546 de 2011)

º 11 n At A I + " O O ' ,! k hm A " Q 9 Ar/ v , v = »:; ,. ,. "? — 'ki' ,. | :*,4' ,a ,“ a " -|.: , ç « . »1 vv , rª & v».» lt I'S' Ny" .; A? - ty Ir” . .", 4

( hnl A
r“

| D A E b': |: A I II | 'A I MI Av! D ' " nº A0: A mmm_ j
5 11. Os editais de Iicttação para a contratação de bens, serviços e obras poderão, mediante prévia

justificativa da autoridade competente, exigir que o contratado promova. em favor de órgão ou entidade
integrante da administração pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo isonômico. medidas de
compensação comercial, industrial, tecnológica ou acesso a condições vantajosas de financiamento,
cumulativamente ou não, na forma estabelecida pelo Poder Executivo federal. Incluido pela Lei nº 12.349 de
2010 Vide Decreto nº 7.546 de 2011

pm M 4 . - A 4 A *:m | o - + - 44 t A 'o aa , r/ , 34 rWml'd'f " - — w ,. .." midi—DA : r :,i |vv , a r i

r 't - ,: ' .» ew k - » [Mi A l 'A D ' a "| ,; a mr : v
A ' ,. ,; ' e - » n .' —

,, v
e |“

_1
t . |

. m." a A 41 ,:
|

,: fmn'i- ' .t 152 W| MI AA
E

. ,, º 25 ª E

5 12. Nas contratações destinadas a implantação, manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas dªtecnologia de informação e comunicação, considerados estratégicos em ato do Poder Executivo federal, a
licitação poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no Pais e produzidos de acordo com
o processo produtivo básico de que trata a Lei nº 10.176, de 11 de laneiro de 2001. (Incluído pela Lei nº
12.349. de 2010l (Vide Decreto nº 7.546. de 2011)

5 13. Será divulgada na internet. a cada exercício financeiro, a relação de empresas favorecidas em
decorrência do disposto nos ªê 59, 7ª, 10, 11 e 12 deste artigo, com indicação do volume de recursos
destinados a cada uma delas. Incluído pela Lei nº 12.349 de 2010)

& 14. As preferências definidas neste artigo e nas demais normas de licitação e contratos devem
privilegiar o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte na forma da
lei, Incluído pela Lei Complementar nº 147 de 2014

5 15. As preferências dispostas neste artigo prevalecem sobre as demais preferências previstas na
legislação quando estas forem aplicadas sobre produtos ou serviços estrangeiros. (incluído pela Lei
Complementar nº 147 de 2014)

Art. 4º Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 1".
têm direito público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei, podendo
qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a
realização dos trabalhos.

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza ato administrativo formal, seja ele
praticado em qualquer esfera da Administração Pública.

Art. Sº Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a
moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade da Administração,
no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de
serviços, obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas
exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante prévia justificativa da
autoridade competente, devidamente publicada.

5 1º Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores corrigidos por critérios previstos no ato
convocatório e que lhes preservem o valor,

5 2º A correção de que trata O parágrafo anterior cujo pagamento será feito junto com o principal, correrá a
conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos créditos a que se referem. (Redação dada

mto ”www planalto Gov Dr/cclvll na/Ieis/Laeôacmshtm Area
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do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos
métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:

a) desenvolvimentoda solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos os
seus elementos constitutivos com clareza;

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de
realização das obras e montagem;

e) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar a obra, bem
como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento. sem frustrar o
caráter competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e
condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendoa sua programação. a
estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e
fornecimentos propriamente avaliados; .X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra,
de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

Xl - Administração Pública - a administração direta e indireta da União. dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municipios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade juridica de direito privado sob controle do
poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas;

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e
atua concretamente;

mi nr'i 'l€"lrlrl'| "AAA'tt ”a_D'ht',; . 5 un!
XIII - Imprensa Oficial - veiculo oficial de divulgação da Administração Pública, sendo para a União o Diário

Oficial da União, e. para os Estados. o Distrito Federal e os Municípios, o que for definido nas respectivas
leis; Redação dada pela Lei nº 8.883. de 1994

XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do instrumento contratual;

XV » Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a Administração Pública;

XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela Administração com a função de receber,
examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes.

VUII F
A & F A A

F
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' y » r de ,
(' t...—dad & Y ”ça - .». ,. 11" . ',. _,

I IM ,“ o ' _ onu: A Inn,

XVII - produtos manufaturados nacionais - produtos manufaturados, produzidos no território nacional de
acordo com o processo produtivo básico ou com as regras de origem estabelecidas pelo Poder Executivo
federal; Incluido pela Lei nº 12.349 de 2010)

XVIII - serviços nacionais - serviços prestados no Pais, nas condições estabelecidas pelo Poder
Executivo federal; Incluído pela Lei nº 12.349 de 2010

XIX - sistemas de tecnologia de informação e comunicação estratégicos » bens e serviços de tecnologia

mm //www planalto oov br/cclvll (ia/leis” asas.-ms htm a/sa
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& 89 Qualquer cidadão poderá requerer a Administração Pública os quantitativos das obras e preçosunitários de determinada obra executada.

& 9º O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa e de inexigibilidade
de licitação.

Art. aº A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos
seus custos atual e final e considerados os prazos de sua execução.

SLíº A », ' 4 > o — ,4' wa » . | ., y luv“ ,. q ,,o (» w » a AA ' t» " a a | . -
, v », iv ,o na 4 t a ,: ' ,4 |- * a u a Ar" v uu v se um ,

: '70 l': 'h'A . d o “m r A A ' '( | A L. ' ' o o ' ': v v - V(" " o ti | : " r a A + ,is r ç , ,.A ! j or a a F
r. t» ,; ,t » ,: a _1 : .; ona & |

ao M - | A ' | ,. ra o d' ,a + e Ay rl , avi v 1a: ,4 r. r 0 h a a | ; " A' r : a a r,: av v , ,. . , ,,.» o " t 41,4 ». t ,4 | o -« vw J º: Ilº :: | Q " a a r o t : |A [«wu , ,, v

Parágrafo único. É proibido o retardamento imotivado da execução de obra ou serviço, ou de suas
parcelas, se existente previsão orçamentária para sua execução total, salvo insuficiência financeira ou
comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciadoda autoridade a que se refere o
art. 26 desta Lei. Redação dada peta Lei nº 8.883 de 1994

Art. 99 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do
fornecimento de bens a eles necessários:

l « o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

Il - empresa, isoladamenteou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou
da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratanteou responsável pela licitação.

& lº É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste artigo,
na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização.
supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada.

5 2º O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a
elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela
Administração.

5 3(_) Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou
jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de
bens e serviços a estes necessários.

5 4º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação.

,._ m a - ,. " . a - .i.” r/ e &

Art. 10. As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas: (Redação dada peta Lei nº
8.883 de 1994)

l - execução direta;

, . .

,

. .
:
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II - execução indireta, nos seguintes regimes: (Redação dada pela Lei nº 8.883 de 19% lha ZZ-
«:

a) empreitada por preço global; %Livia Salam º Nogueirab) empreitada por preço unitário; RF 11.274

GWEFADQJ

c) (Vetado). Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994)

d) tarefa;

e) empreitada integral.

Parágrafo Único. (Vetado). Redação dada pela Lei nº 8883 de 1994

An. 11. As obras e serviços destinados aos mesmos fins terão projetos padronizados por tipos, categorias
ou classes, exceto quando o projeto-padrão não atender as condições peculiares do local ou às exigências
específicas do empreendimento.. n10m '. In" '» r ,a». - " 34,4 "palmentevr VJ »; v

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços serão considerados principalmente
os seguintes requisitos: Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

I » segurança;

lI - funcionalidade e adequação ao interesse público;

III - economia na execução. conservação e operação:

IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local
para execução, conservação e operação;

V - facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço;

_ .. 553;
VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas; Redação dada pela Lei

nº 8.883 de 1994

VII - impacto ambiental.

Seção IV
Dos ServiçosTécnicos ProfissionaisEspecializados

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos
relativos a:

l - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;

II - pareceres, perícias e avaliações em geral;

||| - .. - .: - ,.» ' r ;

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; Redação dada pela Lei nº
8.883 de 1994

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

http/fwwwplanalto.gov.br/cclviljS/Ieis/Lãõôôoorshtm 9/53
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V - patrocinio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Vll - restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

Vlll - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883 de 1994

& 1º Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a prestação de serviços
técnicos profissionais especializados deverão. preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de
concurso, com estipulação prévia de prêmio ou remuneração.

ª 29 Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica—se, no que couber, o disposto no art. 111 desta Lei.

5 39 A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente relação de integrantes de
seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento de justificação de dispensa ou inexigibilidade de
licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços
objeto do contrato.

Seção V
Das Compras .Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos

recursos orçamentários para seu pagamento. sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver
dado causa.

Art. 15. As compras, sempre que possivel, deverão: (Regulamento [Reguiamentol iReguIamentol
Vigência

I - atender ao principio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de
desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia
oferecidas;

|I - ser processadas através de sistema de registro de preços;

III — submeter-se as condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do
mercado, visando economicidade;

V - balizar—se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública.

& lº O registro de preços sera precedido de ampla pesquisa de mercado,

ª 29 Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da Administração, na
imprensa oficial.

5 39 O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades
regionais, observadas as seguintes condições:

I - seleção feita mediante concorrência;

Il - estipulação prévia do Sistema de controle e atualização dos preços registrados;

lll - validade do registro não superior a um ano.

ª 49 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, ficando—Ihe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações,
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferencia em igualdade de condições,

& 5º O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, deverá ser informatizado.

rmm/lwwwplanaltooov br/ccwil oa/IeisiLaeôsmnshtm mim
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. . , ,. . º 3
& Bº Qualquer cidadao e parte legitima para impugnar preço constante do quadêmªê

incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado.
v a Salomão Nogueira

RF 11.274ª 79 Nas compras deverão ser observadas, ainda:
I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca;

Il - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização
prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possivel, mediante adequadas técnicas quantitativas de
estimação;

lll - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material.

5 8º O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 desta Lei, para a
modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no minimo, 3 (três) membros.

AH1£1E [qr—l ' hr A I " ,( (“A ('! IAA "' " I't' &
- - , v r r/ »;

,. “,,IA'$ ,; ' "4 u- - A h ,: 'o" «vi.-«, y , yy , “1 “1 ,

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos de.ano acesso público, a relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de maneira a
clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, :: nome do vendedor e o
valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e inexigibilidade de
licitação. iRedagão dada pela Lei nº 8.883 de 1994

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos no
inciso IX do art. 24. Incluido pela Lei nº 8.883 de 1994

Seção VI
Das Alienações

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada a existência de interesse público
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis. dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades
autárquicas e fundacionais, e, para todos. inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e
de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

. a) dação em pagamento;

% ' 't'A | ' o + ' - ra ,4 ,; AA ' ' e " D'Inl' ,: 1y , p ,, w,, ,, , , ,,,, ç , ,, «,r ,a
** v-AA |M ,ia D ' cada,; ')an

m ,4 - TH | ' e o ' — +"! ,.i A a ' - . " 'hl' A iI Y , »: ' ' e H“ w w , vi H: A | ,; nr » I' : Ivi-ID A - a A | 1 04411124 ,: nnuv :, , , u, ,, , u , , u ,, u ,. .
Int ,: " 'rd | - o o ' — ra A A ,.i ' ' . " 'hl' a |

- r r/ a v - »1 vi; A | ,; ,4' | l' m nw o A — a ,4 [ Ml d'A D ' < ' o Ace= , v , , [ v , ,

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública. de qualquer
esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h ei; Redação dada pela Lei nº 11.952 de 2009

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei;

d) investidura;

e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo; (Incluída gela
Lei nº 8.883 de 1994

n I' - ' A ,r '; | A | * Mm' - A A] h ' ' ' on 'A! y , , y rlA v A r »- + ri ,,,-| * kw A I- wo ,,i ' e ' | M ' "v ,, ug ,, u , pc ,«'A A A ,o ' ' o ," F'hl' )(
'z' » ' A

v 6' -II i ',4 i | ' o mm A 400“, , .. . , z ,, ,
( (A M; av.: D ' ' 0 ººZ ,( dri/xm, A 'A M A'd D ' ' ' 0 aq: A ')nnEl
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f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de
uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas
habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da
administração pública; Redação dada pela Lei nº 11,481 de 2007

,: : ,: : -:- — ,: ,: : : : saum ,: ,: ,: ». ,::nr e ri »: - “mn a' : "':' Al'k " ,: ,, ,: A,: “: r : : :
: v e : v e'tlo'k'“'l :',: ll cum Aonnzxy . ., . W
t ,r : ,: :» » ; ,:-'- ,: : : ,»qu : - eam ,: ,: ,4 ». ,:si:! a ç ' =1 —-.___.m n- tº” * Adu“! M AA D' uma d ªnno)

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei nº 6.383 de 7 de dezembro de
1976, mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em cuja competência legal inclua-
se tal atribuição; Incluido pela Lei nº 11.196. de 2005

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de
uso de bens imóveis de uso comercial de âmbito local com area de até 250 m2 (duzentos e cinquenta metros
quadrados) e inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por
órgãos ou entidades da administraçãopública; incluido pela Lei nº 11.481 de 2007

;_Lr — " ,: ,: -: :,: .-: ,: : 'w- - ,: ::-—l ::1 , v
A ,. : : ,: ' ',: — r : -: ,: - ',:i r ' 'I ':mnt u ::: v »: «:r ,: I' " ; ,:-'< : ,:-,: “: : '»: i',: : M ,:-,: ::> -" a,":o ,:r/ a ç : »1 :: : v

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União na
Amazônia Legal onde incidam ocupações até o limite de 15 (quinze) módulos fiscais ou 1,500ha (mil e
quinhentos hectares). para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; incluído pela Lei nº
11.952 de 2009

Il - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua
oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação;

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública:

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica;

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; .e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração Pública, em
virtude de suas finalidades;

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administração Pública, sem
utilização previsível por quem deles dispõe.

& iº Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo, cessadas as razões que
justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo
beneficiário.

909 AAA "& " A ' A A' '+ la A L. ' ' ' ,l' A l' t " A
:x " ,, , :4 , i »:
,: . . ' - v,: ,: ,: ,: - — : ” na..... ª ,,

529 A Administração também poderá conceder titulo de propriedade ou de direito real de uso de imóveis,
dispensada licitação, quando o uso destinar-se: Redação dada pela Lei nº 11.196 de 2005)

a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel;
lnclu o pela Lei nº ii 96 de 2005
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M
at

ér
ia

 P
L 

70
2/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

43
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 17/11/2017 13:51:37.

 fls. 38



02/02/21716 L&ôeeconsol

oa . .r . w,: |,, alg,“| | 1:11 1132 ,4 (m:!
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II - a pessoa natural que, nos termos da lei, regulamento ou ato normativo do órgão competente, haja
implementado os requisitos mínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área rural
situada na Amazônia Legal. superior a 1 (um) módulo fiscal e limitada a 15 (quinze) módulos fiscais, desde que
não exceda 1.500ha (mil e quinhentos hectares); Redação dada pela Lei nº 11.952 de 2009)

ROGA A N 'O A |' A ' ' |A ( A ' ' IIA BOGA 6 »“ (' A' Aa - r v = ' r/ ; e V
A . * | 'H- ' ». o '. ,r- . , | I'A | | ' ::

Y V' vr' * v - ;_v—
nnen A ». '. ,l "4909; A ,; ,4 . - | 'n» ». '- v .. : & ve
ª | . ,: " ,. ID A — “ud | M A'A n xa AEQ d.,meºl

52º-A. As hipóteses do inciso II do 5 2ª ficam dispensadas de autorização legislativa, porém submetem-
Ce aos seguintes condicionamentos: (Redação dada gela Lei nº 11.952 de 2009

l — aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja comprovadamente anterior a
lº de dezembro de 2004; Incluido gela Lei nº 11.196 de 2005

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo da destinação e da
regularização fundiária de terras públicas; (Incluído gela Lei nº 11.196 de 2005

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei agrária, nas leis de
destinação de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico—econômico; e
Incluído gela Lei nº 11.196 de 2005

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de
utilidade, ou necessidade pública ou interesse social. incluído pela Lei nº 11.196 de 2005

5218. A hipótese do inciso II do & 2º deste artigo: Incluido ela Lei nº 11.196 de 2005
I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, impedimento ou inconveniente a sua

exploração mediante atividades agropecuárias; (Incluído gela Lei nº 11.196 de 2005

u (' |< » ,: ' A &' ann >|. . t ». o A ,4 .4- A r '. ".. m. vw ,... ,“ , , V;. ,. ,,' I' '. . I | ',4 | | ' a“ 401: ,4 nn:,, , . .u .. v . ,L «' r ' A a v ' 'AI (' ' ,4 ,.i ,c- A r '» -" *1 , iuv & y' |' 'o . D ,4 ' ,4 ,4 | Itll A'A D - , - ,me A 'mnm,] , u v , rr ..

lI — fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde que não exceda mil e quinhentos hectares,
vedada a dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite; Redação dada pela Lei nº 11.763 de 2008

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na alínea g do inciso I do
caput deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste parágrafo. Incluído pela Lei nº 11.196 de 2005)

IV — (VETADO) Incluido gela Lei nº 11.763 de 2008

: on |: » ,. - "A r ,4 « | - |- " A | A ,4, ,, , Fur u v . y
o |. o ,: ». 'Inl' » o | | A ou ,, , q um. , .] ,] y' r ' A r — A a " no anº » td | o .w
.

u », upa , , .

5 Sº Entende-se por investidura, para os fins desta lei: Redação dada gela Lei nº 9.648 de 1998l
I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeirns de área remanescente ou resultante de obra pública,

area esta que se tornar inaproveitavel isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que esse
não ultrapasse a 50% (cinquenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso II do art. 23 desta lei;
(Incluido pela Lei nº 9648 de 1998

http:/vawplanalto.gCN,br/Cclle_03/Ieis/L856€wns.htm 13/53
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Il - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder Público, de imóveis parafins residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados
dispensáveis na fase de operação dessas unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da
concessão. Incluído ela Lei nº 9.648 de 1998

NA,. - ,.: ra,. ,( -. . .- h't' .e v . . s ,
,i - . I'IA * ». uma.-«osir r' uv -

5 4º A doação com encargo será Iicitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos, o
prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no
caso de interesse público devidamentejustificado; lRedação dada gela Lei nº 8883 de 1994

5 Sº Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de
financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau em
favor do doador. Incluído ela Lei nº 8.883 de 1994

5 Sº Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não superior ao limite
previsto no art. 23, inciso II, alínea "b" desta Lei, a Administração podera permitir o leilão. incluido gela Lei nº
8.883 de 1994

579 (VETADO). Incluído gela Lei nº 11.481 de 2007 .Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação Iimitar—se—á a comprovação
do recolhimento de quantia correspondentea 5% (cinco por cento) da avaliação.

DE,!" D aai. " ra 'na Ilnl , M'-
'o

F
' & .A. '2'), ' '

IIY I' kd Q | ', It,—I ' ' . y“ lª
É '

r rm't' I “:"
.
ReVOgadOFºeiª

Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 19. Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos
judiciais ou de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, observadas as
seguintes regras:

I - avaliação dos bens alienáveis;

II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação;
_ , . , , .

.

III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou leilão. (Redação dadªgela Lei nº 8.883 de 1994

Capítulo lI

Da Licitação

Seção I

Das Modalidades, Limites e Dispensa

Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo de
interesse público, devidamente justificado.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados residentes ou sediados
em outros locais.

,te—tn - . A a ,n- ,i -- o ,; ,a FYI ».

1,4 | IA ,o- . ,q ,; " Inl ,: o A“ A ! 'tl'ªtA'rf , w . r

| n'“ nr'ia ||"ª ,. o. a | o " co " ,.i AA e - Dk! BA |,»1 y »: a ,,An't'oEAl A ,a .. ,i a : ,. a] .“ .. v—i . .: V«a M GA -a r/ i

II n" IA ::.,i r ,: k ,; ti A I o — ,:nª “" vlw y
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' . . . , Livia Salomão Nogueira
Art. 21. Os avrsos contendo os resumos dos editais das concorrencras, das tomadas prneçnsAdos

concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com
antecedência, no mínimo, por uma vez: (Redação dada gela Lei nº 8.883 de 1994)

l - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade da Administração
Pública Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos federais ou
garantidas por instituições federais; Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994)

II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, respectivamente, de licitação feita
por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal; Redação
dada pela Lei nº 8883 de 1994

III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de circulação no
Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem,
podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação. utilizar-se de outros meios de divulgação para
ampliar a area de competição. Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

5 12 O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados poderão ler e obter o texto
ªttegral do edital e todas as informações sobre a licitação,

ª 2º O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será:

||| 1: ' a' i A A 1 r-“1 1 v w y .|] AL:! . t,! r". * ,: " ru &' - w ' ,:u ; iv y r' V v 1 “ªl
.» o | |» ,a t 1 ,: r,: ,4 ,4 "na ' Q |-," ,." .wnw : ,

I - quarenta e cinco dias para: Redação dada pela Lei nº 8883 de 1994)

a) concurso; (Incluída pela Lei nº 8.883 de 1994)

b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada integral ou quando a
licitação for do tipo "meihor técnica" ou “técnica e preço"; Incluida pela Lei nº 8.883 de 1994)

|| - trinta dias para: Redação dada pela Lei nº 8.883. de 1994

a) concorrência, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso anterior; Incluída pela Lei nº
8.883 de 1994

b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo “melhor técnica" ou "tecnica e preço"; incluida ela
Lei nº 8.883 de 1994

III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso anterior, ou
leilão; Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994)

IV - cinco dias úteis para convite. (Redação dada pela Lei nº 8,883 de 1994)

naun oki »: ' : ,- " 1,4 ...-,. - ' |al- — A A'ol: v . ' y e ªr “ vm v w y '
'A .| ,4- - ..4 '( ' A A r o' 4' 'In'l'rl ,.r ,4 ," | ,; 1 +-p yu , :: xau-|»; .. “ V

| ,a ,; . ' o ”:, )( vr

& 39 Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a partir da última publicação do edital
resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e respectivos
anexos, prevalecendoa data que ocorrer mais tarde. Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

.ª 49 Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original,
reabnndo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqiiestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.

http:/[www.planaito gov.brlccivri_03/ieis/L8666£ons.mm 15/53
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Art, 22. São modalidades de licitação:

I - concorrência;

II - tomada de preços;

Ili » convite;

IV - concurso;

V - leilão.

& 1º Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de
habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para
execução de seu objeto.

ª 2ª Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que
atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento ate' o terceiro dia anterior à data do recebimento
das pmpostas, observada a necessária qualificação.

5 3ª Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados
ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, e
local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente
especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da
apresentação das propostas,

5 49 Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico,
científico ou artistico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios
constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias.

;: ao I 'I' ' a ra a A r 'o - , ' ' i ,: ,i a k3 *1 »1 v '
AA ' . " ,a A + | | » x,: i. ,4 ;,. =- v v e F y " u , *1

saem ln"! ,: sana . .o' a 'ani ; ,: ArtV a u ' r i 1 p r

v '; um r 'o " ' ,r o o o ' r A w ( 'A'“ rv v rª ;assemelhada

5 Sº Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis
inserviveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de
bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. .Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

569 Na hipótese do 5 39 deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possiveis interessados, a cada
novo convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, e obrigatório o convite a, no minimo, mais um
interessado, enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações. Redação dada pela Lei
nº 8.883 de 1994

& 79 Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, for impossível a
obtenção do número mínimo de licitantes exigidos no ª &º deste artigo, essas circunstancias deverão ser
devidamentejustificadas no processo, sob pena de repetição do convite.

& Sº É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinaçãodas referidas neste artigo.

5 Sº Na hipótese do parágrafo 29 deste artigo, a administração somente poderá exigir do licitante não
cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que comprovem habilitação compativel com o objeto da
licitação, nos termos do edital. Incluído pela Lei nº 8.883 de 1994

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão
determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação:

*. o' rua 4An nnn nnn nn 'Na“ ,al ;?
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I » para obras e serviços de engenharia: Redação dada gela Lei nº 9.648 de 1998

a) convite — até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); Redação dada gela Lei nº 9.648 de 1998)

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação dada gela Lei
nº 9.648 de 1998

c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação dada gela Lei
nº 9.648 de 1998

|| - para compras e serviços não referidos no inciso anterior: (Redação dada gela Lei nº 9.648 de 1998

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei nº 9.648 de 1998

b) tomada de preços - até R$ 65000000 (seiscentos e cinquenta mil reais); (Redação dada gela Lei nº
..648 de 1998

c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais). (Redação dada gela Lei
nº 9.648 de 1998)
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é 19 As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas
quantas se comprovarem tecnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e a ampliação da competitividade sem perda da economia
de escala. Redação dada gela Lei nº 8.883 de 1994

5 29 Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas nos termos do parágrafo
anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas da obra. serviço ou compra, há de corresponder licitação distinta,
preservada a modalidade pertinente para a execução do objeto em licitação. (Redação dada gela Lei nº
8.883 de 1994

5 3º A concorrênciaé a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de seu objeto, tanto na
compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no art. 19, como nas concessões de direito real de
uso e nas licitações intemacionais, admitindo-se neste último caso, observados os limites deste artigo, a
tomada de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro internacional de fomecedores ou o convite,
quando não houver fornecedor do bem ou serviço no Pais. (Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

5 4g Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomada de preços e, em qualquer
caso, a concorrência.

htthMww.planallo.govDr/ocivil_03/lels/L86%Cons.htm 17/53
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5 Sº É vedada a utilização da modalidade "convite“ ou "tomada de preços", conforme o caso, para
parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local
que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente,sempre que o somatório de seus valores caracterizar
o caso de "tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as
parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de especialidade diversa
daquela do executor da obra ou serviço. Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994)

ª 69 As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas peculiaridades,
obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também para suas compras e serviços em geral,
desde que para a aquisição de maten'ais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de
meios operacionais bélicos pertencentes à União. incluído pela Lei nº 8.883 de 1994)

5 7ª Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo,
e permitida a cotação de quantidade inferior a demandada na licitação, com vistas a ampliação da
competitividade, podendo o edital fixar quantitativo minimo para preservar a economia de escala. Incluídºpela Lei nº 9.648 de 1998

& Bº No caso de consórcios públicos, aplicar-se-ã o dobro dos valores mencionados no caput deste artigo
quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior número. (Incluído pela
Lelnº11.107 de 2005

An. 24. É dispensável a licitação:

,i r o :D : + tA I . , r ., .. ,.u , ,. , ,, , u ,
r I ,i u ,a ,.v “ ª'l' ,i u— - o .

,, I w y ,; | o . v ,i |,N, ,, ,, wav—r
| A ». - A ov v v

| A | A . r ; o
*1 rf : ,

l - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alinea “a", do
inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda paobras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta
concomitantemente; Redação dada pela Lei nº 9.648 de 1998)

u , - A | . =o - . x ,i r '. - . l' Av v v i H I v ,|| A » . I' — . . | ,, ,; a :-s , V W , »» , »1
| ,4 | - ,. |. | ,4 A 'r/ v , v , y - »: p ,

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do
inciso Il do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas
de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;
Redação dada pela Lei nº 9 48 de 1998

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública. quando caracterizada urgência de atendimento de
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos
e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo
de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade,
vedada a prorrogação dos respectivos contratos;

V » quando não acudirem interessados a licitação anterior e esta. )ustificadamente, não puder ser repetida
sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas;

m,, MW,“, nlqnalên M., mim"., (“Ulme/I open,-m.
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VI - quando a União tiver que mtervrr no dominio econômico para regular preços. ou nornnalizaià—ojr

abastecimento; rªmo. Nº.

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente supeiiól'és Elfª
mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes. casos que,
observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação direta dos
bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços; Vide & 3º do
art. 48

VlII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços
prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim
especifico em data anterior a vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compativel com o praticado
no mercado; Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos estabelecidos em
decreto do Presidente da República, ouvido o Conselhode Defesa Nacional; lRegulamento

. ",4"IA .— d ' w « u,. a-.. x

. ,, , .um. no FW", , , »,

' ' Ik '
A A

»; V Y . F r | I A dw wud

>< - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades preclpuas da
administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço
seja compativel com o valor de mercado, segundo avaliação prévia; gRedagão dada gela Lei nº 8.883 de
1994

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em consequencia de rescisão
contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições
oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido;

|| Q'A' r o“ " tAl—st'. "I

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis. no tempo necessário para a
realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia;
Redação dada pela Lei nº 8883 de 1994

Xlil - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que
a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos; lRedação dada
pela Lei nº 8.883 de 1994)

v »1 y y :1 y , “1
L. o a ,4 r ,: A'ª :»,4 : («a o

I “ v 1% y

><lV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional especifico aprovado pelo
Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder
Público; Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada,
desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade,

XVI - para a impressão das diárias oficiais, de formulários padronizados de uso da administração, e de
edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de direito
público interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, criados para esse fim

http:/[WWW.planaltogovbr/ccivi LOG/lels/LBBGBCDnst 19/53
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cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidáºsríêldºs
como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compativeis com *—

ambientais e de saúde pública. Redação dada pela Lei nº 11.445 de 2007 .

. . . ,. º 352 3552

XXVIII - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no Pais. que envolvam,
cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão
especialmente designada pela autoridade máxima do órgão. Incluído pela Lei nº 11.484 de 2007 .

XXIX 7 na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos contingentes militares das Forças
Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no exterior, necessariamente justificadas quanto ao
preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratificadas pelo Comandante da Força. ilnciuido pela Lei nº
11.783. de 2008 .

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou sem fins lucrativos, para a
prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural no âmbito do Programa Nacional de Assistência
Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, instituído por lei federal. Incluído ela
Lei nº 12188. de 2.010 Vigência

1 o o — ' A “* . ,; iªe“ .» ou Aº :o on,—: | - ºmº?“ A
7,4 A k A onm |“ «In ' " ' ,4 e o " AI 4 o II |»: | M A'A

, rf v e y 'L_L____.
XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. Sº, 4_º,íe 20 da Lei nº 10973 de

2 de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de contratação dela constantes. incluido pela Lei nº
12.349 de 2010

XXXIl - na contratação em que houver transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o Sistema
Único de Saúde - SUS, no âmbito da Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, conforme elencados em ato da
direção nacional do SUS. inclusive por ocasião da aquisição destes produtos durante as etapas de absorção
tecnologica, ilncluido pela Lei nº 12.715 de 2012

: | o | » "A o,r v &
L. A'A | o L. ;v v irin | ,: II 104 | MI A'A D " e:! Sud—_.—

XXXIII - na contratação de entidades privadas sem fins lucrativos, para a implementação de cisternas ou
outras tecnologias sociais de acesso à água para consumo humano e produção de alimentos. para beneficiar as

.;mílias rurais de baixa renda atingidas pela seca ou falta regular de água. glncluído pela Lei nº 12.873 de 2013

XXXIV - pam a aquisição por pessoa jurídica de direito público interno de insumos estratégicos para a
saúde produzidos ou distribuídos por fundação que, regimental ou estatutariamente, tenha por finalidade apoiar
órgão da administração pública direta, sua autarquia ou fundação em projetos de ensino, pesquisa, extensão,
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação. inclusive na gestão administrativa
e financeira necessária a execução desses projetos, ou em parcerias que envolvam transferência de tecnologia
de produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde — SUS, nos termos do inciso XXXII deste artigo, e quetenha sido criada para esse fim específico em data anterior a vigência desta Lei, desde que o preço contratado
seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei nº 13.204 de 2015)

:: ' ç " n . - r ',4 - - : “A . w " ano 1», t:, ... . ,“ rw . ,, L , ,, [Furak ' . .,4 AA A - . ,“. .v , » y ,, H..“ 74 ,»...i r ,4 — |; ,4 r ,4 I' Aª - :: r | nua | : ºna/tºn»., u ., , n,, =, . Wu .

n ( - n i : 4 | ",a .,4 . 4- - 'mo : .a v ' y gº & Pr. t k ' . . 'k|' -,s,4 ,: wr v , v v ' 'hl . : a - |; ,4 ; ,4 | A '“ ' |: o ip,: —

& 1º Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte por cento) para
compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa pública
e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas. Incluido pela Lei nº

mpi/WWW.planalto.gcv.brlccivi l_OEi/lets/Lªõõôconshtm 21/53
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12715 de 2012

êZº O limite temporal de criação do órgão ou entidade que integre a administração pública estabelecido
no inciso VIII do caput deste artigo não se aplica aos órgãos ou entidades que produzem produtos estratégicos
para o SUS, no âmbito da Lei nº 8,080 de 19 de setembro de 1990, conforme elencados em ato da direção
nacional do SUS. incluido pela Lei nº 12.715 de 2012)

9 39 A hipótese de dispensa prevista no inciso XXI do caput, quando aplicada a obras e serviços de
engenharia, seguirá procedimentos especiais instituídos em regulamentação especifica. incluido pela Lei nº
13243 de 2016

é 4º Não se aplica a vedação prevista no inciso I do caput do art. 99 à hipótese prevista no inciso XXI do
caput. (Incluido pela Lei nº 13.243 de 2016

Art. 25. É inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

| - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca. devendo a comprovação de
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda,
pelas entidades equivalentes;

ll - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, corr,
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;

III - para contratação de profissional de qualquer setor artistico, diretamente ou através de empresário
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

5 tº Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

5 29 Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado super-faturamento,
respondem solidariamente pelo dano causado a Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

“_ na A A- - ... UAA A lm -. - ,. - "Nr.-4 A . uª? v ª' 34 ::,.»: - FHA .,. . -. ria/cona ”a“..-A —
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Art. 26. As dispensas previstas nos 5ª 2ª e 4º do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações
de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do art. Bª desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para
ratificação e publicação na imprensa oficial. no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.
Redação dada pela Lei nº 11.107 de 2005

Parágrafo único. O processo de dispensa. de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será
instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa. quando for o caso;
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II - razão da escolha do fornecedor ou executante; Proc. Nº.

lv . salomlq NoguelraIll -justificativa do preço. RF “ 274
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. incluido pela

Lei nº 9.648 de 1998

Seção Il

Da Habilitação

Art, 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação
relativa a:

l — habilitação juridica;

Il - qualificação técnica;

III - qualificação econômico-financeira;

IV — regularidade fiscal e trabalhista; (Redação dada pela Lei nº 12.440 de 2011) (Vidência)

V — cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. (incluído pela Lei nº
9.854 de 1999

Art. 28. A documentação relativa a habilitação jurídica, conforme o caso. consistirá em:

I - cédula de identidade;

Il - registro comercial, no caso de empresa individual;

Ill — ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores;

IV — inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
ais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir.

Anon AA e - rr » 154,46 r ; n'Ói'r. . ur ç War:, ., mun ,

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista. conforme o caso, consistirá em:
Redação dada pela Lei nº 12.440 de 2011) (Vigência)

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes
(CGC);

ll — prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

lll - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV — prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. Redação dada
pela Lei nº 8.883 de 1994)

http:/IWWW.planaltagov.br/CCIVllÍUGIleis/Lâôêêcons.m 23/53
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V — prova de inexistência de débitos lnadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa. nos termos do Título Vil-A da Consolidacão das Leis do Trabalho aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943. (incluido pela Lei nº 12.440 de 2011) (Vidência)

Art. 30. A documentação relativa à qualificação tecnica Iimitar—se-á a:

l - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II — comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação. bem como da qualificação de cada um
dos membros da equipe técnica que se responsabilizarápelos trabalhos;

Ill - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que
tomou conhecimentode todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto
da licitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

,: na & dn] “A , .. (. i,' y v'a a A' O» kl' * A ,: ,: ov ,. 1 v “tª' -

o . r 't» A ªv , &
r | — ,4 | A A ,. 4v v v v ' &ld | ,a» A a . .A A uma . '

v v
t» «' Ih + |' + ,4 | t r | ,:
h & nl | t " 4,4 'ª a «,na '

1 v . :, q

& 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do “caput" deste artigo, no caso das licitações
pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: Redação
dada pela Lei nº 8.883 de 1994

I — capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na
data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente as parcelas de maior relevância e valor
significativo do objeto da licitação. vedadas as exigências de quantidades minimas ou prazos máximos;
Incluido pela Lei nº 8.883 de 1994

Il - (Vetado). Incluído ela Lei nº 8.883 de 1994

a) (Vetado). incluido pela Lei nº 8.883 de 1994

b) (Vetado). Incluído pela Lei nº 8.883 de 1994

»:qu . a - |» -.v- ,; . --ç« .- - ,: ' £ o':; v . e r r :: ,_ ,. N., ,Ar“ . . . *,.rl J -

5 2º As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior,
serão definidas no instrumento convocatório. Reda ão dada ela Lei nº 8.883 de 1994

€ 39 Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

5 4g Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita
através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.

5 59 É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de
época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na
licitação.
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Proc. Nº.

5 Gº As exigências minimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamen os e
técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da Iicaçlaosswmâ .mediante a apresentação de relação explicita e da declaração formal da sua disponibilidadâFsoU âãâaenas
cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia.

êJíNET-ADQ.)

& 7º (Vetado). Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

l - (Vetado). incluido pela Lei nº 8.883 de 1994

II - (Vetado). Incluído pela Lei nº 8.883 de 1994

5 Sº No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a
Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou
não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos.

5 9ª Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta especialização, como
fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a
continuidade da prestação de serviços públicos essenciais.

5 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico—
profissional de que trata o inciso I do & 19 deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação,
admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela
administração. incluido pela Lei nº 8883 de 1994

5 11. (Vetado). Incluído pela Lei nº 8,883 de 1994

5 12. Netado). incluido pela Lei nº 8.883 de 1994

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira Iimitar—se-á a:

l - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta:

lI - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;. Ill — garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e 5 lº do art. 56 desta Lei, limitada
a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação.

R40A -—',4—,4*a |"o '<a 9 'A war -,4r-+.& =, .o. VW ,,'; — t' - Ila “A'A'A &!y »1 *1 1 1 '

5 1º A exigência de índices limitar-se-a a demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas
aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores
minimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade. Redação dada pela Lei nº 8883 de
1994)

5 2º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá
estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital minimo ou de patrimônio líquido
minimo, ou ainda as garantias previstas no 5 1º do art. 56 desta Lei, como clado objetivo de comprovação da
qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser
ulteriorrnente celebrado.

& 39 O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo anterior não poderá
exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita
relativamente a data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data atraves
de índices oficiais.

http:/[WWW.planalto,gcv.br/ccrvil_D3/I8lS/L566600n5.htm 25/53
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5 49 Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem
diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do
patrimônio liquido atualizado e sua capacidade de rotação.

REU/t " a i,. A * 4 ,: (e A ( r. e o a | |: v »; Y v 1 ra a vr. » ,ni A ,4 : rr ,4 a o o + In Ani
_ . v . ) rf *1

5 Sº A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, atraves do cálculo
de indices contábeis previstos no editai e devidamente justificados no processo administrativo da licitação quetenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados paracorreta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.
lRedação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

seº-Woo;
& Gº (Vetado). Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

a_azna ”; '- —..r.-.-.Y— VA; ', .,; ,;er “|_'
V ,. "'-“ ..dr.ur-u . ,; ,. dad», | ..?—V. . . c ,

f" .
_

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por seNidor da administração ou publicação em órgão
da imprensa oficial. Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

5 iº A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei podera ser dispensada, no todo ou em
parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta entrega e leilão.

ª no n »? A A ='- o A . |
a ; 5 4a a a? ar: ». n ' ,.i &

a » ao on I ' l ,: o o - ' lll iu ,: » on ». ' A », , W vi ' - r v a VA | k m A w - u - ,i r . ' .i-r A ». scn * ., v v . v v v º' v v vv
« t ,: ,.i o » - . » an 41 ,: o | '

. r : Y y .

& 2º O certificado de registro cadastral a que se refere o 5 19 do art. 36 substitui os documentos
enumerados nos arts. 28 a 31, quanto as infomações disponibilizadas em sistema informatizado de consulta
direta indicado no edital, obrigando-se a parte a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato
impeditivo da habilitação. Redação dada pela Lei nº 9.648 de 1998

ª 3º A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro cadastral emitido por órgã
ou entidade pública, desde que previsto no edital e o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta
Lei.

5 49 As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível, atenderão, nas
licitações internacionais, as exigências dos parágrafos anteriores mediante documentos equivalentes,
autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação
legal no Brasil com poderes expressos para receberCitação e responder administrativa ou judicialmente.

5 Sº Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento de taxas ou
emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, com os seus elementos
constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida.

5 Gº O disposto no & 49 deste artigo, no 5 1(—J do art. 33 e no & 2º do art. 55, não se aplica as licitações
internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o produto de financiamento
concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça parte, ou por agência estrangeira de
cooperação, nem nos casos de contratação com empresa estrangeira, para a compra de equipamentos
fabricast e entregues no exterior, desde que para este caso tenha havido prévia autorização do Chefe do Poder
Executivo, nem nos casos de aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no
exterior.

ª 7º A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 e este artigo poderá ser dispensada, nos termos de
regulamento, no todo ou em parte, para a contratação de produto para pesquisa e desenvolvimento, desde que

M.. ii mir,. . guandu“ e...
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para pronta entrega ou até o valor previsto na alínea “a" do inciso II do caput do art. Zi;
13.243 de 2016

.. , _ _ . “ ( blvla Salomld NogueiraArt. 33. Quando pennitida na licitação a participaçao de empresas em consorcro, obªma-sw as
seguintes normas:

l - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados;

ll - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de liderança,
obrigatoriamente fixadas no edital;

Ill - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de cada consorciado,
admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para
efeito de qualiôcação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua
respectiva participação, podendo a Administração estabelecer, para o consórcio. um acréscimo de até 30%
(trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigivel este acréscimo para os consórcios
compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas empresas assim definidas em lei;

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um
consórcio ou isoladamente;

V - responsabilidadesolidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação
quanto na de execução do contrato.

5 lº No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente, a empresa
brasileira, observado o disposto no inciso II deste artigo.

5 29 O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo,

Seção III
Dos Registros Cadastrais

Art. 34. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública que realizem
frequentemente licitações manterão registros cadastrais para efeito de habilitação, na forma regulamentar,
válidos por, no máximo, um ano. Regulamento

5 tº O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto aos
'nteressados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, atraves da
prensa oficial e de jornal diário, a chamamento publico para a atualização dos registros existentes e para o

ingresso de novos interessados.

é 29 É facultado as unidades administrativas utilizarem-se de registros cadastrais de outros órgãos ou
entidades da Administração Pública.

Art. 35. Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o interessado fornecerá
os elementos necessários à satisfação das exigências do art. 27 desta Lei.

Art. 36. Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua especialização,
subdivididas em grupos, segundo a qualificação técnica e econômica avaliada pelos elementos constantes da
documentação relacionada nos arts. 30 e 31 desta Lei.

& lº Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que atualizaram o registro.

& 2º A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo registro
cadastral.

Art. 37. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado 0 registro do inscrito que deixar desatisfazer as exigências do art. 27 desta Lei, ou as estabelecidas para classificação cadastral.

Seção IV

http:/Mww.planaltogovDr/cciviLDB/leis/Lâêôôconsmm 27/53
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Do Procedimento e Julgamento

An, 38, O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente
autuado. protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do
recurso próprio para a despesa. e ao qual serão juntados oportunamente:

! — edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;

II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do
convite;

Ill - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou oficial, ou do responsável
pelo convite;

|V - original das propostas e dos documentos que as instruírem;

V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora;

VI — pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade;

VII - atos de adjudicaçãodo objeto da licitação e da sua homologação;

Vlll - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e decisões; .
IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, fundamentado

circunstanciadamente;

)( - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;

XI - outros comprovantes de publicações;

XII - demais documentos relativos à licitação.

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos. acordos, convênios ou
ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. Redação
dada pela Lei nº 8.883 de 1994

Art. 39. Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de licitações simultâneas ou
sucessivas for superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no art. 23, inciso I, alínea "c" desta Lei, o processo
licitatório será iniciado, obrigatoriamente, com uma audiência pública concedida pela autoridade responsável com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da data prevista para a publicação do edital, e divulgada, com a
antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pelos mesmos meios previstos para a publicidade
da licitação, a qual terão acesso e direito a todas as informações pertinentes e a se manifestar todos os
interessados.

D : D : ,: 9 » r. ,: p :o ,: .» 'n ,4 | a » «ue u , rl
A . |& a | + — n* | k & Ila . ,: | 'o —

v ç « J , .,.n- I | — o . | — * on . o A | « —

»1 »; rl v rf Y
I A't | ». " . . ». ,a + . ' mn ] . - . a- 'a “l & "uu u t 1 v

e ,4 k' — - o r «. " . Ni !:; y ,. ,.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram—se licitações simultâneas aquelas com objetos
similares e com realização prevista para intervalos não superiores a trinta dias e licitações sucessivas aquelas
em que, também com objetos similares, o edital subsequente tenha uma data anterior a cento e vinte dias após
o término do contrato resultante da licitação antecedente. Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição
interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será
regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início da
abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:

MDC/(Www.Dlanaltonbvhr/cclvilD3/IeiS/L8666conshtm 28/53
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Folhal - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; “Proc No-

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, »desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; RP 11.274

Ill » sanções para o caso de inadimplemento;

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;

V - se ha projeto executivo disponivel na data da publicação do edital de licitação e o local onde possa ser
examinado e adquirido;

Vl - condições para participação na licitação, em conformidade com os ans. 27 a 31 desta Lei, e forma de
apresentação das propostas;

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação a distância em que serão fornecidos
elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimentodas obrigações
necessárias ao cumprimento de seu objeto;

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de licitações.itemacionais;

L . a mr.-mas . Ilnl : .,,, u , ,. ,. '«k'l'AAA . |». ; ,.,4 £ -,4,,,, a . ,, v... « ,. — |" ,. ;— -/Dpt"drl .., y .4 ,%%
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de preços

máximos e vedados a fixação de preços mínimos, criterios estatísticos ou faixas de variação em relação a
preços de referencia, ressalvado o disposto nos parágrafos tº e 2º do art. 48; (Redação dada pela Lei nº 9.648
de 1998

XI — critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de
índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que
.ssa proposta se referir. até a data do adimplemento de cada parcela; Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

XH—(VEIADG)

XII - (Vetado). Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

XIII » limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que serão
obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas:

XIV - condições de pagamento, prevendo:

(.ª ; I"*Aó€'l ,: naar-- " ' ªni") ,rt .It' re »; “ vv & vv : :

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do periodo de adimplemento
de cada parcela; Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de recursos
financeiros;

e) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do periodo de

http:/NVWW.planallogm/.bf/CCIVÍIÍDB/leis/Lôôõôconsmm 29/53
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adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; Redação dada pela Lei nº 8,883 de 1994)

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais
antecipações de pagamentos;

e) exigência de seguros, quando for o caso;

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação.

5 tº O original do edital devera ser datado, rubricado em todas as folhas e assinado pela autoridade que o
expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua
divulgação e fornecimento aos interessados.

& 2º Constituem anexos do edital. dele fazendo parte integrante:

l - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificações e outros
complementos;

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários; Redação dada pela Lei nº 8.883
de 1994

II ,4 o v A o r ,i | 'Na ,; nv ! 't" .: ,, p . u quam-“mw ,

lll - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor,

IV * as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à licitação.

5 3ª Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento da obrigação contratual e
prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem como qualquer outro
evento contratual a cuja ocorrência esteja Vinculada a emissão de documentode cobrança.

549 Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias
da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser dispensadas: (incluido pela Lei nº 8.883 de 1994

l - o disposto no inciso XI deste artigo; (Incluido pela Lei nº 8.883 de 1994)

II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c“ do inciso XIV deste artigo, correspondente ao
período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não superior a
quinze dias. Incluído pela Lei nº 8.883 de 1994

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha
estritamente vinculada.

ª lº Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação
desta Lei, devendo protocolar o pedido ate' 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos
envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder a impugnação em até 3 (três) dias uteis,
sem prejuízo da faculdade prevista no 5 tº do art, 113.

neon ",4 ,q- '. a' + A aura r 't» " . Anl ". . |". o3 vst ,.i '! ln' " t. t A * ,i A.» ,4 I A uma - eu.uw , ,; .|.ÁA |_... H ,

e « yy vi y

5 29 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que
não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a
abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso. ou a realização de leilão,
as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de
recurso. Reda ão dada ela Lei nº 8.883 de 1994

http./Mww.planalto goVbr/CDÍVVLOMBlSILBBGSCOWSNM 30/53
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& 3º A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de panicipârdcpheess

até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
Lívia Sãlromg

. .. e .. . e . . .. n."-2%?& 49 A inabilitação do lisitante Importa preclusao do seu direito de partICIpar das fases subsequentes.
uclra

Art. 42. Nas concorrências de âmbito intemacional, o edital deverá ajustar-se às diretrizes da política
monetária e do comércio exterior e atender as exigências dos órgãos competentes.

& tº Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda estrangeira, igualmente o poderá
fazer o licitante brasileiro.

|" » - ,4 t» ov »r
4 .» tn. " pays. .

soon il'ó I"t Oln 'r- o | A... ttm-i '.»,rya " lvulur . n.;';.- '(;A AL'|"0A*M"0 Apuuw v um ª u

5 2º O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude da licitação de que trata
o parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira, a taxa de cambio vigente no dia útil imediatamente
anterior a data do efetivo pagamento. (Redação dada gela Lei nº 8.883 de 1994

5 3º As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes aquelas oferecidas ao licitante
estrangeiro.

. 5 4ª Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresentadas por licitantes estrangeiros serão
acrescidas dos gravames consequentes dos mesmos tributos que oneram exclusivamente os licitantes
brasileiros quanto a operação final de venda.

xenon r * ,4 km o " A i -'- A i.. " ,4: & vw Y y »1 v vr ' t ,: * 'A A * ' ("l'l - tmn,-' ' ey :1 v Sª'“ :: :nio IA :: I » A * A :,4 m' r '. - r.:" «| JF ir º? v: v F
M 'I ,; . r- ,.r o ,: | “4,4 ar— A o A .4Q., ,, .“. ç u rw,« I - ; +A '. * - ,4 Ir“ M - a],. . . ,, ,, & Wav-

5 52 Para a realização de obras. prestação de serviços ou aquisição de bens com recursos provenientes
de financiamento ou doação oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou organismo financeiro
multilateral de que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na respectiva licitação, as condições decorrentes
de acordos, protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo Congresso Nacional. bem como
as normas e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério de seleção da proposta mais
vantajosa para a administração, o qual poderá contemplar, além do preço, outros fatores de avaliação, desde
que por elas exigidos para a obtenção do financiamento ou da doação, e que também não conflitem com o
principio do julgamento objetivo e sejam objeto de despacho motivado do órgão executor do contrato. despacho
*se ratificado pela autoridade imediatamente superior. Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994)

5 Sº As cotações de todos os licitantes serão para entrega no mesmo local de destino.

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:
1 - abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes, e sua

apreciação:

Il - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas,
desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação;

lll - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, desde que transcorrido o
prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos
interpostos;

lV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso. com os
preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes do sistema
de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a
desclassificação das propostas desconforrnes ou incompatíveis;

V —julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital;

http ”www ,planallo.gov.br/cClVIIÍUS/IelleBGGSCOnShlm 31/53
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VI - deliberação da autoridade competente quanto a homologação e adjudicaçãodo objeto da licitação.

& lº A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as propostas será realizada
sempre em ato público previamente designado, do qual se Iavrará ata circunstanciada, assinada pelos licitantes
presentes e pela Comissão.

5 29 Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão.

& 3º É facultada a Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

RAºhA“F . 4 »- I' » ». ». I'I" -: AAA

549 O disposto neste artigo aplica-se a concorrência e, no que couber, ao concurso, ao leilão, a tomada
de preços e ao convite. (Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994)

5 Sº Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (incisos i e II) e abertas as propostas (inciso III),
não cabe desclassificá-Ios por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento. .5 69 Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pela Comissão.

Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios objetivos definidos
no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei.

ª 19 É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado
que possa ainda que indiretamente elidir o principio da igualdade entre os licitantes.

& 22 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou no convite, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais
licitantes,

nao M— ,4 'o" . . Ik| .,,- . “.,. ..,. ,. .: V rl « r r' ,, s , ,
“ " A I ,4 ,4 4,4 A .' " " ª' , y :; .ui“ & "'Ai'w- 't-k ”tia,-. '
2 A0 A A o ' 5 b | A M 4 ' ' A in 03 ,, ,, ,, ,,. a nrpwpww que ,,

,. - A ' ,i | . ,. . ,,. — - ,. ,
,, q ». a, , , , ,,

5 39 Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos. exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração, Redação dada gela Lei nº 8.883 de 1994

ª 49 O disposto no parágrafo anterior aplica-se também às propostas que incluam mão-de-obra estrangeira
ou importações de qualquer natureza. Reda ão dada ela Lei nº 8.883 de 1994

Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o responsável pelo
convite realizã4Io em conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato
convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição
pelos licitantes e pelos órgãos de controle.

5100 cw A . »“ n v A |". " ». ' o

. .o.
5 lº Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na modalidade concurso: (Redação

dada gela Lei nº 8.883 de 1994

html/www nlanalin nm, hr/(ªriwl U'l/Iniell RWrnne htm asim
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l - a de menor preço - quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa ara a Administração
determinar que sera vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as espãspãtb * “es do edltal
convite e ofertar o menor preço; prºº. Nº.

Livia Salum1I< d m ' ' 'a e elhortecnlca, RF 11_274ºguelra
lll - a de técnica e preço.

lv » a de maior lance ou oferta - nos casos de alienação de bens ou concessão de direito real de uso.
Incluido ela Lei nº 8.883 de 1994

& 29 No caso de empate entre duas ou mais pmpostas, e após obedecido o disposto no 5 29— do art. &º
desta Lei, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes
serão convocados, vedado qualquer outro processo.

; om ,; | o - A & o 1 « . ,; 4 |; ,4 | : -: v v v . '1 '
r | a . ,: . r | a A o,” y v « rl . r . y .

. . à e .. ,. g .

ªno :» '.“, - ,e ».
Y (3 "“: 'r Ad ' - 1 - D'hr ». ' à; “ t

» ao ,; L. o Q'JAQ ,i o': ,: tnh A mm | ,4 + ,; y" ,4 |' ». ; a r

. 5 39 No caso da licitação do tipo "menor preço", entre os licitantes considerados qualificados a
classificação se dará pela ordem crescente dos preços propostos, prevalecendo, no caso de empate,
exclusivamente o critério previsto no parágrafo anterior. Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994)

5 49 Para contratação de bens e serviços de informática, a administração observará o disposto no art. Sº
da Lei nº 8.248 de 23 de outubro de 1991, levando em conta os fatores especificados em seu parágrafo 29 e
adotando obrigatoriamente o tipo de licitação "tecnica e preço“, permitido o emprego de outro tipo de licitação
nos casos indicados em decreto do Poder Executivo. Redação dada rªla Lei nº 8.883 de 1994

5 Sº É vedada a utilização de outros tipos de licitação não previstos neste artigo.

5 6ª Na hipótese prevista no art. 23, & ?º, serão selecionadas tantas propostas quantas necessarias ate'
que se atinja a quantidade demandada na licitação. llncluido pela Lei nº 9.648 de 1998

A» AR n o' a r 't " n.. + - v - rr A | ' ,

.k 4 .,..r- r- 'r»." .-. c .. pu......“ p,
Art. 46. Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "tecnica e preço" serão utilizados exclusivamente para

serviços de natureza predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos,
fiscalização supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em particular para a
elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos ressalvado o disposto no ªctº do
artigo anterior Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

5 tº Nas licitações do tipo "melhor técnica" será adotado o seguinte procedimento claramente explicitado
no instrumento convocatório, o qual fixará o preço máximo que a Administração se propõe a pagar:

l - serão abertos os envelopes contendo as propostas tecnicas exclusivamente dos licitantes previamente
qualificados e feita então a avaliação e classificação destas propostas de acordo com os critérios pertinentes e
adequados ao objeto licitado, definidos com clareza e objetividade no instrumento convocatório e que
considerem a capacitação e a experiência do proponente, a qualidade técnica da proposta, compreendendo
metodologia, organização, tecnologias e recursos materiais a serem utilizados nos trabalhos, e a qualificação
das equipes técnicas a serem mobilizadas para a sua execução;

II - uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se-á à abertura das propostas de preço dos
licitantes que tenham atingido a valorização minima estabelecida no instrumento convocatório e a negociação
das condições propostas, com a proponente melhor classificada, com base nos orçamentos detalhados
apresentados e respectivos preços unitários e tendo como referência o limite representado pela proposta de
menor preço entre os licitantes que obtiveram a valorização mínima;

http:/lwww.planatto.gov.br/ccivrLDB/leis/Lõõôêconshtm 33/53
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Ill - no caso de impasse na negociação anterior, procedimento idêntico será adotado, sucessivamente, com
os demais proponentes, pela ordem de classificação, até a consecução de acordo para a contratação;

IV - as propostas de preços serão devolvidas intactas aos licitantes que não forem preliminarmente
habilitados ou que não obtiverem a valorização mínima estabelecida para a proposta técnica.

5 29 Nas licitações do tipo "técnica e preço" será adotado, adicionalmente ao inciso I do parágrafo anterior.
o seguinte procedimento claramente explicitado no instrumento convocatório:

l - será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços, de acordo com critérios objetivos
preestabelecidos no instrumento convocatório;

lI - a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações das
propostas técnicas e de preço, de acordo com os pesos preestabelecidos no instrumento convocatório.

% 3º Excepcionalmente, os tipos de licitação previstos neste artigo poderão ser adotados, por autorização
expressa e mediante justificativa circunstanciada da maior autoridade da Administração promotora constante do
ato convocatório, para fomecimento de bens e execução de obras ou prestação de serviços de grande vulto
majoritariamente dependentes de tecnologia nitidamente sofisticada e de dominio restrito, atestado por
autoridades técnicas de reconhecida qualificação, nos casos em que o objeto pretendido admitir soluções
alternativas e variações de execução, com repercussões significativas sobre sua qualidade, produtividade,
rendimento e durabilidade concretamente mensuráveis. e estas puderem ser adotadas a livre escolha dotlicitantes, na conformidade dos critérios objetivamente fixados no ato convocatório.

ê4º (Vetado). Incluido pela Lei nº 8.883 de 1994

Art. 47. Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando for adotada a modalidade de
execução de empreitada por preço global, a Administração deverá fornecer obrigatoriamente, junto com o edital,
todos os elementos e informações necessários para que os licitantes possam elaborar suas propostas de preços
com total e completo conhecimento do objeto da licitação.

Art. 48. Serão desclassificadas:

I - as propostas que não atendam as exigências do ato convocatório da licitação;

vv «Atd « ( A | (M AA . " a';p,, , v vol,-i « n'a t > A aI V »: rr
ll — propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexequiiveis.

assim conSiderados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade
são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato
convocatório da licitação. Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

D ' : ' ' n ,4 o a r o o e ' um ,4 (M . ;ª ' ' r V
A | : A ,; , - A e | o g A 9 a '! o " ,i- r/ r r/ va ; " ,i +

F F o ' A ,e ( 'A . A' : |. A

dª 'o A " a . t — A' '. * (o A * ,4 ,: | | ' ca em A mon. y r/ v .. v . a—n

5 1“ Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se manifestamente inexeqiiíveis, no
caso de licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: jlncluido pela Lei nº 9.648 de 1998)

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
administração, ou Incluído ela Lei nº 9.648 de 1998

b) valor orçado pela administração. incluído pela Lei nº 9.648 de 1998

5 2ª Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo valor global da proposta for inferior a
80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b", será exigida, para a assinatura do
contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no 5 1" do art. 56, igual a diferença
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entre o valor resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta.M&M1998 ,;o na «

. roc. Nº.—
5 3ª Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas tom—egª?,.

'

administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de no
ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite,'a r dução
deste prazo para três dias uteis. Incluido ela Lei nº 9.648 de 1998

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado. pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anula-Ia por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros,
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

5 tº A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar,
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei,

& 2º A nulidade do procedimento licitatório induz a do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único
do art. 59 desta Lei.

5 3ª No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

'n & 49 O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do procedimento de dispensa e de
exigibilidade de licitação.

Art. 50. A Administração não poderá celebrar o contrato com preterição da ordem de classificação das
propostas ou com terceiros estranhos ao procedimento licitatório, sob pena de nulidade.

Art. 51. A habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral. a sua alteração ou cancelamento, e as
propostas serão processadas e julgadas por comissão permanenteou especial de, no mínimo, 3 (três) membros,
sendo pelo menos 2 (dois) deles servidores qualificados pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da
Administração responsáveis pela licitação.

5 tº No caso de convite, a Comissão de licitação, excepcionalmente, nas pequenas unidades
administrativas e em face da exigúidade de pessoal disponivel, podera ser substituída por servidor formalmente
designado pela autoridade competente.

& 2º A Comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento, será integrada por profissionais legalmente habilitados no caso de obras, serviços ou aquisição
de equipamentos,. 5 3º Os membros das Comissões de licitação responderão solidariamente por todos os atos praticados
pela Comissão, salvo se posição individual divergente estiver devidamente fundamentada e registrada em ata
lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão.

& 4º A investidura dos membros das Comissões permanentes não excederá a 1 (um) ano, vedada a
recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no periodo subseqiiente.

5 59 No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão especial integrada por pessoas de
reputação ilibada e reconhecido conhecimentoda matéria em exame, servidores públicos ou não.

Art. 52. O concurso a que se refere o 5 49 do art. 22 desta Lei deve ser precedido de regulamento próprio,
a ser obtido pelos interessados no local indicado no edital.

5 1º O regulamento devera indicar:

l - a qualificação exigida dos particspantes;

Il - as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho;

lll - as condições de realização do concurso e os prêmios a serem concedidos.
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5 29 Em se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar a Administração a executa-Io quando julgar
conveniente.

Art. 53. O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela Administração,
procedendo-se na forma da legislação pertinente.

5 tº Todo bem a ser leiloado sera previamente avaliado pela Administração para fixação do preço mínimo
de arrematação.

& 2º Os bens arrematados serão pagos a vista ou no percentual estabelecido no edital, não inferior a 5%
(cinco por cento) e, após a assinatura da respectiva ata lavrada no local do leilão, imediatamente entregues ao
arrematante, o qual se obrigará ao pagamento do restante no prazo estipulado no edital de convocação, sob
pena de perder em favor da Administração 0 valorjá recolhido.

R'JGHA'QIAI'I"A | QA'IA "!ª v' ': vv ?“ r/ “1

5 39 Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela a vista poderá ser feito em até vinte e quatro
horas. Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

5 4º O edital de leilão deve ser amplamente divulgado, principalmente no município em que se realizará,
(incluido pela Lei nº 8883 de 1994 .Capítulo III

DOS CONTRATOS

Seção I

Disposições Preliminares

Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos
preceitos de direito público, aplicando-se-Ihes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado.

5 1º Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas
em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os
termos da licitação e da proposta a que se vinculam.

5 2º Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidadede licitação devem atender aos termos do
ato que os autorizou e da respectiva proposta.

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: .
| — o objeto e seus elementos característicos;
II — o regime de execução ou a forma de fornecimento;

IlI - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de
preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento;

IV - os prazos de inicio de etapas de execução. de conclusão. de entrega. de observação e de recebimento
definitivo. conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correra' a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da
categoria econômica;

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;

VII - os direitos e as responsabilidadesdas partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas;

Vlll » os casos de rescisão;

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77

mumu MMM m..“
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desta Lei;

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, maridãº?

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexi I,,
do licitante vencedor; RF 11

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;

XIII — a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

WWW
5 1ª (Vetado). Redação dada gela Lei nº 8.883 de 1994

5 29 Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive
aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que declare competente o foro da
sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no 5 69 do art. 32 desta Lei.

5 3ª No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos

.a arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Municipio, as características e os valores pagos,
segundo o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964.

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso. e desde que prevista no instrumento
convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras.

| - x n- nr A A' ,. r.» c,.. ,, , . u .: ) ,

& lº Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: Redação dada pela Lei
nº 8.883 de 1994

| ); A'In' "! AA'WV'l—I'rlDA”AAVII'OQQQA»tDn/I
I . caução em dinheiro ou em títulos da divida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central

.o Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (Redação
ada pela Lei nº 11.079 de 2004

II - seguro-garantía; Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

“| -fiança bancária. Redação dada pela Lei nº 8.883 de 8.6.94

;:an v : " rrrra ' 4 o' a "A ' a "3 9 & r» a |“! : r

a—êªé—(einee—«per—eeeáâde—vakar—de—eenvate:

& 2º A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valor do contrato e
terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 3ª deste artigo.
(Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

WWE-Iwº)
& Sº Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade tecnica e riscos

financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente,
o limite de garantia previsto no parágrafo anterior podera ser elevado para até dez por cento do valor do contrato.
Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

5 49 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituida após a execução do contrato e, quando
em dinheiro, atualizada monetariamente.
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& 59 Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado
ficara depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens.

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita a vigência dos respectivos créditos
orçamentários, exceto quanto aos relativos:

l - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, os
quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato
convocatório;

r/ v , vi w y
Il * t - ,4 1 . A A 5 um... ,. ,4 " + nu.» -e , '1 y,4' i A 'i m ' A nAi' * o' ,. "tm" !“ "Av r' y Y r' i* º e D A " ,4 A | | - acqua A 4nn/Hy _ ,, . :

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para
a administração, limitada a sessenta meses; Redação dada pela Lei nº 9.648 de 1998

.III — (Vetado). Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

IV » ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informatica, podendo a duração estender-se
pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência do contrato.

U*k"t '; n " jvyu yxiii v |A .ao/1 ' nho Azi—Q'*'pnq » '9 ki'o AA"Qm'/ll'AylnAA'AD'/w'o
V - às hipóteses previstas nos incisos lX, XIX, XXVIll e XXXI do art. 24, cujos contratos poderão ter

vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da administração. Incluido pela Lei nº 12.349
de 2010

ê ªlº Os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação,
mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro,
desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; .II » superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho a vontade das partes, que altere
fundamentalmenteas condições de execução do contrato;

||| — interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da
Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em
documento contemporâneoà sua ocorrência;

Vl — omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos
previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato. sem prejuizo das
sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

& 29 Toda prorrogação de prazo deverá serjustificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade
competente para celebrar o contrato.

5 39 É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.

& 49 Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, o
hmm/WWW nlnnzltn rvvv mim.," n'Xllniell ma.—ma um. 'uma

M
at

ér
ia

 P
L 

70
2/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

43
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 17/11/2017 13:51:37.

 fls. 64



02/02/2016 LBBSõconsol

prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses glªd—w'

nº 9.648 de 1998) , -———

Salnifªiãàâªw'ª;_r I

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Ãdlmr

relação a eles, a prerrogativa de:

I - modifica-los, unilateralmente, para melhor adequação as finalidades de interesse público, respeitados os
direitos do contratado;

II - rescindl-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta Lei;

III - fiscalizar-lhes a execução;

lv - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis. imóveis. pessoal e serviços
vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas
contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato administrativo.

5 1º As cláusulas econômicofinanceiras e monetárias dos contratos administrativos não poderão ser
alteradas sem prévia concordânciado contratado.

. 5 2º Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser
revistas para que se mantenha o equilibrio contratual.

Art. 59. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os efeitos
jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituiros já produzidos.

Parágrafo único. A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuizos regularmente comprovados,
contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

Seção II

Da Formalização dos Contratos

Art. 60. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas, as quais manterão
arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a direitos reais
sobre imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando—se cópia no
processo que lhe deu origem.

, Parágrafo único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas
ompras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do limite
estabelecido no art. 23, inciso II, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de adiantamento.

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o
ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade. a
sujeição dos contratantes as normas desta Lei e às cláusulas contratuais.

R1DA ».. , ,. ,. . . ,. . . ,. a,“ . ; .: r , ,. nw,.-— ,r . ; : ,. ,. . M . " ,.. ,.y r/ vv , « ,-. ,. on/ .r- . . ,. '“m ,. ,, i ,vai—1 “| «4 ) .. .,.W, ».

êso('E tªg)
Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa

oficial, que é condição indispensável para sua eficácia. será providenciada pela Administração até o quinto dia
útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o
seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei. Redação dada pela Lei nº 8.883 de
1994

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços. bem
como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas
modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substitui-Io por outros
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fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
folha

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposiçãíºãe
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagam- .
cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bells 35%obra ou serviço; '

%%
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a

retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou,
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual. Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

5 tº O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50%
(cinquenta por cento) para os seus acréscimos.

5 2ª Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior,
salvo: Redação dada pela Lei nº 9.648 de 1998

I - (VETADO)(incluído pela Lei nº 9.648 de 1998)

Il - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. Incluído pela Lei nº 9.648 de
1998

uem». " - ,4' ,: r-«o okl'A '( osr .. r/ . ur ve

& 3ª Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, esses serão
fixados mediante acordo entre as partes. respeitados os limites estabelecidos no 5 19 deste artigo.

5 49 No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e
posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição
regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos
eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.

5 Sº Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de.isposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos
preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.

5 Gº Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a Administração
deverá restabelecer, por aditamento, o equilibrio econômico-financeiro inicial.

5 79 (VETADO)

& 89 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as
atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares ate' o limite do seu valor corrigido,
não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração
de aditamento.

Seção IV
Da Execução dos Contratos

Art. 66. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas desta Lei, respondendocada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Art. 66—A. As empresas enquadradas no inciso V do 5 2ª e no inciso II do 5 Sº do art. 39 desta Lei
deverão cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
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pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social. bem como as regras de acessibilidade
previstas na legislação. Incluido pela Lei nº 13.146 de 2015 iVigêncía

Parágrafo único. Cabe à administração fiscalizar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade nos
serviços e nos ambientes de trabalho, ilncluido pela Lei nº 13146 de 2015 Vigência

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidia-lo de
infomações pertinentes a essa atribuição.

& 1º O representante da Administração anotarã em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados,

& 2º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

Art, 68. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local da obra ou serviço, para
representa-Io na execução do contrato.

Art. 69. O contratado e obrigado a reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte. o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou de materiais empregados. .Art. 70. O contratado e responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidadea
fiscalização ou o acompanhamentopelo órgão interessado.

Art. 71, O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

I'lºIt'A lª'/J ora €*“ okl'A A .;- "o r:r v , e Srani-'. "ou! mau & ,: L.. ».ç ,, ou V V: i p i. ' l * A ». ,” — | o D #AI':; y , y 3 . .L'WAAA & — ,i A o' i,. ,i ,:s e: , :, v gina-.,”, ,”" . a A'DIAIQ &. ,i .

5 1º A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere a Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de imóveis.
Redação dada pela Lei nº 9.032 de 1995 .ê zº A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos previdenciários
resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212 de 24 de iulho de 1991. (Redação
dada pela Lei nº 9.032 de 1995

53º (Vetado). Incluído pela Lei nº 8.883 de 1994)

Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais,
podera subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso. pela
Administração.

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

| - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicaçãoescrita do contratado;

b) definitivamente, por sen/idor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;

II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:
htm ”www nianaltnmu hr/rbitril l'l'i/lniell WM: Hm mim
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a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da confomidade do material coragâspecificação;
Proc. Nº_

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e cons Úente ac
“Viª Salomlº

5 19 Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se—á %diàhtvtermo
circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

5 2º O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da
obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos
pela lei ou pelo contrato.

5 3º O prazo a que se refere a alínea "b" do inciso 1 deste artigo não poderá ser superior a 90
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamentejustificados e previstos no edital.

5 49 Na hipótese de o termo circunstanciado ou a ven'ficação a que se refere este artigo não serem,
respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que
comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos.

Art. 74. Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos:

! - gêneros perecíveis e alimentação preparada;. II - serviços profissionais;

lll — obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea "a", desta Lei, desde que não se
compunham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o recebimento será feito mediante recibo.

Art. 75. Salvo disposições em contrario constantes do edital, do convite ou de ato normativo, os ensaios,
testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato correm
por conta do contratado.

Art. 76. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em
desacordo com o contrato.

Seção V
Da Inexecução e da Rescisão dos Contatos

Art. 77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências.ontratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Art. 78. Constituemmotivo para rescisão do contrato:

| - o não cumprimento de cláusulas contratuais. especificações, projetos ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especiâcações, projetos e prazos;

lll - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no inicio da obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

Vl - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferêncra, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, assim como as de seus superiores;
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VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do 5 tº do art. 67 desta Lei;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

>< - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

Xi - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estmtura da empresa, que prejudique a
execução do contrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas
pela maxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
administrativo a que se refere o contrato;

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras. serviços ou compras, acarretando modificação do
valor inicial do contrato além do limite permitido no 5 lº do art. 65 desta Lei;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem () mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas ate que seja normalizada a situação; .XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de area, local ou objeto para execução de obra. serviço
ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XVII » a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato,

Parágrafo único, Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

XVIII — descumpnmento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
incluido pela Lei nº 9.854 de 1999

Art. 79. A rescisão do contrato podera ser: .I » determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração;

III -judiclal. nos termos da legislação;

N—NEFADQ)

lV - (Vetado). Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

5 19 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentadada
autoridade competente.

5 29 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja culpa do
contratado, sera" este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito
a:

l - devoluçãode garantia;
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II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; Falha
Prºc. Nº. %III - pagamento do custo da desmobilização.

a HP Hã?:guoirª

& 3ª (Vetado). Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994)

ê4º—NE—T—ADG)

& 4ª (Vetado).iRedação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

5 Sº Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente por igual tempo.

Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes consequências, sem
prejuízo das sanções previstas nesta Lei:

| - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração;

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução
o contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei;

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos;

lV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados a Administração.

5 tº A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da Administração, que
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

& 2º É permitido a Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo
assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais.

5 3ª Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato devera ser precedido de autorização expressa do Ministro
de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso.

& 4º A rescisão de que trata o inciso Iv do artigo anterior permite à Administração, a seu critério, aplicar a
.redida prevista no inciso I deste artigo.

_ Capítulo IV
DAS SANÇOES ADMINISTRATIVASE DA TUTELA JUDICIAL

Seção I

DisposiçõesGerais

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 64,
5 22 desta Lei, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário,
inclusive quanto ao prazo e preço.

Art. 82. Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos desta Lei ou
visando a fmstrar os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas nesta Lei e nos regulamentos
próprios, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar.

Art. 83. Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, sujeitam os seus autores,
quando servidores públicos, alem das sanções penais, à perda do cargo, emprego, função ou mandato eletivo.
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Art. 84. Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exerce, mesmo que
transitoriamenteou sem remuneração, cargo, função ou emprego público,

5 1ª Equipara—se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exerce cargo, emprego ou função em
entidade paraestatal, assim consideradas, além das fundações, empresas públicas e sociedades de economia
mista, as demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder Público.

5 29 A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores dos crimes previstos nesta Lei
forem ocupantes de cargo em comissão ou de função de confiança em órgão da Administração direta, autarquia,
empresa pública, sociedade de economia mista. fundação pública. ou outra entidade controlada direta ou
indiretamente pelo Poder Público.

Art, 85. As infrações penais previstas nesta Lei pertinem as licitações e aos contratos celebrados pela
União, Estados, Distrito Federal, Municípios, e respectivas autarquias, empresas públicas. sociedades de
economia mista, fundações públicas, e quaisquer outras entidades sob seu controle direto ou indireto.

Seção II

Das SançõesAdministrativas

Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma
prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

5 tº A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e.
aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

& 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo
contratado.

& 3ª Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, alem da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá. garantida a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I - advertência;

lI - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

lII - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração.por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou ate' que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decom'do o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

5 iº Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, alem da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, que sera descontada dos pagamentos eventualmentedevidos pela Administração
ou cobrada judicialmente.

529 As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no plaza de 5 (cinco) dias úteis.

539 A sanção estabelecida no inciso [V deste artigo e de competência exclusiva do Ministro de Estado,
do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso. facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos
de sua aplicação. Vide art 109 inciso III

Art. 88. As sanções previstas nos incisos lll e IV do artigo anterior poderão também ser aplicadas as
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:
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l - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscârmrâd

quaisquer tributos; ,

. NºcuelII - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; ª': 71.274 'º
lll - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

Seção III
Dos Crimes e das Penas

Art. 89, Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as
formalidades pertinentes a dispensa ou a inexigibilidade:

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente concorrido para a
consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal. para celebrar contrato com o
Poder Público.

Art. 90. Fmstrar ou fraudar, mediante ajuste. combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da

.idjudicação do objeto da licitação:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Art. 91. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração, dando causa a
instauração de licitação ou a celebração de contrato, cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder Judiciário:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

A4 no Art 1 'um A I ,rr — . ' I ' ". . . r/ »1 e Y e v v e v
O' » | : A ,41' ,4' 4" a . u ; A tm» [ i,. ,: n ,4

. Bªbu“
» " | , . " A | o — T F

o ; .: ...» » ,;
r t o - ,4 ,: l' ' ,4 -vºa " p ,. sv )“ ' “Yº,: o — ,: ') 1,4 x A 1 » t u

: x : w ! :

Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação
contratual, em favor do adjudicatário. durante a execução dos contratos celebrados com o Poder Público, sem
autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda,
agar fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta&ei: Reda ão dada ela Lei nº 8883 de 1994

Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa. Reda ão dada Ia Lei nº 8.883 de 1994

Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente concorrido para a
consumação da ilegalidade, obtem vantagem indevida ou se beneficia, injustamente, das modificações ou
prorrogações contratuais.

Art. 93. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

An. 94. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou proporcionar a terceiro o
ensejo de devassa-lo:

Pena » detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa.

Art. 95. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento
de vantagem de qualquer tipo:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, além da pena correspondente à violência.
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Parágrafo único.. Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar, em razão da vantagem
oferecida.

Art. 96. Fraudar. em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

! — elevando arbitrariamente os preços;

II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;

Ill - entregando uma mercadoria por outra;

IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

V - tomando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do contrato:

Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

Art. 97. Admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Parágrafo único, Incide na mesma pena aquele que, declarado inidôneo, venha a licitar ou a contratar corr.
a Administração.

Art. 98. Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a inscrição de qualquer interessado nos registros
cadastrais ou promover indevidamente a alteração, suspensão ou cancelamento de registro do inscrito:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Art. 99. A pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste no pagamento de quantia fixada na
sentença e calculada em índices percentuais, cuja base corresponderá ao valor da vantagem efetivamente
obtida ou potencialmente auferivel pelo agente.

5 19 Os indices a que se refere este artigo não poderão ser inferiores a 2% (dois por cento), nem
superiores a 5% (cinco por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com dispensa ou inexigibilidade de
licitação.

5 2º O produto da arrecadação da multa reverterá, conforme o caso, a Fazenda Federal, Distrital, Estadual
ou Municipal. .Seção IV

Do Processo e do Procedimento Judicial

Art. 100. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, cabendo ao Ministério
Público promove-Ia.

Art. 101. Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos desta Lei, a iniciativa do Ministério Publico,
fomecendo-ihe, por escrito, infomações sobre o fato e sua autoria, bem como as circunstâncias em que se deu
a ocorrência.

Parágrafo Único. Quando a comunicação for verbal, mandara a autoridade reduzi-la a termo, assinado pelo
apresentante e por duas testemunhas,

Art. 102. Quando em autos ou documentos de que conhecerem, os magistrados, os membros dos
Tribunais ou Conselhos de Contas ou os titulares dos órgãos integrantes do sistema de controle interno de
qualquer dos Poderes verificarem a existência dos crimes definidos nesta Lei, remeterão ao Ministério Público
as cópias e os documentos necessários ao oferecimento da denúncia.

Art. 103. Será admitida ação penal privada subsidiária da pública, se esta não for ajuizada no prazo legal,
aplicando-se, no que couber, o disposto nos arts. 29 e 30 do Código de Processo Penal.

Art. 104. Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de
hm)'l/WWW.Dlanaltooovbr/ccivil OG/ieis/LSôõBcnns htm 45/53
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defesa escrita, contado da data do seu interrogatório, podendo juntar documentos, arrolarWàestemunhas q 7/tiver, em número não superior a 5 (cinco), e indicar as demais provas que pretenda produzlProQ No_

Art. 105. Ouvidas as testemunhas da acusação e da defesa e praticadas as diligermm
deferidas ou ordenadas pelo juiz, abrir-se-á, sucessivamente, o prazo de 5 (cinco) dias a cªtia Baumann
alegações finais.

Art. 106. Decorrido esse prazo, e conclusos os autos dentro de 24 (vinte e quatro) horas, terá o juiz 10
(dez) dias para proferir a sentença,

Art. 107. Da sentença cabe apelação, inter-punível no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 108, No processamento e julgamento das infrações penais definidas nesta Lei, assim como nos
recursos e nas execuções que lhes digam respeito, aplicar—se—ão, subsidiariamente, o Códi o de Processo Penal
e a Lei de Execução Penal.

Capítulo V
DOS RECURSOSADMINISTRATIVOS

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:

l - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b)]ulgamentodas propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

A? --a try“ ; -nra,.vn5vtr-;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei; Reda ão dada ela Lei nº 8,883 de

1994

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;

II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da

ªcitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

lll - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou Municipal,
conforme o caso, na hipótese do ªgº do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

5 19 A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste artigo. excluídos os
relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo
para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi
adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

& 2º O recurso previsto nas alíneas “a“ e "b" do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo, podendo a
autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto
eficácia suspensiva aos demais recursos.

5 3g Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5
(cinco) dias úteis.

5 49 O recurso será dirigido a autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
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& Sº Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os
autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

5 Gº Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os prazos estabelecidos nos
incisos I e II e no parágrafo 39 deste artigo serão de dois dias úteis. incluido pela Lei nº 8.883 de 1994

” Capítulo VI
DISPOSIÇOESFINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se—á o dia do inicio e incluir-se—á o do
vencimento, e considerar—se-ãoos dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão
ou na entidade.

Art. 111. A Administração só poderá contratar, pagar, premiar ou receber projeto ou serviço técnico
especializado desde que o autor ceda os direitos patrimoniais a ele relativos e a Administração possa utiliza-lo
de acordo com o previsto no regulamento de concurso ou no ajuste para sua elaboração,

Parágrafo único. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados. documentos e elementos de
informação pertinentes a tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualque.natureza e aplicação da obra.

Art. 112. Quando o objeto do contrato interessar a mais de uma entidade pública, caberá ao órgão
contratante, perante a entidade interessada, responder pela sua boa execução, fiscalização e pagamento,

D' in.-r E' e .MA* t'rlriint A la +A "AA Mo:; - ,, v -

5 1º Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos do edital, decorram contratos
administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados. Incluido pela Lei nº
11.107 de 2005

& Zº É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação e da execução do contrato.
incluido pela Lei nº 11.107 de 2005)

Art. 113, O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei
será feito pelo Tribunal de Contas competente. na forma da legislação pertinente, ficando os órgãos interessados
da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade da despesa e execução. nos
termos da Constituiçãoe sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto. .ª 19 Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal de Contas
ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei. para os
fins do disposto neste artigo.

noun T'In ' ,4 n 9 ' — ', t» ,i 't» A . t * ali!—')a & sf = V
. a k,. A o ,i 'N: N' ,; ' "

v ,. « , ,, = 1 v ' : aou ,i ,; AA t * ' ,; ,; " A «* Ik

5 29 Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão solicitar para
exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de recebimento das propostas, cópia de edital de licitação já
publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção de medidas corretivas
pertinentes que, em função desse exame, lhes forem determinadas. Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994

Art. 114. O sistema instituido nesta Lei não impede a pré-qualificação de licitantes nas concorrências, a
ser procedida sempre que o objeto da licitação recomende análise mais detida da qualificação técnica dos
interessados.

ê 1º A adoção do procedimento de pré—qualiãcação será feita mediante proposta da autoridade competente.
aprovada pela imediatamente superior,
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& Zº Na preoualificação serão observadas as exigências desta Lei relativas à concogêjgçia, a convoca
dos interessados, ao procedimento e a analise da documentação, ºmo. Nº.

Art. 115. Os órgãos da Administração poderão expedir normas relativas aos pmcedimtSu nos ra
serem observados na execução das licitações, no âmbito de sua competência, observadas as dgãoslõoêãíiesta
Lei,

Parágrafo único. As normas a que se refere este artigo, após aprovação da autoridade competente,
deverão ser publicadas na imprensa oficial.

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros
instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração.

5 tº A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração Pública
depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, o qual
deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - identificação do objeto a ser executado;

Il - metas a serem atingidas;

. III - etapas ou fases de execução;

iV - plano de aplicação dos recursos financeiros;

V - cronograma de desembolso;

VI - previsão de inicio e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases
programadas;

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos próprios
para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do
empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador.

ê 2º Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciência do mesmo a Assembleia
Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva.

& 3º As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação aprovado,
exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ocorrentes:. I — quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na
forma da legislação aplicável. inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente
pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente do sistema de controle interno
da Administração Pública;

Ii - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no
cumprimento das etapas ou fases programadas. praticas atentatórias aos princípios fundamentais de
Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio, ou ()
inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas conveniais básicas;

III — quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo participe repassador dos
recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno,

549 Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cademetas de
poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo
de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em titulos da dívida pública,
quando a utilização dos mesmos verificar—-se em prazos menores que um mês.

5 5º As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão obrigatoriamente computadas a
crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo
especifico que integrará as prestações de contas do ajuste.
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& Gº Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,
serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do
evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela
autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos.

Art. 117. As obras, serviços, compras e alienações realizados pelos órgãos dos Poderes Legislativo e
Judiciário e do Tribunal de Contas regem-se pelas normas desta Lei, no que couber, nas três esferas
administrativas.

Art. 118. Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades da administração indireta deverão
adaptar suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta Lei.

Art. 119. As sociedades de economia mista, empresas e fundações públicas e demais entidades
controladas direta ou indiretamente pela União e pelas entidades referidas no artigo anterior editarão
regulamentos próprios devidamente publicados. ficando sujeitas às disposições desta Lei.

Parágrafo único. Os regulamentos a que se refere este artigo, no âmbito da Administração Pública, após
aprovados pela autondade de nível superior a que estiverem vinculados os respectivos órgãos, sociedades e
entidades, deverão ser publicados na imprensa oficial.
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Art, 120. Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmente revistos pelo Poder Executivo Federal,
que os fará publicar no Diário Oficial da União, observando como limite superior a variação geral dos preços do
mercado, no periodo. Reda ão dada ela Lei nº 9.648 de 1998

. Ol'“ l'ªl"t"'trt tt» 'AAr)_ rn n A'

Art. 121. O disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e aos contratos assinados.
anteriormente a sua vigência, ressalvado o disposto no art. 57, nos parágrafos tº, 2º e 89 do art. 65, no inciso
XV do art. 78, bem assim o disposto no "caput" do art. 59, com relação ao pagamento das obrigações na ordem
cronológica, podendo esta ser observada, no prazo de noventa dias contados da vigência desta Lei,
separadamente para as obrigações relativas aos contratos regidos por legislação anterior a Lei nº 8.666 de 21
de iunho de 1993. (Redação dada pela Lei nº 8.883 de 1994)

Parágrafo único. Os contratos relativos a imóveis do patrimônio da União continuam a reger-se pelas
disposições do Decretoelei nº 9.760. de 5 de setembro de 1946, com suas alterações, e os relativos a operações
de crédito interno ou externo celebrados pela União ou a concessão de garantia do Tesouro Nacional continuam
regidos pela legislação pertinente, aplicando-se esta Lei, no que couber.

Art. 122. Nas concessões de linhas aereas, observar—se-á procedimento licitatório específico, a ser
estabeIeCido no Código Brasileiro de Aeronáutica.

Art. 123. Em suas licitações e contratações administrativas, as repartições sediadas no exterior
observarão as peculiaridades locais e os princípios básicos desta Lei. na forma de regulamentaçãoespecífica.

Art1'71154l't ' Aii-t kl' "
» - e « ç.

Art. 124. Aplicam-se as licitações e aos contratos para permissão ou concessão de serviços públicos os
dispositivos desta Lei que não conflitem com a legislaçãoespecífica sobre o assunto. Redação dada pela Lei nº
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8.883 de 1994) Eolha_:_—Hâ
Parágrafo único. As exigências contidas nos incisos II a IV do ª 2º do art. 7ºL. ' ' ;" mn gm.

licitações para concessão de serviços com execução prévia de obras em que não foram prevmoa dmolso
por parte da Administração Pública concedente Incluído gela Lei nº 8.883 de 1994

An. 125. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Renumerado or for a do dis este no art. 3“
da Lei nº 8.883 de 1994

An. 126. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os Decretos-leis 2.300 de 21 de
novembro de 1986, 2.348. de 24 de julho de 1987, 2.360 de 16 de setembro de 1987, a Lei nº 8.220 de 4 de
setembro de 1991, e o art. 83 da Lei nº 5.194 de 24 de dezembro de 1966.(Renumerado por forca do disnosto
no art. 3º da La nº 8.883 de 1994

Brasília, 21 dejunho de 1993, 172º da Independência e 1059 da República,

ITAMAR FRANCO
Rubens Ricupero
Romi/do Canhim

Este texto não substitui o pubiicado no DOU de 22.6.1993, republicada em 6,7,1994 e retificado em 6.7.1994

*
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. ,. . , . ªolha 45
PresudenCIa da Republica Proc.?slº.

Cªsª CÍVÍI LM- Salomlo Noguelra-
Subchefia para Assuntos Jurídicos ” 11-274

LE! Nº 12.305 DE 2 DE AGOSTO DE 2010.

institui a Política Nacronal de Resíduos Sólidos; altera a Lei
Reoulamento nº 9605, de 12 de fevereiro de 1998; e da outras

provvdências,

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÓES GERAIS

. CAPÍTULO |

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO

Art. iº Esta Lei institui a Política Nacional de Residuos Sólidos, dispondo sobre seus princípios. objetivos
e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de residuos
sólidos, incluidos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos
econômicos aplicáveis.

ª lº Estão sujeitas a observância desta Lei as pessoas fisicas ou juridicas, de direito público ou privado,
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações
relaoonadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de residuos sólidos.

5 29 Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação especíica.

Art. 29 Aplicam-se aos residuos sólidos, além do disposto nesta Lei nas Leisnºwde 2007. 9.974. de 6 de iunho de 2000, e 9.966 de 28 de abril de 2000, as normas estabelecidas pelos órgãos
0 Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do
Sistema Unificado de Atenção a Sanidade Agropecuaria (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro).

CAPÍTULO II

DEFlNlÇÓES

Art. aº Para os efeitos desta Lei, entende—se por:

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores,
distribUidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de
Vida do produto;

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de
quaisquer substâncias ou resíduos;

lll — área orfã contaminada: area contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam identificáveis
ou individualizaveis:

lV - Ciclo de vida do produto: serie de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de

him-MWM nlanalmmw mimi/ii n?! ainannmamnmnmiimimun:MM «m
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matérias—primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição nnal;

V » coleta seletiva: coleta de residuos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou
composição,

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam a sociedade informações e
partiCipação nos processos de formulação, implementação e avaliação das politicas publicas relacionadas aos
resíduos sólidos;

Vll - destinação final ambientalmente adequada: destinação de residuos que inclui a reutilização. a
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos
órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa. entre elas a disposição final, observando normas
operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e a segurança e a minimizar os
impactos ambientais adversos;

VIII » disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, obsen/ando
normas operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos a saúde pública e a segurança e a minimizar
os impactos ambientais adversos;

I>< — geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram
residuos sólidos por meio de suas ativrdades, nelas incluido o consumo:

>< - gerencramento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas. direta ou indiretamente, nas etapas
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. de acordo com plano municipal de gestão integrada de
residuos sólidos ou com plano de gerenciamento de residuos sólidos, exigidos na forma desta Lei;

><| A gestão integrada de resíduos sólidos“ conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os
residuos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental. cultural e social, com
controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável;

XII — logistica reversa: instrumento de desenvolwmento econômico e soctal caracterizado por um conjunto
de ações. procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor
empresarial. para reaproveitamento. em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final
ambientalmenteadequada;

><lll - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a
atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a
qualidade ambiental e o atendimentodas necessidades das gerações futuras; .XIV - reciclagem: processo de transformação dos residuos sólidos que envolve a alteração de suas
propriedades físicas, fisico-químicas ou biologicas, com vistas a transformação em insumos ou novos produtos,
obsen/adas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e. se couber do
SNVS e do Suasa:

><V - rejeitos residuos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada;

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas
em sociedade, a CUja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos
estados sólido ou semisso'lido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem
inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica
ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponivel;

><VII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições
individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e
dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos residuos sólidos, para minimizar o volume
de residuos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados a saúde humana e a
qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei;

http l/www planalto govbr/ccivilftB/Íat02007720tOIZOtOIlei/i'lZBOShtm 2/2i

M
at

ér
ia

 P
L 

70
2/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

43
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 17/11/2017 13:51:37.

 fls. 81



20/01/2016 l_12305

XVIII , reutilização: processo de aproveitamento dos residuos sólidos sem sua “ª?
fi5ica ou fisco—quimica, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órEâBs o
Sisnama e, se couber do SNVS e do Suasa;

><I>< — sen/iço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atiVidades previstas
no art, 7“ da Leinºl1445 de 2007.

TÍTULO ||

DA POLÍTlCA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO |

DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 4º A Politica Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos,
diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com
Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento
ambientalmente adequado dos residuos sólidos.

. Art. Sº A Política Nacional de Residuos Sólidos integra a Política Nactonal do Meio Ambiente e articula-se
com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei nº 9795 de 27 de abril de 1999, com a
Politica Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei nº 11.445 de 2007 e com a Lei nº 11.107. de 6 de
abril de 2005.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. eº São principios da Política Nactonal de Resíduos Sólidos:

I- a prevenção e a precaução;

II — o poIUidor-pagador e o protetor-recebedor;

III » a Visão sistêmica, na gestão dos residuos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social,
ltural, econômica. tecnológica e de saúde pública;

IV - o desenvolvimentosustentável;

V a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e
servrços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no minimo, equivalente a capacidade de
sustentação estimada do planeta;

VI , a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos
da sociedade:

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

VIII - o reconneCImento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômioo e de valor
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania;

|X . o respeito as diverstdades locais e regionais;

>< - o direito da socredade a lnformaçâo e ao controle social;

nit; «'fwwwplanalto CIOV brlcclvll 03! at020077201O/701Ílllei/l'l7'lDR mm WH
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20/01/2016 L12305

Xl - a razoabilidade e a proporcionalidade.

Art. 79 São objetivos da Política Nacional de Residuos Sólidos:

! A proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;

II « não geração, redução. reutilização, reCicIagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;

lll — estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumode bens e serviços;

IV — adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos
ambientais:

V , redução do volume e da pericuIOSidadedos residuos perigosos;

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos
derivados de materiais reCiclaveis e reciclados:

Vll - gestão integrada de residuos sólidos;

VIII » articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com
Vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos;

l>< - capacitação técnica continuada na area de resíduos sólidos;

>< , regularidade, continUidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serViços públicos de
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade
operacional e financeira, obsen/ada a Lei nº 11.445, de 2007;

><I - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais,para:

a) produtos reciclados e reCiclaveis;

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compativeis com padrões de consumo Social e
ambientalmente sustentáveis;

|
XII — integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

><lll - estímulo a implementação da avaliação do ciclo de vida do produto;

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o
aproveitamento energético;

XV - estimulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.

CAPÍTULO lll

DOS INSTRUMENTOS

Art. Sº São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros:

| , os planos de residuos sólidos;

http/[wwwplanalto gov,briccivii,oai_aiozoa7-20i0/2010iiei/iiz305,him 4/21
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ZO/Oii'ZOiG LiZGÚS

II . os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos;

III « a coleta seletiva, os sistemas de logistica reversa e outras ferramentas relacionaddslài que,da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; RF T l.274 '”

|V — o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária;

VI » a cooperação técnica e nnanceira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de
pequisas de novos produtos, metodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento
de resíduos e dispOSição final ambientalmenteadequada de rejeitos;

VII — a pesquisa cientifica e tecnológica;

VIII — a educação ambiental;

IX - os incentivos fiscais, financeiros e crediticios,. >< - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientinco e
Tecnológico:

><I - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir);

XII . o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa);

XIII — os conselhos de meio ambiente e, no que couber. os de saude;

XIV - os orgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos
urbanos;

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Residuos Perigosos;

XVI — os acordos setoriais;

. XVII — no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os padrões de
qualidade ambiental;

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais;

c) o Cadastro Tecnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;

d) a avaliação de impactos ambientais:

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima);

f) o licenciamento e a reVIsão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo a adoção de
consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de
aproveitamentoe à redução dos custos envolvidos.

TÍTULO |||

DAS DIRETRIZESAPLICAVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS

http i/www,uianaitu,oovbr/ccivti ns/ Bl02007v20iU/ZOiO/iel/HTMB htm ªiªi
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20/01/2016 LiZ 05 — .

.
ª

: . . . º'º'na qr;f) residuos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalaçoes industrialsProc. Nº. ,/
ªº???, . . . , » |, Ig) residuos de serViços de saude: os gerados nos serwços de saude, conforme deiiFiiÉtf

ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sismama e do SNVS;
ela e1.274

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos & demolições de obras de
construção civil, incluidos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis:

i) residuos agrossdvopasioris: os gerados nas ativrdades agropecuárias e silwculturais, incluidos os
relacionados a insumos utilizados nessas atividades;

j) residuos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários,
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira:

k) residuos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios;

II - quanto à periculosidade:

a) resíduos perigosos aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade,
reatividade, toxmdade, patogenicidade, carcxnogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam

.gnificativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamentoou norma tecnica;

b) residuos não perigosos: aqueles não enquadrados na alinea “a",

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os residuos referidos na alinea "d" do inciso I do
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, ser
equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal.

CAPÍTULO II

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Seçãol

DisposiçõesGerais

. Art 14, São planos de resíduos sólidos:

I- o Plano Nacional de Residuos Sólidos;

Il - os planos estaduais de residuos sólidos:

III » os planos microrregionais de residuos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões
metropolitanas ou aglomerações urbanas;

IV - os planos intermunicipais de residuos sólidos;

V , os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos;

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos.

Parágrafo único. É assegurada ampla publictdade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos. bem como
controle soma! em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na Lei nº 10650
de 16 de abril de 2003, e no art. 47 da Lei nD 11.445 de 2007,

Seção Il

http l/wwwplanalto gov,br/ccvilil703lfat02007-ZOi0/2010/lei/li2305ntrn 7/2i
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20/01/2016 L12305

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de
Residuos Sólidos, com vigêncta por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4
(quatro) anos, tendo como conteúdominimo:

i— diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos;

II , proposição de cenários, Incluindo tendências internacionais e macroeconômicas,

lll - metas de redução, reutilização, reoiclagem, entre outras, com Vistas a reduzir a quantidade de
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

|V - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de
residuos sólidos;

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas a inclusão sooal e à emancipação
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu avº
ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando destinados a
ações e programas de interesse dos residuos so'lidos;

Vlll - medidas para incentivar e Viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos,

I>< - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de residuos sólidos das regiões
integradas de desenvolwmento instituidas por lei complementar, bem como para as areas de espeCial interesse
turístico;

>< - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de residuos;

Xl — meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implementação e
operacionalização,assegurado o controle social,

Parágrafo único. O Plano Nacional de Residuos Sólidos será elaborado mediante processo de
mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas publicas. .Seção III

Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos

Art, 16. A elaboração de plano estadual de residuos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição
para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e
serviços relacionados à gestão de residuos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos
de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. Vigência

ê iº Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que instituíram
microrregiões, consoante o ª_ãº do art. 25 da Constituição Federal, para integrar a organização, o planejamento
e a execução das ações a cargo de Municipios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos.

& 2º Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da
União na forma deste artigo.

% 3º Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas
conforme preVisto no 5 tº abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reCiclagem, tratamento e
destinação final dos residuos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de

http //WWW pianaltogcv br/Ccivil703/iai02007720iGlZOiO/lei/HZSOB htm 8/21
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20/01/2016 L12305 ;ºihà
. . . . , Pºr o“.transporte, de serviços de saude, agrossilvopastorls ou outros resuduos, de acordo com%' ªte

microrregionais. LM& Saloma.)
RF “374Art, 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado,

abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro)
anos, e tendo como conteúdo minimo:

l — diagnostico, incluida a identmcação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos
socioeconômicos e ambientais:

II — proposição de cenários;

Ill — metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com Vistas a reduzir a quantidade de
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmenteadequada:

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de
resíduos sólidos;

V , metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas a inclusão social e à emancipação
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI - programas, projetos e ações para o atendimentodas metas previstas;

VII « normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu aval
ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados
às ações e programas de interesse dos resíduos sólidos:

Vlll - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorcxada ou compartilhada dos resíduos sólidos;

I>< — diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de residuos sólidos de regiões
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;

>< - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas as
disposições estabelecidas em âmbito nacional;

><] - prevrsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial. especialmente o
zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de:. a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de disposição
final de rejeitos; '

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de residuos sólidos ou rejeitos a serem objeto
de recuperação ambiental;

><]! - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua implementação
e operacionalização, assegurado o controle social.

5 19 Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de
resíduos sólidos, bem como planos especificos direcionados às regiões metropolitanas ou as aglomerações
urbanas.

& 2º A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos sólidos, ou de
planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no ª 1ª, dar-se-ão
obrigatoriamente com a participação dos Municipios envolwdos e não excluem nem substituem qualquer das
prerrogativas a cargo dos Municipios previstas por esta Lei.

5 3ª Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de
resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a coleta

http NWWW planaltogov br/chll 03/ at02007-20lO/ZU10/lel/l12305htm 9/21
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20/01/2016 L12305
Folha .. SO>< , programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a rechaçª

a reciclagem de resíduos sólidos;
Livia Salomlo Noguulrs

Xl — programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cdãÉeiªatixªãsºou
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas fismas de
baixa renda, se houver;

><ll - mecanismos para a criação de fontes de nego'cms, emprego e renda, mediante a valorização dos
resíduos sólidos;

Xlll - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de
residuos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei nº 11.445 de 2007“

XIV — metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com Vistas a reduztr a
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmenteadequada;

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na
logistica reversa, respeitado o disposto no art, 33, e de outras ações relativas a responsabilidade compartilhada
pelo Ciclo de vida dos produtos;

XVl — meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização. no âmbito local, da implementação e
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de
logistica reversa previstos no art. 33;

><Vll — ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento;

XVII] - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras;

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o periodo de vigência do plano plurianual
municipal.

5 19 O plano municipal de gestão integrada de residuos sólidos pode estar inserido no plano de
saneamento básico previsto no art. 19 da Lei nº 11.445 de 2007 respeitado o conteúdo minimo previsto nos
incisos do caput e observado o disposto no 5 29, todos deste artigo.

ª 2ª Para Municipios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão integrada.Je resíduos sólidos terá conteudo simplificado, na forma do regulamento.

539 O disposto no 5 29 não se aplica a Municipios:

I - integrantes de áreas de especial interesse turistico;

|| - inseridos na area de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental
de âmbito regional ou nacional;

Ill — cujo territorio abranja. total ou parcialmente, Unidades de Conservação.

549 A exrstência de plano municipal de gestão integrada de residuos sólidos não exime o Município ou o
Distrito Federal do Iicenctamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações
operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão
competente do Sisnama.

& 59 Na definição de responsabilidades na forma do inciso VlII do caput deste artigo, é vedado atribuir ao
sen/ico público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos
residuos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e. se couber, do SNVS.
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é 69 Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão integrada de
residuos sólidos contemplará ações especmcas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração
pública, com vistas à utilização raCionaI dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício e
a minimização da geração de residuos sólidos.

& 7º O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de residuos sólidos será disponibilizado para o
Sinir, na forma do regulamento.

5 89 A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos
órgãos competentes.

& eº Nos termos do regulamento, 0 Municipio que optar por soluções consorciadas intermunicipais para a
gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecrdos nos
incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada
de residuos sólidos.

Seção V

Do Plano de GerenCiamerito de Resíduos Sólidos

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos:

l — os geradores de resíduos sólidos preVistos nas alíneas “e". "f”, ”g“ e “k” do inCiso ! do art. 13;

II - os estabelecimentos comerCiais e de prestação de serviços que:

a) gerem resíduos perigosos;

b) gerem residuos que. mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou
volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal;

lll - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos
Órgãos do Sisnarna;

IV » os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alinea ] do inciso I do art. 13 e, nos
termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as
empresas de transporte; .

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, do
SNVS ou do Suasa.

Parágrafo único. Obsen/ado o disposto no Capítulo IV deste Titulo, serão estabelecidas por regulamento
exigências especificas relativas ao plano de gerenciamentode residuos perigosos.

Art. 21. O plano de gerenciamentode residuos sólidos tem o seguinte conteúdo minimo:

I - descrição do empreendimentoou atividade;

II - diagnóstico dos residuos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a
caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados;

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sismama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o
plano municipal de gestão integrada de residuos sólidos:

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamentode resíduos sólidos;
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b) definiçao dos procedimentos operaCIonais relativos as etapas do gerenmamentgªªiexsfguog ido
sob responsabilidade do gerador: . "_º&UV'ª Sªiºmio NºgkmlrrlV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; RF & Lzzm

V » ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou
acidentes;

Vl - metas e procedimentos relacionados a minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, a reutilização e reciclagem;

Vll - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na
forma do art. 31;

Vlll « medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos residuos sólidos:

|>< — periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigênCia da respectiva licença de
operação a cargo dos órgãos do Sisnama.

5 1º O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gestão
.itegrada de residuos sólidos do respectivo Municipio, sem preiui'zo das normas estabelecidas pelos órgãos do
Sismama, do SNVS e do Suasa.

& 29 A ineXistencia do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a elaboração, a
implementaçãoou a operacionalização do plano de gerenciamentode residuos sólidos.

5 39 Serão estabelecidos em regulamento:

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de residuos sólidos relativo a
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

II . critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de resíduos
sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as dennldas nos incisos I e II do
art 39 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, desde que as atividades por elas
desenvolvidas não gerem residuos perigosos.

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do
Iano de gerenciamento de residuos sólidos, nelas incluido o controle da disposição final ambientalmente
adequada dos rejeitos. sera' designado responsável técnico devidamente habilitado.

Art. 23, Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e
disponíveis ao órgão munictpal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades,
informações completas sobre a implementação e a operacionalizaçãodo plano sob sua responsabilidade.

ª tº Para a consecução do disposto no caput, sem prejuizo de outras exigências cabíveis por parte das
autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do
regulamento.

& 2º As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do
regulamento.

Art. 24. O plano de gerenciamento de residuos sólidos e parte integrante do processo de licenciamento
ambiental do empreendimentoou atividade pelo órgão competente do Sisnama.

ê “lº Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano de
gerenciamento de residuos sólidos cabe à autoridade municipal competente.

him./JWVW/ planalto 90V.bi/CClVlLOÉLãÍDZQfW-ZO10/2010/181/112305htm 13/21
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& Zº No processo de licenciamento ambiental referido no ª “lº a cargo de órgão federal ou estadual do
Sisnama, sera' assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto a disposição final
ambientalmenteadequada de rejeitos.

CAPÍTULO III

DAS RESPONSABILIDADESDOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO

Seçãol

Disposições Gerais

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações
voltadas para assegurar a observância da Politica Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais
determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento.

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos e responsável
pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano municipal de
gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei nº 11.445 de 2007 e as disposições desta Lei e seu regulamento.

Art. 27. As pessoas fisicas ou jurídicas referidas no arl. 20 são responsáveis pela implementação .operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente na
forma do art. 24.

& iº A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou
destinação final de residuos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou juridicas
referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenCiamento inadequado
dos respectivos residuos ou rejeitos.

& 29 Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidadedo gerador que forem realizadas
pelo poder público serão dewdamente remuneradas pelas pessoas fisicas ou jurídicas responsáveis, observado o
disposto no & Sº do art. 19.

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos residuos com
a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução.

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo
que tome conhecimentode evento lesivo ao meio ambiente ou a saúde pública relacionado ao gerenciamentod.resíduos sólidos,

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput.

Seção II

Da ResponsabilidadeCompartilhada

Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ClCIO de vida dos produtos, a ser implementada
de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes,
os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos,
consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de Vida dos produtos tem por objetivo.

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão empresarial
e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendoestrategias sustentáveis;

|| - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando—os para a sua cadeia produtiva ou para
http //www planaltogov br/ccwil_03[731020072010/2010/leill12305Nm “iª/Zi
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outras cadeias produtivas; ;;);ZÉWQ— ç/Á/
III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e estimamRF 1 l.2'74
IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior

sustentabilidade;

V - estimular o desenvolvimentode mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais
reciclados e recicláveis:

Vl — propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade;

VIl . incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental.

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de residuos só 'dos e com
vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, distribuidores
e comerciantes tem responsabilidade que abrange:

I — investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos:

. a) que sejam aptos. após o uso pelo consumidor, a reutilização, a reciclagem ou a outra forma de
destinação ambientalmente adequada;

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível;

II » divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os residuos sólidos
assoCiados a seus respectivos produtos:

III - recolhimento dos produtos e dos residuos remanescentes apos o uso, assim como sua subsequente
destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na forma
do art. 33;

N - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não
inclusos no sistema de logística reversa.

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a
.ciclagem,

& tº Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam:

I - restritas em volume e peso as dimensões requeridas a proteção do conteúdo e à comercialização do
produto;

lI - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as
eXigências aplicáveis ao produto que contêm;

lll - recicladas, se a reutilização não for possivel.

& 2º O regulamentodisporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou econômica, não seja
viável a aplicação do disposto no caput.

& 39 É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que:

I » manufatura embalagens ou fornecemateriais para a fabricação de embalagens;

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados,
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em qualquer fase da cadeia de comércio.

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logistica reversa. mediante retorno dos
produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo
dos residuos so'lidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantesde:

I - agrotóxicos, seus residuos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso,
constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de residuos perigosos previstas em lei ou
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas:

II » pilhas e baterias;

III » pneus;

lv » óleos lubrificantes, seus residuos e embalagens;

V » lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;

VI — produtos eletroeletrônicos e seus componentes.

5 tº Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmadr.
entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos
comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens,
considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto a saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos
gerados.

5 29 A definição dos produtos e embalagens a que se refere o ª lº considerará a viabilidade técnica e
econômica da logistica reversa, bem como o grau e a extensão do impacto a saúde pública e ao meio ambiente
dos residuos gerados.

& Bº Sem prejuízo de exigências especificas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder
público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a
que se referem os incisos II, III, V e Vl ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do caput
e o 5 lª tornar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do Sistema
de logistica reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas:

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; .II - disponibilizar postos de entrega de residuos reutilizáveis e recicláveis;

III » atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o 5 iº.

5 «tº Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos
produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens
Objeto de logistica reversa. na forma do 5 1ª.

5 5º Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importadores
dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos 55 39 e 49.

5 Gº Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e as
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente
adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de
gestão integrada de resíduos sólidos.

& 79 Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. por acordo
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setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar—sãfíâã.m—idã
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistema ' '

dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder públiooLsetãêªie
remuneradas. na forma previamente acordada entre as partes. RF

5 89 Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa manterão
atualizadas e disponiveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações completas sobre a
realização das ações sob sua responsabilidade.

Art, 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e no &

lº do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal.

5 1º Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência sobre
os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal.

5 2ª Na aplicação de regras concorrentes consoante o ª lª, os acordos Ermados com menor abrangência
geografica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos
setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica,

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada de.esiduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a:

l- acondicionaradequadamente e de forma diferenciada os residuos sólidos gerados;

ll - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução.

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores que
participam do Sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei muniCipaI.

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. observado, se houver, o plano municipal
de gestão integrada de resíduos sólidos:

l - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;

. Il - estabelecer Sistema de coleta seletiva;

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo dos
resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos
sólidos;

IV - realizar as atiVidades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do & 7º do art.
33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial;

V - implantar Sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes
econômicos e sociais formas de utilização do composto prodiiZido;

VI - dar dlSpOSlÇãO final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos.

à lª Para o cumprimento do disposto nos incisos I a [V do caput, o titular dos serviços públicos de
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas ou
de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas
de baixa renda, bem como sua contratação.

529 A contratação prevista no ª lº e' dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da
Lei nº 8.666 de 21 de 'Linho de 1993.

http/iwww planaltooovbrlccivil 03/ at0200772010/2010ilei/112305.htm 17/2i
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CAPÍTULO IV

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS

Art. 37, A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável
comprovar, no minimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os cuidados necessários
ao gerenciamentodesses residuos.

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Residuos Perigosos.

ê tº O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e
implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais.

& 29 Para o cadastramento, as pessoas Juridicas referidas no caput necessitam contar com responsável
técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu proprio quadro de funcionários ou contratado,
devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro.

5 39 O cadastro a que se refere o caput e' parte integrante do Cadastro Te'cnico Federal de Atiwdades
Potencralmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no a
12.

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de
resíduos perigosos e submete-Io ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o
conteúdo minimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas técnicas.

& 1º O plano de gerenciamento de residuos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido no
plano de gerenCiamento de resíduos a que se refere o art. 20.

é 29 Cabe as pessoas Juridicas referidas no art. 38:

l - manter registro atualizado e facilmente acessivel de todos os procedimentos relacionados à
implementação e a operacionalizaçãodo plano previsto no caput;

l| - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a
natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade; .lll - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos residuos sob sua
responsabilidade. bem como a aperfeiçoarseu gerenciamento;

IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros
relacionados aos resíduos perigosos.

& 39 Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso
para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à operacionalização do
plano de gerenciamentode residuos perigosos.

& 49 No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as informações
sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão repassadas ao
poder público municipal, na forma do regulamento.

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos
perigosos, o orgão Iicenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites
máximos de contratação fixados em regulamento.

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento.
http l/www planalto gov br/ccivll_03/>atOZDU7-ZO“lOlZOiO/lei/HZÃUãhtm 15/21
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Art, 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o GGM Federal
estruturar e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminaçãopdíáªâfeàº '

, . , , .
Livia saioParagrafo ÚnICO. Se. apos descontaminação de sítio ortão realizada com recursos do GowmaWâwm

de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão
integralmente o valor empregado ao poder público.

CAPÍTULO V

DOS INSTRUMENTOSECONÓMICOS

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender,
prioritariamente, as iniciativas de:

l A prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo;

ll — desenvolvimentode produtos com menores impactos a saúde humana e a qualidade ambiental em seu
crclo de vida;

III — implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras formas.e associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;

IV A desenvolvimentode prºjetos de gestão dos residuos sólidos de caráter intermunimpal ou, nos termos
do inciso I do caput do art. 11, regional;

V A estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa;

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órtãs;

VII 4 desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos residuos sólidos;

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos
processos produtivos e ao reaproveitamentodos residuos.

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos crediticios destinados a atender diretrizes desta Lei,
as instituições oâciais de credito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos
créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos.

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni 'pios, no âmbito de suas competências,
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou crediticios, respeitadas as
limitações da Lei Complementarnº 101 de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a:

I - indústrias e entidades dedicadas a reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos
produzidos no território nacional;

II - projetos relamonados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parceria
com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas
por pessoas físicas de baixa renda;

lll - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas.

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei nº 11.107 de 2005, com o objetivo de
vrabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam residuos sólidos, têm prioridade na
obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal.

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capitulo será efetivado em consonância com a &Complementar nº 101 de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do
respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades nxadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite

http .“r'WWWplartalto gov br/cctviLOã/ÍBIOZOOWZDi0/2010/lel/l12305 htm 19/21
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das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentáriasanuais.

CAPÍTULO VI

DAS PROIBIÇÓES

An, 47, São proibidas as seguintes formas de destinação ou dispOSIção final de resíduos sólidos ou
rejeitos,

l— lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

Il » lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração:

III - queima a céu abeno ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa
finalidade;

lV - outras formas vedadas pelo poder público.

& iº Quando decretada emergência sanitária, a queima de residuos a céu aberto pode ser realizada,
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, dªSuasa.

529 Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de residuos ou rejeitos industriais
ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são consideradas corpos
hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput.

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de residuos ou rejeitos, as seguintes atividades:

l . utilização dos rejeitos dispostos como alimentação;

ll - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17:

III - criação de animais domésticos;

|V - fixação de habitações temporárias ou permanentes;

V » outras atividades vedadas pelo poder público. .Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos sólidos
Guias caracteristicas causem dano ao meio ambiente, a saúde pública e animal e a sanidade vegetal, ainda que
para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação.

TÍTULO iV

DISPOSIÇÓES TRANSITÓRIASE FINAIS

Art. 50. A inexistência do regulamento prevtsto no 5 39 do art, 21 não obsta a atuação, nos termos desta
Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis.

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da extstência de culpa, reparar os danos
causados, a ação ou omissão das pessoas fisicas ou juridicas que importe inobsen/ãncia aos preceitos desta Lei
ou de seu regulamento sujeita os infratores as sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei nº 9605.
de iz de fevereiro de 1998, que “dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e
atividades lesivas ao meio ambiente, e da' outras providências", e em seu regulamento,

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no & 2º do art. 39 desta Lei e considerada
obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei nº 9.605. de 1998, sem prejuízo da

http //www pianaiw gov br/CciviLOãLanZOOWZOi0/2010/iei/It2305.htm 20/27

M
at

ér
ia

 P
L 

70
2/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

43
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 17/11/2017 13:51:37.

 fls. 99



20/01/2016 L12305

aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa. Cºmª
Hroc_ No.

Art. 53. O 5 1º do art. 56 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passei-avngeaz,
redação: Pn 11.32 f,, 3

& 1ª Nas mesmas penas incorre quem:

| - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em
desacordo com as normas ambientais ou de segurança;

II — manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou da
destinação final a residuos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou
regulamento.

...............
" (NR)

Art, 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no é 19 do art. 99,

.devera' ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei.

An. 55. O disposto nos arts 16 e E entra em Vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta Lei.

Art. 56. A logistica reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 será
implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento.

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 2 de agosto de 2010; 1899 da Independêncra e 122º da República.

LUlZ INÁClO LULA DA SILVA
Rafael Thomaz Faverti
Guido Mantega
José Gomes Temporão
Miguel Jorge
Izabella Mônica Vieira Teixeira
João Reis Santana Filho
Marcio Fortes de Almeida
Alexandre Rocha Santos Padilha

Este texto não substitw o publicado no DOU de 3.8 2010

hnp*//WWW planalto gov hr/ccivlLOHLaloZOO'I-ZºiG/201D/iel/HZ3OS Nm 21/21 ,
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CÁMARA MUNICIPALDE

SAO PAULO

LEI ORGANICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

Equipe de Documentação do Legislativo
- Junho de 2015 —
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 69

(Alterado pela Emenda 07/91

Art. 179 — Ao Municipio compete organizar, promover
controlar e fiscalizar:

I , o trânsito no âmbito do seu território, inclu3ive
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas
sobre utilzzação do sistema viário, seus equipamentos e infra—
estruturas;

Il , o transporte fretado, principalmente de escolares;
lll * o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva

tarifa;
íV , o serviço de transporte de cargas dentro do seu

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo
de cargas de peso e periculOSidade consideráveis, fixando em
lei as condições para circulação das mesmas nas Vias urbanas.

CAPÍTULO v
DO MEIO AMBIENTE

Art. 180 — O Município, em cooperação com o Estado e a
União, promoverá a preservação, conservação, defesa
recuperação e melhoria do meio ambiente.

Art. 181 , O Município, mediante lei, organizará
assegurada a participação da SOCiedade, sistema de
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de
órgãos e enzidades da administração pública direta e indireta,
no que respeita a:

l , formulação de politica muniCipal de proteção ao meio
ambiente;

11 e planejamento e zoneamento ambientais;
lll , estabelecimento de normas, critérios e padrões para

a administração da qualidade ambiental;
IV , conscientização e educação ambiental e divulgação

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o
controle do meio ambiente;

V , definição, implantação e controle de espaços
territoriais e seus componentes a serem especialmente
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos
somente através de lei específica.

Parágrafo único - O Executivo deverá apresentar e prestar
contas anualmente a Câmara Municipal de São Paulo e a população
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa,
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente,

M
at

ér
ia

 P
L 

70
2/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

43
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 17/11/2017 13:51:37.

 fls. 102



Fºlha
LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULoº'ºº-Nº-

FF MJM(Acrescentado pela Emenda 13/92)

Art. 182 — O Município coibi:á qualquer tipo de atividade
que implique em degradação ambiental e quaisquer outros
prejuizos globais a Vida, a qualidade de Vida, ao meio
ambiente:

1 * controlando e fiscalizando a instalação, proteção,
estocagem, transporte, comercialização e utilização de
tecnicas, métodos e substâncias que comportem risco efetivo ou
potencial a qualidade de vida e ao meio ambiente;

II — registrando, acompanhando e fiscalizando as
concessões e direitos de pesquisa e exploração de recursos
naturais, renováveis ou não, no território do Município;

Ill — realizando periodicamente auditorias nos sistemas de
controle de poluição, de riscos de acidentes das instalações e
atividades de significativo potenCial de degradação ambiental.

IV — apresentando Plano Diretor da limpeza urbana,
mediante projeto de lei a ser aprovado pela Câmara Municipal de
São Paulo.

(Acrescentado pela Emenda 12/91)

Parágrafo único — O Executivo publicará anualmente no
Diário Oficial do Município, até 60 (sessenta) dias após cada
exercício, as realizações levadas a efeito, contidas no Plano
Diretor.

(Acrescentado pela Emenda 12/91)

Art. 183 A As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do dano
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes.

5 lº — As condutas e atiVidades que deqradem o meio
ambiente sujeitarao os infratores, na forma da lei, a sanções
administrativas, incluida & redu ao do nivel de atividade e
interdição, :umulados com multas diárias e progressivas em caso
de continuidade da infração ou reincidência.

S 2c — É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo,
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões de
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses
seguintes à data da constatação de cada infringência.

5 3ª * As medidas mitigadoras dos impactos negativos,
temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos orgãos
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que

Lívla Salomuo Nogunlta
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 71

a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções,
implicará na suspensão da atividade ou obra.

Art. 184 — O Município fiscalizará em cooperação com o
Estacio e a União, a geração, o acondicionamento, o
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento
e o destino final de material radioativo empregado em
finalidades de cunho mediCinal, de pesquisa e industrial no
Mtnicf io, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral,
prevenindo seus efeitos sobre a população.

Art. 185 — Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental
do Capivari—Menos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos
pertencentes a esta Municipio, constituem espaços especialmente
protegidos.

(Alterado pela Emenda 24/01)

Art. 186 a O Município devera recuperar e promover o
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e
ampliação de áreas verdes, inclusuze arborização frutífera e
fomentadora da avifauna.

Parágrafo único , O Município adotará, como critério
permanente na elaboração de novos projetos viários e na
reestruturação dos já existentes, a neceSSidade do plantio e a
conservação de arvores.

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e
manutencao de unidades privadas de conservação do meio ambiente
em território do Município, na forma da lei.

Art. 188 , O Município coibirá o tráfico de animais
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos
os anim is silvestres ou domesticos, nativos ou exoticos.

S lº , Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção,
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e
migratória.

5 2D — O Poder Público Municipal, em colaboração com
e_ _idades especializadas, executará ações permanentes de
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de
erradicar as zoonoses.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

Art. 189 — O Município estimulará as associações e
movimentos de proteção ao meio ambiente.

Parágrafo único , As entidades referidas neste artigo
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dado&
desde que a solicitação esteja devidamente justificada.

Art. 190 , As normas de proteção ambiental estabelecida
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam—se ao ambiente
natural, construido e do trabalho.

CAPÍTULO VI
DA CULTURA E DO PATRZMÓNIO HISTÓRICO E CULTURAL

Art. 191 — O Município de São Paulo garantirá a todos o
exercicio dos direitos culturais e o acesso as fontes de
cultara, observado o pancípio da descentralização, apoiando e
incentivando a valorização e a difusão das manifestaçõesculturais.

Art. 192 — O Município adotará medidas de preservação das
manifestações e dos bens de valor histórico, artistico e
cultural, bem como das paisagens naturais e construida&notáveis e dos sítios arqueolo cos.

Parágrafo único — O disposto neste artigo abrange os bens
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou
em coijunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória
dos d rentes grupos formadores da sociedade, incluidos:

I — as formas de expressão;Il — os modos de criar, fazer e viver;Ii , as criações cientificas, artísticas e tecnológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais

espaços destinados à manifestações culturais;
V , os conjuntos urbanos e sítios de Valor histórico,paisagístico, artistico, arqueológico, paleontológico,

ecológico, científico, turístico e arquitetônico;
Vl — as conformações geomorfológicas, os vestigios e

estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência
históricofcultural.

Art. 193 — O Poder Público Municipal promoverá através dos
rgãos competentes:
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Câmara Municipal de São Paulo Sªwªi—(k' 2

lea Salem ºnuvlrnCâmara Municipalde São Paulo RF 1 1.274

Base de dados legis
Pesquisa : lei AND 13475

Total de referências ' 1

Título: LEI Nº 13478 30/12/2002 (ver documento)
Revogadu(a) parcialmente

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Munlclplc de Sao Paulo; cria eestrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execucao dos serViçospubllcos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares —

TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Servlços de Saude ' TRSS e a Taxa de Flscalizaçao dosSerViços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana ' FMLU, eda outras providencias.
Projeto. ºroieto de Lei Nº 685/2002 (ver documento)

Autor(es . EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentaçã Decreto nº 42.992/2003 - Regulamenta esta Lel.; (ver documento)Decreto nº 43.271/2003 ' Regulamenta o Fundo Munlclpal de lepeza urbana, instituido poresta LEI.; (Ver documento)

Decreto nº 45.265/2004 , Regulamenta o par. 10 do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei nº137520004; (ver documento)
Decreto nº 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbanae estaoece o procedimento de sua implantação.; (ver documento)Decreto nº 45.668/2004 , Regulamenta os arts, 123 e 140 desta Lei.; (ver documento)Decreto nº 45,885/z005 — Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa deFiscalização dos Servlços de Limpeza Urbana., (ver documento)Decreto nº 46.489/2005 - Regulamenta os arts, 23 e 24 desta Lei.; (ver documento)Decreto nº 46.594/2005 , Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposiçãofinal de resíduos inertes, de que trata esta Lel.; (ver documento)Decreto nº 51.907/2010 ' Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver documento)PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA os ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃODESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO ou DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lel nº 14.125/2005 , Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (&documento)
Lei nº 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos !I e III do art. 103,todos desta Lei.; (ver documento)
Lei nº 15.442/2011 ' Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI destaLei.; (ver documento)
Lei nº 16.119/2015 - Revoga o Anexo II a que se refere o art. 196 desta Lei. (&dººu—mentº)

Notas complem.: Decreto nº 44 261/2003 , Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores—base da TRSDconstantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei.
a Lei nº 13.599/2003 » Disciplina o fator de correçao social ("fator R") da Taxa de ResiduosSolldos Domlciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fatorrelativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serwços de Saude, tambem instituido por estaLei.
- Decreto nº 45.658/2004 ' Atualiza, para o exercicio de 2005, os valores-base da Taxa deResiduos sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 destaLei,
º Decreto nº 45.800/2005 ' Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços,da licitação e respectiva contrataçãodos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nosarts. 23 e 24 desta Lei.
' Lei nº 14.015/2005 ' Dlspôe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradasdos pavimentos urbanos municipais.
º Decreto nº 46.334/05 , Dispõe Dre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços dogerenciamento,fiscalização, medi ão e pagamento dos serviços de limpeza urbanaindivisíveis prewstos nos artigos 23 e 24 dessa tei, objeto do Decreto nº 45.800/05.. Decreto nº 46.958/2006 ' Fixa competências relativas a fiscalização das posturas municipaisprevistas nesta Lei.

Alterações: LEl 13.522/2003 — Altera dispositivos e anexos desta Lei - (ver documento)
Lei 13.699/2003 ' Altera os arts. 86, 90 e 245 desta Lei., (Ver documento)
Lei 13.782/2004 — Acrescenta 3 pers. ao art. 139 desta Le' (Wº)Lei 14,125/2005 , Altera o art. 93 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.752/2005 — Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o lnclso Iv doart. 159 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.092/2010 ' Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; (Lerdocumento)
LEI 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável a infração ao art. 161 e acrescentaparagrafo unico ao art. 155, ambos desta Lei,; (ver documento)
Lei 15.405/2011 ' Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei, (Ver documento)

http://cm332adm/scripts/wxis,exe/iah/ 28/01/2016
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Livia Salomão Negue raRF 11.274
LEI Nº 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 685/02, do Executivo)

DISPOE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO
MUNICIPIO DE SÃO PAULO, CRIA E ESTRUTUM SEU ÓRGAO REGULADOR;
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOSSÓLIDOS
DOMICILIARES TRSD A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE -
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA ,
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA FMLU, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte leiz

LIVRO I
,Dos PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º , Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Municipio de São
Paulo.

Art. Zº , O Poder Público Municipal tem o dever de:

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em
condições adequadas;

II — estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza
urbana em benefíCio da população;

III , garantir, qualquer que seja o regime Juridico de prestação dos sen/iços de
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuarios;

— promover a economicidade e a diversidade dos sen/iços, bem como
incrementar a sua oferta e qualidade;

V , criar condições para que os sen/iços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana
propiciem () desenvoIVimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais
e aprimorem as condições de Vida de seus habitantes;

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas
no Plano Diretor do Município;

VH - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de
regionalização e coordenação da estrutura administrativa;

VIII , garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza
urbana no Municipio.

Art, 30 — São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza
Urbana do Municipio de São Paulo:

I , a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de
limpeza urbana;

II , a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos sen/iços de limpeza
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20/01/2016 Câmara Munícbpalde São Paulo

Câmara Munic al de São Paulo . ,,

,

“” roma ;,(”POC.Nº
Base de dados : leais ª?Pesquisa: 14439

LMª Sª'ºmªº ºguelra
A .

PF 11.2
Total de referenCIas : 1

74

1/ 1
Título: LEI Nº 14.439 19/05/2007 (ver dºcumento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dvspõe sobre a reciclagem e a utmzação de materíal reciclado no âmbito da Adminstração

Pública Mumcxpal.
Projeto: Projeto de Lei Nº 21/2005 (ver documento)

Autor(es): Soninha
Regulamentação: Decreto nº 50.337/znqs - Regularyenta esta Lex. (Ver documento) , _

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PAM OSVATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO

DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRÉFO DE

REGULAMENTAÇAQ,

cum (»x

htth/vmranet/
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lela Salomªº op,,— flu-47,39%!"
LEI Nº 14.439, DE 19 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei nº 21/05, da Vereadora Soninha — PT)
Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da
Administração Pública Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são Conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta promoverão
programas de conscientização destinados a seus servidores sobre a importância da
reciclagem e da reutilização de materiais em suas atividades.
Art. zº Todos os órgãos públicos municipais deverão disponibilizar espaço e meios
adequados à coleta seletiva de materiais empregados em suas atividades.
Art 30 O Executivo fará uso de papel reciclado em seus materiais de expediente, de
modo a garantir uma utilização mínima de 10% (dez por cento) do total de papel
consumido.
% lº O disposto no “caput” deste artigo observará o princípio da economia, que rege as
compras e aquisxções na Administração Pública.
5 20 A aqmsição de papel reciclado sempre terá prioridade sobre a de papel clareado a
cloro, considerados os preços e condições vigentes no mercado, além da conveniência
e oportunidade da Administração.
Art. 40 Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias de
sua publicação.
Art. Sº As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprlas, suplementadas se necessário.
Art. 6“ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2007, 454“3 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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6320/01/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Munxcmal de São Paulo

. lela Samp-ano NoguskmBase de dados : legis mz « gm
Pesquisa ' 15572

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 15.572 09/05/2012 (Ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Determina a adoção dos cnténos sacloamblentals que especmca no desenvolvimento e

wmplantação de pulíncas, programas e ações pelo Poder Públlco Municipal, e dá outras
provwdências.

Projeto: Projeto de Len Nº 469/2008 (ver documento)
Autor(es): Aurélio Nomura

[ª]
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ªcme Qq

LI #>

PUBLICADO DOC 10/05/2012, p. 1 c. 1 "ª“ “mmªº gene raRF 1ªí,27

LEI Nº 15.572, DE 9 DE MAIO DE 2012
(Projeto de Lei nº 469/08, do Vereador Aurélio Nomura — PSDB)
Determina a adoção dos critérios socioambientais que especifica no
desenvolvimento e implantação de políticas, programas e ações pelo Poder Público
Municipal, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no Inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art. lª O desenvolvimento e a implantação de políticas, programas e ações pelo
Poder Público Municipal deverão considerar a adoção de critérios socioambientais
compativeis com as diretrizes de desenvolvimento sustentável.
Art. 20 Para os fins desta lei, consideram-se critérios socioambientais, entre outros
possíveis decorrentes de sua natureza:
I — fomento a poiíticas sociais;
II- valorização da transparência da gestão;
III- economia no consumo de água e energia;
IV - minimização na geração de resíduos;
V - racionalização do uso de matérias—primas;
VI- redução da emissão de poluentes;
VII - adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente;
VIII - utilização de produtos de baixa toxicidade.
Art. 3º O disposto nesta lei aplica-se aos órgãos da Administração Pública Direta e
Indireta.
Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50 (VETADO)
Art. 6º Esta (ei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de maio de 2012, 4590 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Pubiicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de maio de 2012.
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Câmara Municipal de São Paulo

1/1

Livia Saiomlo Noguslrt
Câmara MuniCIpal de São Pauio ”F 11.274

Base de dados : legis
Pesquisa . lei AND 16050

Total de referênmas : 1

Títuio:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas:

Notas comem.:

Alterações:

LEI Nº 16.050 31/07/2014 (ver documento)
Sem revogaçãº expressa
Aprova a poiitrca de Desenvolwmento Urbano e o Plano DIretor Estratégico do Município de
são Paulo e revoga a Lei nº 13,430/2002.
Projeto de Lei Nº ess/2013 (M)EXECUTIVO; Fernando Haddad
Decreto nº 55.750/2014 - Reguiamenta o g 50 do art. 327 desta Lei (Conselho Mumcipai de
Politica Urbana); (ver documento)
Decreto nº 55.888/2015 Reguiamenta o parágrafo Únicº do art. 132 desta Lei (Potenclal
construtivo Transferido);(M)Decreto nº 55955/2015 Regulamenta o parágrafo único do art. 275 desta Lei (qurpamento
puoiico social mun.opa|)., (ver documento)
Decreto nº 55 059/2015 , Regulamenta disposmvos desta Lei.; (Ver documento)
Decreto nº 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lex (Cota de Sºlldanedãde).;
(ver documento)
Decreto nº 56.725/2015 Reguiamenta disposições reiativas às Zonas Especiais de
Preservação Cultural- Área de Proteção Cuitural. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAçõEs PARA 05 ATos E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERODE CADA ATO ou DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga os arts 4ª, Sº, oº, aº e 10 da LeI nº 15234/2010.; (ver documento)
Revoga os arts 129 a 144, arts. 240 e 241; parágrafo Único do art. 55 do Anexo ><, Livro ><
Piano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã, e o art. 42 do Anexo II, do LIvrc II,
Plano Regronai Estratéglm da Subprefeitura de Pintuba, todos da Lei nº 13.585/2004.; (&
documento)
Revoga os Incisos IV e v do art. 7º da Lei nº 12.349/1997 ; (ver documento)
Revoga a Lei nº 1555/2012 ; (ver documento)
Revoga a Ler nº 13,430/2002 (Ver documento)
- o texto original desta LEI, pubiicado no Supiemento Doc 01/08/2014, encontrasse
disponivel por meio de iink no campo Alterações deste registro.
— Decreto nº 56,161/2015 - Declara o início da vigêncxa de condições de instalação de usos e
atividades e de indices e parâmetrosde ocupação para a área de influência determinada peio
trecho que espetrfrca do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido oeio
Corredor de Ónlbus Lesterltaquera, na conformidade do art, 83 desta Lei.
- Ler nº 16.237/2015 - Dlspõe sobre o atendimentodas exigênclas de destinação de área
construida em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei.
Texto onginal do SUPLEMENTO DOC 01/05/2014. (ver documento)

[ª]

http://cm332adn1/scripls/wxis.exe/iah/ 28/01/2016
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«tina
ªrm. Nº.

me v : 'um—,

L mês Salomon ogualra
1

Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/08/2014

LEI Nº 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014
(Projeto de Lei nº 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova a Politica de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor
Estratégico do Municipio de São Paulo e revoga a Lei nº 13,430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em
sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULOI
DA ABRANGÉNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULO I

DA ABRANGÉNCIA E DOS CONCEITOS

Art. 1” Esta lei dispõe sobre a Política de DesenvolvimentoUrbano, o

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo e

aplica-se a totalidade do seu território.

ª 1” A Politica de DesenvolvimentoUrbano e' o conjunto de planos e
ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimentodas funções sociais da cidade
e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de
forma a asseguraro bem-estare a qualidade de vida de seus habitantes,

ª 2“ O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como Objetivo coordenar as ações
referentes ao desenvolvimentourbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-
as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação

governamental.
& 3“ O Plano Diretor Estratégico e o instrumento básico da Politica de

Desenvolvimento Urbano do Municipio de São Paulo, determinante para todos os agentes
públicos e privados que atuam em seu território,

g 4” Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro I.

Art. 2“ A presente lei tem como base os fundamentos expressos na
Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânicado Municipio de São Paulo.
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Livia Salomão Na“º“ 11.274
Parágrafo único. Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana —

quelra

AMLURB, em conformidade com suas atribuições, estabelecer, por meio de resoluções, as

condições de operação e a definição dos limites de porte dos componentes do sistema de áreas para
a gestão integrada de residuos sólidos descritos neste artigo.

Art. 223. São ações prioritárias do Sistema de Gestão Integrada de

Resíduos Sólidos:

I- implementar o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos;
II - orientar os Planos de Gerenciamento de Residuos Sólidos e

monitorar a sua implementação;
III - universalizar a coleta seletiva de resíduos secos e orgânicos com

atendimento de todo o território de cada distrito da cidade, precedido de campanhas;

IV - implantar os ecoparques, centrais de processamento da coleta
seletiva de secos, centrais de processamento da coleta seletiva de orgânicos, estações de
transbordo e ecopontos, conformeQuadro 8 anexo;

V - implantar ou requalificar as centrais de processamento da coleta
seletiva de secos, as centrais de processamento da coleta seletiva de orgânicos e os ecoparques
para tratamentodos remanescentesda coleta seletiva, conforme Quadro 8 anexo;

VI - integrar a gestão de residuos sólidos, inclusive os componentes de

responsabilidadeprivada;
VII - introduzir o manejo diferenciado dos resíduos orgânicos,

componente principal dos residuos urbanos, possibilitandosua retenção na fonte e alternativas
de destinação que permitam sua Valorização como composto orgânico e como fonte de biogás

e energia;

VIII - estabelecer novas instalações públicas para a destinação final de

resíduos sólidos segundo determinações da Política Nacional de Resíduos Sólidos;
IX — expandir as ações de inclusão social, gerar oportunidades de

trabalho e obtenção de rendas, incentivar as cooperativas no campo da economia solidária e

apoiar os catadores isolados de materiais reaproveitáveis e recicláveis;

X - definir estratégia para formalização contratual do trabalho das

cooperativas e associações de catadores, para sustentação econômica do seu processo de
inclusão social e dos custos da logística reversa de embalagens;

XI - fomentar a implantação de unidades, públicas e privadas, voltadas
à valorização de residuos secos e orgânicos, resíduos da construção civil, e outros, conforme a
ordem de prioridades definida na Política Nacional de Resíduos Sólidos;
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20/01/2016 Câmara MunicipaldeSão Paulo

Câmara Mumcwpal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 54991
Total de referênczas : 1

Título: DECRETO Nº 54.991 02/04/2014 (Ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Aprova as alterações & consohda o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidºs do
Município de São Paulo (2014/2033).

Revogação: Revoga o Decreto nº 53.323/2012. (ver documento)

[Bª—ck]

nnp HintraneU 1/1
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Folha
Proc. Nº.—
___—__Ltvln Summª o

F? ª'íªlçtt quªl"!

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

DECRETO Nº 54.991, DE 2 DE ABRIL DE 2014
Aprova as alterações e consolida o Plano de Gestão Integrada de
Resíduos Sólidos do Município de São Paulo (2074/2033).

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por Iel,
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e complementação do Plano de Gestão

Integrada de Resíduos Sólidos do Munlcípio de São Paulo, aprovado pelo Decreto nº 53.323,
de 30 de julho de 2012, para nele Incorporaras sugestões da sociedade civil e as diretnzes da
Política Nacional sobre Mudanças do Clima;

CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pela IV Conferência Municipal do Meio
Ambiente, pelo Comitê Intersecretarial de Implementação da Política Municipal de Resíduos
Sólidos e pelo Grupo de Trabalho para coordenação e reelaboração do Plano de Gestão
Integrada de Resíduos Sólidos do Municipio de São Paulo, de que trata o Decreto nº 53.924,
de 17 de maio de 2013,

DECRETA:
Art. 1“ Ficam aprovadas, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, as

alterações e a consolidação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município
de São Paulo (2014/2033).

Art. 2” A partir da data da publicação deste decreto, a íntegra do Plano mencionado no
artigo 1º estará disponível para consulta no sítio
http,//www.prefeitora.sp.qov.br/cidade/secretanas/serwcos/ e será encaminhado ao Ministério
do Meio Ambiente para inclusão no Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos
Resíduos Sólidos — SINIR, conforme disposto no artigo 12 da Lei Federal nº 12.305, de 2 de
agosto de 2010, e nos artigos 72, inciso IV, e 74, 5 3ª. ambos do Decreto Federal nº 7.404, de
23 de dezembro de 2010.

Art. 3“ Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto nº
53.323, de 30 dejulho de 2012.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de abril de 2014, 461“ da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
SIMÃO PEDRO CHIOVETTI, Secretário Municipal de Serviços
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de abril de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/04/2014.,p. 1 c. 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.
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29/01/2016 Câmara MunicipaW de São Paum roma ªºrªmo. No_
Câmara Mummpal de São Paulo

..wm salomnºNº 'Quolr- n .Base de dados : legis '“ 11.274
Pesquisa : resolução AND 3 AND 2009

Total de referências : 1

Título: RESOLUCAO DA CMSP Nº 3 25/03/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui a Frente Paríamentar para Defesa do Uso Racwonal e Responsável de Produtos e
Incentivo da Reclcíagem de Materiais, na Cídade de São Paulo, e da' outras provldências,

Projeto: Projeto de Resolução Nº 6/2009 (ver documento)
Autor(es): Francisco Chagas

[ª]
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' uma
”Foe. Nº
:_ Ma Saiomle Nogueira" RF

RESOLUÇAO Nº 03 DE 25 DE MARÇO DE 2009 "274
(PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 06/09)
(VEREADOR FRANCISCO CHAGAS - PT)
Institm a Frente Parlamentar para Defesa do Uso Racional e Responsável de
Produtos e Incentivo da Reciclagem de Materiais, na Cidade de São Paulo, e dá
outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber
que a Câmara Munic1pal de São Paulo resolve:
Art. lº Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente
Parlamentar em Defesa do Uso Racional e Responsável de Produtos, manufaturados
ou “in natura“, e Incentivo da Reciclagem de Materiais, na Cidade de São Paulo, a
ser composta por integrantes indicados pelos Partidos Políticos com representação
na Câmara Municipal e por todos os demais Vereadores que a ela aderirem.
Parágrafo Único. A Frente Parlamentar contará, sempre que possível, com no
minimo um representante de cada partido com representação na Câmara Municipal.
Art. Zº Compete à Frente Parlamentar propor, analisar, desenvolver estudos e
viabilizar iniciativas dos Poderes Legislativo e Executivo, que tenham como objetivo
promover o uso racional e responsável de produtos, industrializados ou “in natura”,
visando otimizar sua utilização, e incentivar a reciclagem de materiais,
proporcionando a redução do impacto de seu descarte indevido sobre o sistema de
coleta de lixo e no meio ambiente, bem como fornecer matéria—prima para as
cooperativas de coleta seletiva, na Cidade de São Paulo.
& lº A Frente Parlamentar incentivará e apoiará ações integradas entre os órgãos
municipais, estaduais e federais, no desenvolvimento e implementação de políticas
e medidas relacionadas ao uso racional e responsável de produtos e mercadorias, e
incentivo a reciclagem de materiais na Cidade de São Paulo.
é 20 A Frente Parlamentar realizará seminários, audiências públicas, conferências,
palestras e outras atividades afins, com especialistas do setor privado e
representantes de órgãos governamentais municipais, estaduais e federais,
organizações da sociedade civil, cooperativas de coleta e reciclagem de materiais,
visando coli-ler subsídios para desenvolver e orientar politicas especificas voltadas
ao uso racional e responsável de produtos e mercadorias, bem como da reciclagem
e recuperação de materiais descartáveis.
Art. 3º As atividades da Frente Parlamentar serão propostas pelo seu Presidente e
relatores, devendo a pauta ser aprovada pelos seus membros.
Parágrafo único. A Frente Parlamentar ora instituída reger-se—á por regimento
próprio e aprovado por seus membros, e será coordenada, em sua fase de
implementação, pelo Parlamentar autor desta resolução e posteriormente pelo seu
Presidente.
Art. 40 As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas na
periodicidade e local estabelecidos pelos seus integrantes, que também definirão o
Regimento Interno para seu funcionamento.
Art. Sº A Câmara Municipal de São Paulo disponibilizará os meios adequados para o
funcionamento e para a divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente
Parlamentar.
Art. 6º Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar, com
sumários das conclusões das reuniões, audiências públicas, simpósios, seminários e
encontros, que serão publicados pela Câmara Municipal de São Paulo e
providenciadas adições de separatas em número suficiente para atender aos
setores interessados.
Parágrafo único. As atividades da Frente Parlamentar farão parte integrante da
programação das atividades da Câmara Municipal e também serão inseridas na
página oficial de seu “site” eletrônico.
Art. 7m As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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Câmara Municipalde São Paulo, 25 de março de 2009.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em
25 de março de 2009.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman
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àFolhan'ª do Processo,,- CJ '“
de QOlb

DEFERIDO / ,

RA UNICIPALDE
S O PAULO

REQUERIMENTO RDS

62/2017Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, 5 2º, do Regimento Interno, oretorno à tramitação da(s) proposição(ões) do Nobre VEREADOR DAVID SOARES,elencada(s) a seguir: PL635/2009, PL33/2010, PL44/2011,PL53/2011, PL67/2011,PL101/2011, PL118/2011, PL165/2011, PL195/2011,PL196I2011,PL253/2011,PL277/2011, PL295/2011, PL446/2011, PL471I2011,PL495/2011, PL513/2011, PL539/2011, PL582/2011, PL611/l2011, PL25/2012,PL28/2012. PL35/2012, PL77/2012, PL86/2012. PL91/2012, PL163/2012, PL239/2012,PL264/2012, PL268/2012, PL273/2012, PL285/2012, PL333/2012, PL338/2012,PL339/2012, PL393/2012, PL421/2012, PL438/2012, PL464/2012, PL486/2012PL493/2012, PL519/2012, PL529/2012, PLS42/2012, PR2/2012, PR1 1/2012, ]"PL130/2013, PL132/2013, PMSS/2013, PL210/2013, PL350/2013. PL408/2013 ,
PL521/2013, PL522/2013, PL733/2013, PL782/2013, PL791/2013, PL792/2013PL800/2013, PL834/2013, PL836/2013, PL868/2013, PL878/2013, PL3712014PL38/2014, PL241/2014, PL394/2014, PL403/2014, PL404/2014, PL405/2014,»ªPL419/2014, PMSS/2014, PL464/2014 ,PL465/2014, PL477/2014, PL478/2014,PL479/2014, PL493/2014, PL494/2014, PL515/2014, PL557/2014, PL405/2015,PL515/2015. PL550/2015, PL554/2015, PL600/2015, PL699/2015,PL701/2015,PL702/2015, PL707/2015, PDL101/2016, PL244/2016, PL245/2016,PL287/2016,PL419/2016, PL420/2016,

Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2017

Verea oÉ—David Soares
Líder do DEMOCRATAS
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

...... de
Zºli-jm"...

.

w

Papel para informação, mbncado comoíoiha nª "fá
do oiooesso nº

Á SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

OLP! CALEARI
Comme do Processo Legislativo
GP.22

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-62/2017, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

|3/ í) / ii—

,

UBIRAJARA
DQFA

A PRESTES FILHO
Superwsor da Equipe de Arquivo Geral

SGP 33
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Albª

MárciaYgs ; ,j Tgmàughi Hosi
%

*” v-Auxiií paacíonaí", ' Avª
RF 11.328
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CÁMAARAMUNICIPAL DE

SAO PAU LO

Papel para informação, rubricado omo folha nª 74

do processo nº 01-0702 de 2015, 26/6/2017
Cªll) Cesa Rodrigues
TécnicoAdministrativo
RF.11.267 — SGP 12

Redistribujdo
Ao Vereador / A Vereadora

fªrá/Cof NTC—fo
Para relatam
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Panini agia/' )
EmZãP/Q/MÍ &
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Câmara Municipalde São Paulo
anmclc do Vereador

Jose Police Nem

REQUERI MENTO

AO EXCELENTÍSSIMO SENHORPRESIDENTEDA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,

JUSTIÇAE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Requeíro de V. Exa. providências, nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
sejam tomadas providências no sentido de oficiar ao Executivo para que o mesmo se
manifeste sobre os seguintes quesitos, necessários à instrução do PL 702/2015:

1 — Existem programas de reciclagem no Município de São Paulo?

2 — Existe alguma previsão de reciclagem dos materiais utilizados nos eventos
realizados pelo Poder Público?

3 — Existe uma estimativa em relação à quantidade de descarte e lixo coletado

nos eventos realizados pelo Poder Publico?

4 — Existe algum programa sendo estudado para fazer coleta correta dos
resíduos?

5— Existe algum programa sendo estudado para fazer o emprego da
utilização de materiais recicláveis nos eventos?

São Paulo, 22 de agosto de 2017

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100? 5“ andar — sala 509 São Paulo » SP CEP 01319800 iene (11) 33964260
vwvw poucenetomm _r / pohoeneto©camara.sp.gov.br M
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAU LO

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente,

Tramita nesta Comissão o projeto de lei nº 702/2015, de autoria do Nobre
Vereador David Soares, que dispõe sobre a obrigatoriedade do emprego,
exclusivamente, de material reciclável ou orgânico, na decoração promovida pelo
Poder Público nas das datas comemorativas, e dá outras providências.

A pedido do relator, para que esta Comissão possa se manifestar sobre o
projeto, solicito a V. Exa que seja encaminhado pedido de informações ao Executivo
para que esclareça em relação ao objeto do projeto em análise.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

,Wi ' >

MA ÓÓVAS NETO
Presidente da Comissão de (Zonstituição, Justiça e Legislação Participativa
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“Eoceno

CREMERMUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 19 de setembro de 2017.

Ofício SGP-12 nº 611/2017

CÓPIA
Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa, nos termos do art, 68 do Regimento Interno e nos termos do
art. 32, ª 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Municipio, encaminho a Vossa Excelência
pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 702/2015. de autoria do Vereador
David Soares, que “OISPõE SOBRE A OBRIGATORIEDADEDO EMPREGO, EXCLUSIVAMENTE, DE

MATERIAL RECICLÁVEL OU ORGÃNICO, NA DECORAÇÃO PROMOVIDA PELO PODER PÚBLICONAS DAS
DATAS COMEMORATIVAS, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
Viaduto do Chá, 15 - 9“ andar - CEP 01415-001 - São Paulo — SP 7 ' /Tel.: (11) 3113-8350 "fl

Palácio Anchieta -Viadulo Jacarei, 100, 2º andar, Sala 213-A — São Paulo - SP » CEP 01319—900
Fone (11) 33954746 * cc'Qcamara SQ govhr
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%%!l/MW (Á) Ó%W%à) r/e (É;/Za %%
Ff!ªnimº“14W? São Paulo, Í 3 de Niºõmlcfrº de 2017.

GABlNETE Do PREFElTO " '

())/'do KÁ. j. of,” nº L;?S/ (Jr " (>

Ref.: Oficio SGP-12 nº 611/2017

Senhor Presidente

Reportando-me ao oficio acima referenciado, en:»;

atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição;.
Justiça e Legislação Participativa acerca do Projeto de Lei nº 702/2015, dê;
autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre a obrigatoriedade d

emprego, exclusivamente, de material reciclável ou orgânico, na decoraçã
promovida pelo Poder Público nas datas comemorativas, encaminho a ess '"

Presidência cópia das informações prestadas pela Autoridade Municipal d :

Limpeza Urbana —AMLURB.

Na oponunidade, renovo-lhe meus protestos de

apreço e consideração. fx
C, AR AZEVEDO
Chefe de Gabinete

Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da CâmaraMunicipal de São Paulo

JAM/MAC/dm
Resp voz-i 5
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SECRETARIA MUNICIPALDAS PREFEITURA'S'RÉÉÍWFR_EFEITURA DE
SAOPAULO AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANAºãêêfãmêª

AMLURB

Folha de informação nº 17Do Processo nº 2017—0,147.082—5 em 11/10/2017
Jessica Pªulino úmero.
Gerenoa dé,Planejamenlo

(RF 151

Amlurb/Diretoria de Planejamento e DesenvolvimentoSr. Diretor,

Atendendo à solicitação de subsídios para que haja manifestação conclusivasobre a PL 702/15, informamos quanto às indagações constantes às fls. 04 oseguinte:

2 - Existe alguma previsão de reciclagem dos materiais utilizados noseventos realizados pelo Poder Público?
Sim, em parte dos eventos realizados pelo Poder Público Municipal osmateriais utilizados na decoração são destinados à cooperativas e associações paratriagem e reciclagem dos mesmos.

3 — Existe uma estimativa em relação à quantidade de descarte e lixocoletado nos eventos realizados pelo Poder Publico?
A quantidade de descarte de resíduos em eventos realizados pelo PoderPúblico Municipal possui grande variedade, dependendo da dimensão, públicoestimado e tempo de duração do evento.

4 - Existe algum programa sendo estudado para fazer coleta corretados resíduos?
Sim, já existem.

MD Hpm
Páglname:
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copia
& SECRETARIA MUNICIPALDAS PREFEITURAS REGIONAISPREFEITURA DE

| o Moreira
elencla de aneiamento

,51

SÃOPAULO
vkzrsiwnns
REGIONAIS

Em domicílios: A coleta diferenciada e divulgação dos horário de coleta damesma através dos contratos de concessão atendendo 68 distritos do município; acoleta porta a porta de resíduos secos e divulgação dos horários de coleta damesma através de cooperativas e associações atendendo a 28 distritos domunicípio.
Em eventos: Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de ResíduosRecicláveis, em que cooperativas e associações de baixa renda fazem a coleta dosresíduos potencialmentepassíveis de reciclagem e reaproveitamento.

5 — Existe algum programa sendo estudado para fazer emprego dautilização de materiais recicláveis nos eventos?
Não, a decoração e material utilizado na decoração de eventos sãoescolhidos a critério da Administração Pública organizadora do evento.

Em que pese a nobreza do PL, no que tange a preocupação com o meioambiente e sustentabilidade, entendemos salvo engano a "obrigatoriedade deemprego, exclusivamente, de material reciclável ou orgânico" na decoraçãopromovida pelo Poder Público nas datas comemorativas", essa obrigatoriedadepoderá gerar dificuldades e entraves na aquisição de alguns materiais ou itens quepor ventura não sejam fruto de resultado de processos produtivos ou que nãoexista tecnologia para tal, Outro ponto a ser observado são os custos dedeterminados materiais recicláveis com a relação á matéria prima original, quepoderiam talvez onerar a Administração.
Diante do exposto, entendemos que o emprego de tais materiais deva sedar "preferencialmente" e não obrigatoriamente, observadas as condições dedisponibilidade dos insumos e preços de mercado.

11 de Outubro de 2017

Jegsifá'ªaíílíãoMoreira
Gerente de Planejamento

MD/jpm
PáginaZdez

M
at

ér
ia

 P
L 

70
2/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

43
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 17/11/2017 13:51:37.

 fls. 131



PREFEITURADOMUNICÍPIO DE SÃo PAÚL "

Folha de Informação nº 19
7 .Do Processo nº 2017—0.147.082-5 (vol.001) em 11/10/2017 (a) %aaaw

Thaís Bemim de Carvalho
AMLURB- DPD

RF: 39

&AMLURB—AssessoriaJurídica Cªp? &Shª Responsável, .º? ,»,

Assunto: Pedido de Subsídios — Projeto de Lei nº 702/15 — Dispões sobre aobrigatoriedade de emprego, exclusivamente, de material reciclável ou orgânico, nadecoração promovida pelo Poder Público nas datas comemorativas.

Com manifestação precedente que acompanho e acolho,encaminhamos o presente para conhecimento e demais providências necessárias.

; 11/10/201,

[ “ON &; HAM—
Diretoria delª'lanejame e Desenlolvímentc

AML RB

MD/tbc
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Folha de informação nº 20
Do PA nº 2017-o.147.052—s em 18/10/2017 (a) ” "

xa FSI-reiramm »mr 138
ASSUNTO: Pedido de Subsídios — Projeto de Lei nº 702/15 — Dispõe sobre a obrigatoriedade deemprego, exclusivamente, de material reciclável Ou orgânico, na decoração promovida pelo PoderPúblico em datas comemorativas.

Assessoria Jurídica
Sra.Ama Chefe,

Cuida :) presente de Projeto de Lei * PL 702/2015, que dispõesobre a Obrigatoriedade do emprego, exclusivamente, de material reciclável ou orgânico, nadecoração promovida pelo Poder Público.

A área técnica responsável Diretoria de Planejamento eDesenvolvimento— DPD fora instada a se manifestar sobre os quesitos formulados as fls, 04 pelonobre Vereador Sr. José Police Neto.

As fls. 17/18, DPD apresenta manifestação quanto aosquestionamentos formulados, sugerindo ao final que o emprego de materiais recicláveis ouorgânicos na decoração a ser promovida pelo Poder Público se dê de forma preferencial e não demOdO obrigatório, nos termos da manifestação exarada pOr aquela Diretoria.

Desta feita, e diante das considerações tecidas pela área técnica,concluímos que, em que pese a grandiosidade do PL, O mesmo padece de estudos quanto aoimpacto financeiro e orçamentário ao erário, bem como a viabilidade prática de sua aplicação.
Isto posto, sugerimos o retorno à SGM/ATL em atendimento aoquanto solicitado.

São Paulo, 18 de outubro de 20111
,' / ,//

OAB/SP 241.109/
Coordenadora de Programa I

AMLURB

AMLURB — GAB
Sr. chefe de Gabinete,

Com a manifestação precedente que acompanho, encaminhamosO presente para os fins de direito.

São Paulo, 18 9 Outubro de 2017.
_,,A

p ' MA
OAB/SP 177.825

Chefe da Assessoria Jurídica
AMLURB/AJ

Rua Azur/ta nº 100 — Canmdé — São Pau/a/SP Telefone: (11) 3397—1777
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PREFEITURADE sÃo PAULO
SECRETARIADAS PREFEITURAS REGIONAIS
AUTORIDADEMUNICIPAL DE LIMPEZAURBANA

Folha de informação nº 21ÉDO PA n“ 2017-0.147.08275 em 18/10/2017 (ª)# ,
' ?

Kêlyl . Ferreira
AMLURB- R! 138

SGM/ATL—CHEFIA

Sra. Assessorª Espªial

Em resposta ao presente, encaminhamos O posicionamento desta
Autoridade quanto ao solicitado.

AD ensejo, renovamos nossos protestos de estima e
consideração.

âêWà
Áutoridade Municipal de Limpeza Urbana

AMLURB

Rua Azurita nº 100 — Canindé — São Paulo/SP Telefone: (11) 3397—1777
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